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I.  NOTA DE APRESENTAÇÃO

1.
Introdução


Com a aprovação, em 1991, do “Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano” em Santiago, Chile, os Estados membros da Organização deram início a um processo de reflexão conjunta sobre a segurança hemisférica à luz das novas realidades mundiais e regionais.  Como resultado desse Compromisso, a Assembléia Geral convocou uma reunião de peritos sobre medidas de fortalecimento da confiança e mecanismos de segurança na região [AG/RES. 1237 (XXIII-O/93)], a qual foi realizada em Buenos Aires, em 1994.


Os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério, reunidos na Primeira Cúpula das Américas realizada em dezembro de 1994 em Miami, declararam seu compromisso de apoiar “as ações para incentivar um diálogo regional destinado a promover o fortalecimento da confiança mútua, em preparação para a Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança a realizar-se em 1995”.


Ante o exposto, os Estados membros da OEA realizaram a Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, em Santiago, Chile, em novembro de 1995. A Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança dessa Conferência reúne 11 medidas acordadas pelos Estados para promover a confiança, o diálogo e o intercâmbio em matérias relacionadas com a segurança hemisférica.  A Segunda Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança de Acompanhamento da Conferência de Santiago, foi realizada em San Salvador, El Salvador, em fevereiro de 1998.  Nessa Conferência os Estados membros acordaram nove medidas adicionais, que constam da Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança.


As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança beneficiam não só os Estados diretamente envolvidos em sua adoção e prática.  Sua divulgação e conhecimento por outros governos contribui para garantir a confiança no nível regional e facilita sua adaptação e possível aplicação por outros Estados.  Isso é particularmente válido no contexto das Américas, onde coexistem países com experiências e situações muito diferentes neste campo.  Contar com um inventário completo das iniciativas adotadas por cada um dos Estados é, portanto, um elemento central do processo de intercâmbio e aprendizagem coletivo iniciado na região.  Por isso, a Declaração de Santiago assinala que :


Diante da importância de conhecer outras medidas que estejam sendo aplicadas ou que possam ser adotadas, os representantes concordam em proporcionar periodicamente à Comissão de Segurança Hemisférica da OEA informações sobre a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a fim de facilitar a preparação do inventário completo e sistemático dessas medidas solicitado pela Assembléia Geral da OEA.


Nessa mesma linha, a Assembléia Geral, em seu Vigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, solicitou à Junta Interamericana de Defesa que :

“continue atualizando o inventário de [medidas de fortalecimento da confiança e da segurança de caráter militar” [AG/RES. 1566 (XXIII-O/98)].


Finalmente, no ano passado, mediante o parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1623 (XXIX-O/99), a Assembléia Geral da Organização solicitou:

… ao Secretário-Geral que mantenha e facilite o acesso ao inventário geral de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que os Estados membros tenham submetido nos termos do parágrafo anterior.


Em cumprimento deste mandato, a Secretaria-Geral compilou a informação apresentada pelos Estados membros sobre a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança desde 1996.  Neste documento resumem-se todos os relatórios que foram apresentados à Secretaria da Comissão de Segurança Hemisférica.  Trata-se de três tipos de documentos: a) os relatórios de todas as medidas de fortalecimento da confiança, tanto de caráter político como militar, adotadas por cada Estado com seus homólogos; b) os envios ao Secretário-Geral da informação remetida pelos Estados membros às Nações Unidas em março de sua participação no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e na elaboração do Relatório Internacional Padronizado sobre Gastos Militares; e c) os documentos de política de defesa e segurança que os Estados distribuíram por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica em cumprimento das medidas de Santiago e San Salvador que promovem a elaboração e o intercâmbio de informação sobre políticas e doutrinas de defesa de cada país, bem como a organização, estrutura, tamanho e composição das forças armadas.

2.
Metodologia


Embora no inventário se reproduza sistematicamente o título de cada medida, para efeitos de classificação, foram criadas abreviaturas de identificação de cada medida, de acordo com a seguinte norma: as medidas estão numeradas na ordem em que foram relacionadas em cada uma das declarações.  Para evitar a confusão entre duas medidas com o mesmo número porém incorporadas em Conferências Regionais diferentes, acrescentou-se Ch para as de Santiago e S para as de San Salvador (ver no Anexo 1 a lista das medidas).


A fim de facilitar a consulta do inventário, os relatórios são apresentados por país, na ordem alfabética em espanhol.  No caso dos países que apresentaram diversos relatórios, estes estão em ordem cronológica, do mais recente ao mais antigo.  Este inventário não reproduz na íntegra todas as observações e os documentos anexados pelos Estados.  Enuncia-se apenas a atividade concreta adotada.  Cópia integral de cada um dos relatórios está à disposição de todos os Estados membros na Secretaria da Comissão.  Os relatórios estão identificados por seu número de classificação para que os Estados membros interessados em voltar a receber uma cópia de um documento específico possam solicitá-lo.


Um exemplo claro disso é a participação no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas.  Alguns Estados anexam cópia da informação enviada a seu relatório geral sobre a adoção de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.  Outros, em cumprimento de um parágrafo resolutivo diferente das resoluções pertinentes, fazem uma remessa separada.  Finalmente, há alguns Estados que informaram unicamente sua participação no mencionado registro.  Em todos os casos, todos os relatórios às Nações Unidas encontram-se devidamente identificados e resumidos no inventário, em cumprimento da medida Nº 2 da Declaração de Santiago (2-Ch).


A informação foi proporcionada pelos Estados em diferentes formatos e com diversos graus de detalhe.  Nos casos em que a informação foi entregue classificada de acordo com as medidas de Santiago e de San Salvador, obviamente essa classificação foi respeitada.  Quando tal classificação não existia, a Secretaria assumiu a tarefa de organizar a informação, procurando manter a coerência de conjunto do inventário.  Em alguns casos, não foi possível classificar as medidas, pelo qual foram consignadas em notas aclaratórias no final do relatório correspondente.

3.
Análise


a)
Número de participantes


Desde 1996 até dezembro de 1999, 22 dos 34 Estados membros (ou seja, 64,7%) informaram sobre a adoção e/ou aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.  Como se pode observar no Quadro 1, o número de países que apresentam informações vem crescendo cada ano.  Assim, em 1996, cinco Estados enviaram seus relatórios.  Este número elevou-se a 12 em 1997, a 15 em 1998 e 16 em 1999; em termos percentuais, isto representa 47% dos Estados membros.  Esta percentagem poderia aumentar, dado que o prazo para apresentação dos relatórios vence em 15 de abril de cada ano.  No final desta apresentação, no Anexo 2, encontra-se o quadro resumo por ano, com os Estados participantes.
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b)
Medidas mais freqüentemente aplicadas


A informação recolhida até a data mostra que, dos 22 Estados que informaram sobre a adoção de medidas, 19 declaram haver cumprido com a medida referente à participação no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares (2-S).


Igualmente 19 países declaram haver estabelecido acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento (5-S).


As medidas de “promoção da elaboração e do intercâmbio de informação sobre política e doutrinas de defesa” (3-S) e “desenvolvimento e implementação das comunicações entre autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça” (8-S) foram notificadas por 18 Estados cada uma.
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Como se pode observar no Quadro 2, como o inventário reúne informação agregada para todo o período abrangido (1996-99), é natural que as medidas de Santiago tenham sido mais notificadas do que as de San Salvador.


O quadro resumo por medidas inclui a relação completa dos Estados que reportaram atividade em cada medida e, como todos os elementos do inventário, a classificação dos documentos para sua consulta (ver Anexo 3).

Anexo 1

Lista das Medidas de FoRTALECImento da ConfianÇA E da SeguraNÇA

DECLARAÇÃO DE SANTIAGO

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares.

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares.

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa.

4-Ch.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e controle de armas convencionais.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento.

6-Ch.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo.

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.

10-Ch.
Realização de uma reunião de alto nível sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.

11-Ch.
Programas de educação para a paz.

DECLARAÇÃO DE SAN SALVADOR
1-S.
Estimular contactos e a cooperação entre legisladores sobre medidas de fortalecimento da confiança e de temas relacionados com a paz e a segurança hemisférica, incluindo a realização de encontros, intercâmbios de visitas e uma reunião de parlamentares, a fim de fortalecer esse processo.

2-S.
Estender aos institutos de formação diplomática, academias militares, centros de pesquisa e universidades, os seminários, cursos e estudos previstos nas Declarações de Santiago e San Salvador sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, desarmamento e outros temas vinculados à paz e à segurança hemisférica, com participação de funcionários governamentais, civis e militares, bem como da sociedade civil, nessas atividades.

3-S.
Identificar e realizar atividades que promovam a cooperação entre países vizinhos em suas zonas de fronteiras.

4.S.
Promover o intercâmbio de informação, entre outros, por meio da publicação de livros da defesa ou documentos oficiais, conforme o caso, que permita maior transparência em matéria de políticas de defesa de cada país, bem como sobre a organização, estrutura, tamanho e composição das forças armadas.

5.S.
Com o propósito de promover a transparência e com o apoio técnico de organismos econômicos internacionais apropriados, estimular a realização de estudos tendentes a avançar no estabelecimento de uma metodologia comum que facilite a comparação do gasto militar na região, levando em conta, entre outros, o Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares, das Nações Unidas.

6.S.
Desenvolver um programa de cooperação para o atendimento das preocupações expressas pelo transporte marítimo de rejeitos nucleares e outros rejeitos, bem como de cooperação e coordenação nos foros internacionais pertinentes, para o fortalecimento das normas que regulam este transporte e sua segurança.

7.S.
Continuar a apoiar os esforços dos Pequenos Estados Insulares para atender às suas preocupações especiais de segurança, incluindo as de natureza econômica, financeira e ambiental, levando em consideração sua vulnerabilidade e seu nível de desenvolvimento.

8.S.
Melhorar e ampliar a informação que os Estados membros enviam ao Registro de Armas Convencionais da ONU, a fim de fortalecer a contribuição do Hemisfério aos objetivos desse Registro, em cumprimento às resoluções pertinentes da Assembléia Geral da ONU.

9.S.
Continuar com as consultas e os intercâmbios de idéias no Hemisfério para avançar na limitação e controle de armas convencionais na região.

Anexo 2

QUADRO RESUMO POR ANO

1996
Argentina
CP/CSH-32/96 add. 2
8 agosto 1996

Brasil
CP/CSH-32/96

CP/CSH-54/96
6 maio 1996

15 novembro 1996

Chile
CP/CSH-31/96
3 maio 1996

El Salvador
CP/CSH-32/96 add. 3
14 agosto 1996

Estados Unidos da América 
CP/CSH-32/96 add. 1-a

CP/CSH-32/96 add. 1
8 agosto 1996

8 agosto 1996

1997
Argentina
CP/CSH-54/96 add. 1

CP/CSH-69/97 add. 4

CP/CSH-69/97 add. 4-a
20 maio 1997

7 julho 1997

29 agosto 1997

Bolívia
CP/CSH-32/96 add. 8
7 julho 1997

Brasil
CP/CSH-69/97 add. 5

CP/CSH-69/97 add. 5-a
7 julho 1997

8 julho 1997

Chile
CP/CSH-69/97 add. 3
CP/CSH-32/96 add. 4

CP/CSH-69/97 add. 4-a
20 maio 1997

27 fevereiro 1997

27 fevereiro 1997

Equador
CP/CSH-69/97

CP/CSH-69/97 add. a
25 abril 1997

8 julho 1997

El Salvador
CP/CSH-32/96 add. 3-a
1 maio 1997

Estados Unidos da América
CP/CSH-81/97 add. 1

CP/CSH-69/97 add. 1

CP/CSH-84/97
7 maio 1997

8 outubro 1997

15 outubro 1997

Guatemala
CP/CSH-32/96 add. 7
21 abril 1997

Honduras 
CP/CSH-32/96 add. 9
21 julho 1997

México
CP/CSH-32/96 add. 5 
12 março 1997

Peru
CP/CSH-32/96 add. 6
CP/CSH-81/97

CP/CSH-69/97 add. 2
14 abril 1997

12 setembro 1997

20 maio 1997

Uruguai
CP/CSH-84/97 add. 1
22 outubro 1997

1998

Antígua e Barbuda
CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3
6 agosto 1998

Argentina
CP/CSH-138/98 add. 2

CP/CSH-138/98 add. 2-a
17 julho 1998

17 julho 1998

Brasil
CP/CSH-137/98
27 maio 1998

Canadá
CP/CSH-118/98
CP/CSH-137/98 add. 2
9 março 1998

7 julho 1998

Chile
CP/CSH-138/98 add. 3
30 julho 1998

Dominica
CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3
6 agosto 1998

El Salvador
CP/CSH-139/98

CP/CSH-84/97 add. 4
17 julho 1998

5 agosto 1998

Estados Unidos da América
CP-CSH-138/98
14 julho 1998

Grenada
CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3
6 agosto 1998

México
CP/CSH-84/97 add. 3

CP/CSH-84/97 add. 3-a
23 junho 1998

30 julho 1998

Panamá
CP/CSH-138/98 add. 4
9 outubro 1998

Saint Kitts e Nevis
CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3
6 agosto 1998

Santa Lúcia
CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3
6 agosto 1998

São Vicente e Granadinas
CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3
6 agosto 1998

Venezuela
CP/CSH-138/98 add. 1
17 julho 1998

1999

Antígua e Barbuda
CP/CSH-247/99
9 dezembro 1999

Brasil
CP/CSH-138/99 add. 5
28 junho 1999

Canadá
CP/CSH-138/99 add. 7

CP/CSH-139/98 add. 6
28 junho 1999

6 outubro 1999

Chile
CP/CSH-139/98 add. 3

CP/CSH-175/99
28 abril 1999

23 março 1999

Dominica
CP/CSH-247/99
9 dezembro 1999

Equador
CP/CSH-237/99 add. 1
9 dezembro 1999

El Salvador
CP/CSH-139/98 add. 2

CP/CSH-138/98 add. 6
26 fevereiro 1999

28 junho 1999

Estados Unidos da América
CP/CSH-138/98 add. 8
17 novembro 1999

Grenada
CP/CSH-247/99
9 dezembro 1999

Guiana
CP/CSH-139/98 add. 4
19 maio 1999

México
CP/CSH-237/99

CP/CSH-237/99, add.-a
1 outubro 1999

6 outubro 1999

Peru
CP/CSH-137/98 add. 1 rev. 1

CP/CSH-139/98 add. 5
25 março 1999

18 maio 1999

Saint Kitts e Nevis
CP/CSH-247/99
9 dezembro 1999

Santa Lúcia
CP/CSH-247/99
9 dezembro 1999

São Vicente e Granadinas
CP/CSH-247/99
9 dezembro 1999

Venezuela
CP/CSH-139/98 add. 1
27 janeiro 1999

Anexo 3

QUADRO RESUMO POR MEDIDA

MEDIDAS

DECLARAÇÃO DE SANTIAGO 1995
ESTADOS MEMBROS QUE AS APLICARAM
TOTAL DE ESTADOS MEMBROS

1.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares.

Antígua e Barbuda
Argentina

Brasil
Chile
Dominica
Grenada
Guatemala

El Salvador
Estados Unidos
México

Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas
Santa Lúcia
(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 2;

CP/CSH-54/96 add. 1)

(CP/CSH-32/96)

(CP/CSH-139/98 add. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 7)

(CP/CSH-139/98 add. 2;

CP/CSH-32/96 add. 3)

(CP/CSH-138/99 add. 8;

CP/CSH-81/97 add. 1;

CP/CSH-69/97 add. 1;

CP/CSH-32/96 add. 1;

CP/CSH-32/96 add. 1-a)

(CP/CSH-32/96 add. 5)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)
13

2.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares.
Antígua e Barbuda

Argentina
Brasil
Canadá
Chile
Dominica
Grenada
Guatemala

Equador
El Salvador
Estados Unidos
México
Panamá
Peru
Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas
Santa Lúcia
Uruguai

Venezuela
(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-138/98 add. 2

(CP/CSH-138/98 add. 2-a;

CP/CSH-69/97 add.4;

CP/CSH-69/97 add. 4-a;

CP/CSH-32/96 add. 2;

CP/CSH-54/96 add. 1)

(CP/CSH-138/99 add. 5;

CP/CSH-137/98; 

CP/CSH-69/97 add. 5

CP/CSH-69/97 add. 5-a)

(CP/CSH-138/99 add. 7; 

CP/CSH-118/98;

CP/CSH-137/98 add. 2)

(CP/CSH-175/99;

CP/CSH-139/98 add. 3

CP/CSH-138/98 add. 3;

CP/CSH-69/97 add. 3;

CP/CSH-32/96 add. 4

CP/CSH-32/96 add. 4-a;

CP/CSH-31/96)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 7)

(CP/CSH-237/99 add. 1;

CP/CSH-69/97, add. a)

(CP/CSH-139/98 add. 2;

CP/CSH-138/98 add. 6;

CP/CSH-84/97 add. 4;

CP/CSH-32/96 add. 3

CP/CSH-32/96 add. 3-a)

(CP/CSH-138/99 add. 8;

CP/CSH-138/98;

CP/CSH-84/97;

CP/CSH-81/97 add. 1;

CP/CSH-69/97 add. 1;

CP/CSH-32/96 add. 1)

(CP/CSH-237/99;

CP/CSH-237/99;

CP/CSH-237/99 add. a;

CP/CSH-84/97 add. 3,

CP/CSH-84/97 add. 3-a;

CP/CSH-32/96 add. 5)

(CP/CSH-138/98 add. 4)

(CP/CSH-137/98 add. 1 rev. 1;

CP/CSH-69/97 add. 2)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-84/97 add. 1)

(CP/CSH-139/98 add. 1)
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3.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa.
Antígua e Barbuda
Argentina

Bolívia
Brasil 

Canadá
Chile
Dominica
El Salvador
Estados Unidos
Grenada

Guatemala

Guiana

Honduras
México
Peru
Saint Kitts e Nevis

São Vicente e Granadinas

Santa Lúcia
(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 2;

CP/CSH-54/96 add. 1)

(CP/CSH-32/96 add. 8)

(CP/CSH-54/96)

(CP/CSH-139/98 add. 6;

CP/CSH-118/98)

(CP/CSH-139/98 add. 3;

CP/CSH-32/96 add. 4

CP/CSH-32/96 add. 4-a)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 2;

CP/CSH-139/98;

CP/CSH-32/96 add. 3

CP/CSH-32/96 add. 3-a)

(CP/CSH-138/99 add. 8;

CP/CSH-81/97 add. 1; 

CP/CSH-69/97 add. 1;

CP/CSH-32/96 add. 1;

CP/CSH-32/96 add. 1-a)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 7)

(CP/CSH-139/98 add. 4)

(CP/CSH-32/96 add. 9)

(CP/CSH-32/96 add. 5)

(CP/CSH-139/98 add. 5;

CP/CSH-81/97;

CP/CSH-32/96 add. 6)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)
18

4.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e controle de armas convencionais.
Antígua e Barbuda
Argentina

Canadá

Dominica
El Salvador
Estados Unidos
Grenada
México
Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas
Santa Lúcia
(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 2;

CP/CSH-54/96 add. 1)

(CP/CSH-118/98)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-139/98; 

CP/CSH-32/96 add. 3

CP/CSH-32/96 add. 3-a)

(CP/CSH-138/99 add. 8;

CP/CSH-81/97 add. 1;

CP/CSH-69/97 add. 1)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 5)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)
11

5.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento.
Antígua e Barbuda

Argentina

Bolívia

Brasil

Canadá
Chile
Dominica

El Salvador
Estados Unidos
Grenada
Guatemala

Guiana

Honduras
México
Peru
Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas
Santa Lúcia

Venezuela
(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 2;

CP/CSH-54/96 add. 1)

(CP/CSH-32/96 add. 8)

(CP/CSH-32/96)

(CP/CSH-139/98 add. 6;

CP/CSH-118/98)

(CP/CSH-139/98 add. 3;

CP/CSH-32/96 add. 4

CP/CSH-32/96 add. 4-a)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 2;

CP/CSH-139/98; 

CP/CSH-32/96 add. 3

CP/CSH-32/96 add. 3-a)

(CP/CSH-138/99 add. 8;

CP/CSH-81/97 add. 1;

CP/CSH-69/97 add. 1;

CP/CSH-32/96 add. 1)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 7)

(CP/CSH-139/98 add. 4)

(CP/CSH-32/96 add. 9)

(CP/CSH-32/96 add. 5)

(CP/CSH-139/98 add. 5;

CP/CSH-81/97;

CP/CSH-32/96 add. 6)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 1)
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6.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo.
Antígua e Barbuda

Argentina

Brasil

Canadá 
Chile 

Dominica

Estados Unidos 

Grenada

Peru
Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas
Santa Lúcia
(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 2)

(CP/CSH-32/96)

(CP/CSH-139/98 add. 6)

(CP/CSH-139/98 add. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-138/99 add. 8;

CP-CSH-69/97 add. 1)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 5;

CP/CSH-81/97;

CP/CSH-32/96 add. 6)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)
12

7.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados.
Antígua e Barbuda

Argentina

Brasil

Canadá
Chile
Dominica

El Salvador

Estados Unidos 

Grenada

Guatemala

Guiana
México
Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas
Santa Lúcia
(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 2)

(CP/CSH-32/96)

(CP/CSH-139/98 add. 6)

(CP/CSH-139/98 add. 3;

CP/CSH-32/96 add. 4

CP/CSH-32/96 add. 4-a)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-139/98;

CP/CSH-139/98 add. 2;

CP/CSH-32/96 add. 3)

(CP/CSH-138/99 add. 8;

CP/CSH-81/97 add. 1;

CP/CSH-69/97 add. 1;

CP/CSH-32/96 add. 1)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 7)

(CP/CSH-139/98 add. 4)

(CP/CSH-32/96 add. 5)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)
15

8.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça.
Antígua e Barbuda

Argentina

Bolívia

Brasil
Chile
Dominica

El Salvador
Estados Unidos
Grenada

Guatemala

Guiana
Honduras
México
Peru
Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas
Santa Lúcia

Venezuela
(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 2;

CP/CSH-54/96 add. 1)

(CP/CSH-32/96 add. 8)

(CP/CSH-32/96)

(CP/CSH-139/98 add. 3;

CP/CSH-32/96 add. 4

CP/CSH-32/96 add. 4-a)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 2;

CP/CSH-32/96 add. 3)

(CP/CSH-138/99 add. 8;

CP/CSH-81/97 add. 1;

CP/CSH-69/97 add. 1;

CP/CSH-32/96 add. 1)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 7)

(CP/CSH-139/98 add. 4)

(CP/CSH-32/96 add. 9)

(CP/CSH-32/96 add. 5)

(CP/CSH-139/98 add. 5;

CP/CSH-81/97;

CP/CSH-32/96 add. 6)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 1)
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9.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.
Antígua e Barbuda

Argentina

Brasil

Canadá
Chile
Dominica
El Salvador
Estados Unidos
Grenada

Guatemala

Guiana
México
Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas
Santa Lúcia
(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 2)

(CP/CSH-32/96)

(CP/CSH-139/98 add. 6)

(CP/CSH-32/96 add. 4

CP/CSH-32/96 add. 4-a;

CP/CSH-139/98 add. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 2;

CP/CSH-139/98;

CP/CSH-32/96 add. 3

CP/CSH-32/96 add. 3-a)

(CP/CSH-138/99 add. 8

CP/CSH-81/97 add. 1;

CP/CSH-69/97 add. 1;

CP/CSH-32/96 add. 1)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 7)

(CP/CSH-139/98 add. 4)

(CP/CSH-32/96 add. 5)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)
15

10.
Realização de uma reunião de alto nível sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.
Antígua e Barbuda

Dominica

Estados Unidos

Grenada

México
Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas
Santa Lúcia

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-138/99 add. 8;

CP/CSH-81/97 add. 1;

CP/CSH-69/97 add. 1;

CP/CSH-32/96 add. 1)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-32/96 add. 5)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)

(CP/CSH-247/99;

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3)
8

11.
Programas de educação para a paz.

Antígua e Barbuda

Argentina

Canadá

Chile
Dominica
El Salvador 

Estados Unidos
Grenada

Guatemala

Guiana

Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas
Santa Lúcia
(CP/CSH-247/99)

(CP/CSH-32/96 add. 2)

(CP/CSH-118/98)

(CP/CSH-139/98 add. 3)

(CP/CSH-247/99)

(CP/CSH-139/98 add. 2;

CP/CSH-32/96 add. 3-a)

(CP/CSH-138/99 add. 8;

CP/CSH-81/97 add. 1;

CP/CSH-69/97 add. 1;

CP/CSH-32/96 add. 1)

(CP/CSH-247/99)

(CP/CSH-32/96 add. 7)

(CP/CSH-139/98 add. 4)

(CP/CSH-247/99)

(CP/CSH-247/99)

(CP/CSH-247/99)
13

MEDIDAS

DECLARAÇÃO DE SAN SALVADOR 1998
ESTADOS MEMBROS QUE AS APLICARAM
TOTAL DE ESTADOS MEMBROS

1.
Estimular contatos e a cooperação entre legisladores sobre medidas de fortalecimento da confiança e de temas relacionados com a paz e a segurança hemisférica, incluindo a realização de encontros, intercâmbios de visitas e uma reunião de parlamentares, a fim de fortalecer esse processo.
El Salvador 
(CP/CSH-139/98 add. 2)
1

2.
Estender aos institutos de formação diplomática, academias militares, centros de pesquisa e universidades, os seminários, cursos e estudos previstos nas Declarações de Santiago e San Salvador sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, desarmamento e outros temas vinculados à paz e à segurança hemisférica, com participação de funcionários governamentais, civis e militares, bem como da sociedade civil, nessas atividades.
Chile
El Salvador
(CP/CSH-139/98 add. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 2)
2

3.
Identificar e realizar atividades que promovam a cooperação entre países vizinhos em suas zonas de fronteiras.
Chile
El Salvador

Estados Unidos
(CP/CSH-139/98 add. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 2)

(CP/CSH-138/99 add. 8)
3

4.
Promover o intercâmbio de informação, entre outros, por meio da publicação de livros da defesa ou documentos oficiais, conforme o caso, que permita maior transparência em matéria de políticas de defesa de cada país, bem como sobre a organização, estrutura, tamanho e composição das forças armadas.


Canadá

Chile
El Salvador

Estados Unidos
(CP/CSH-118/98)

(CP/CSH-139/98 add. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 2)

(CP/CSH-138/99 add. 8)
4

5.
Com o propósito de promover a transparência e com o apoio técnico de organismos econômicos internacionais apropriados, estimular a realização de estudos tendentes a avançar no estabelecimento de uma metodologia comum que facilite a comparação do gasto militar na região, levando em conta, entre outros, o Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares, das Nações Unidas.


Chile

El Salvador
(CP/CSH-139/98 add. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 2)
2

6.
Desenvolver um programa de cooperação para o atendimento das preocupações expressas pelo transporte marítimo de rejeitos nucleares e outros rejeitos, bem como de cooperação e coordenação nos foros internacionais pertinentes, para o fortalecimento das normas que regulam este transporte e sua segurança.
Antígua e Barbuda

Dominica

Grenada 

Estados Unidos

Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas
Santa Lúcia
(CP/CSH-247/99)

(CP/CSH-247/99)

(CP/CSH-247/99)

(CP/CSH-138/99 add. 8)

(CP/CSH-247/99)

(CP/CSH-247/99)

(CP/CSH-247/99)
7

7.
Continuar a apoiar os esforços dos Pequenos Estados Insulares para atender às suas preocupações especiais de segurança, incluindo as de natureza econômica, financeira e ambiental, levando em consideração sua vulnerabilidade e seu nível de desenvolvimento.
Chile
(CP/CSH-139/98 add. 3)
1

8.
Melhorar e ampliar a informação que os Estados membros enviam ao Registro de Armas Convencionais da ONU, a fim de fortalecer a contribuição do Hemisfério aos objetivos desse Registro, em cumprimento às resoluções pertinentes da Assembléia Geral da ONU.[image: image3.wmf]Quadro 2
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Chile
Estados Unidos
(CP/CSH-139/98 add. 3)

(CP/CSH-138/99 add. 8)
2

9.
Continuar com as consultas e os intercâmbios de idéias no Hemisfério para avançar na limitação e controle de armas convencionais na região.
Canadá
Chile

El Salvador
(CP/CSH-118/98)

(CP/CSH-139/98 add. 3)

(CP/CSH-139/98 add. 2)
3

II.  INFORMAÇÃO POR PAÍS

ANTÍGUA E BARBUDA


Os Estados membros do Sistema de Segurança Regional (RSS) do Caribe Oriental (Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas) apresentaram os seguintes relatórios à OEA para ser incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-247/99

9 dezembro 1999

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3
6 agosto 1998


RELATÓRIOS

CP/CSH-247/99

9 dezembro 1999

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares

–
O principal exercício militar de forças combinadas realizado anualmente na região do Caribe é o Tradewinds.  Esse exercício envolve unidades do Sistema Regional de Segurança, dos países de língua inglesa que não são membros do referido Sistema, dos Estados Unidos e do Reino Unido.  Em 1998 e 1999, o exercício teve início em março e foi concluído em abril.  O programa, que se divide em quatro fases, consiste em i) operações marítimas e anfíbias, ii) preparação para situações de desastre, iii) comando coletivo e iv) treinamento de pessoal e de batalhões.  São convidados para observar ou participar do exercício e manobras os países que previamente tenham manifestado interesse no programa.  Todos os vizinhos dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança são notificados da realização do exercício.


–
A operação Joint Fist, um exercício militar conjunto que envolve tropas de Saint Kitts e Nevis, de Guadalupe, Departamento Francês de Além-Mar, e de Antígua e Barbuda, foi realizada em Antígua e em Guadalupe durante a terceira semana de novembro de 1999.  O exercício tinha por finalidade familiarizar o comando militar dos três territórios com os procedimentos operacionais de proteção dos barcos de pesca e seu pessoal, estabelecer relações harmoniosas entre os três vizinhos, cujas zonas econômicas são contíguas e agilizar sua resposta em operações de salvamento e iminentes situações de desastre, bem como envolvê-lo no exame e avaliação de sua prontidão no combate aos traficantes ilícitos e contrabandistas.  Todos os países do Caribe Oriental são notificados dos exercícios e convidados a deles participar.

2-Ch.
Intercâmbio de informações e participação dos Estados membros no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e na elaboração do Relatório Internacional Padronizado sobre Gastos Militares

–
Os mencionados Estados membros do Sistema Regional de Segurança participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  O artigo 16 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança dispõe a aquisição conjunta de armamentos pelos Estados Partes.  Assim, armas e munições, equipamento e máquinas, uniformes e suprimentos podem ser adquiridos pelo Sistema Regional de Segurança segundo um programa conjunto de aquisições e distribuídos entre os Estados membros.  Em 1998 e 1999, vários Estados do Sistema adquiriram dos Estados Unidos barcos para uso de sua Guarda Costeira na interdição de drogas em alto-mar.  Por conseguinte, conhecemos mutuamente nossas aquisições de armas e intercambiamos informações com as Nações Unidas, conforme requer o pertinente sistema de prestação de informações.

3-Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa


–
O Tratado sobre Sistema Regional de Segurança é a mais articulada política e doutrina de defesa dos seis Estados acima mencionados.  O Tratado estabelece a jurisdição do Sistema, a operação de cada uma das divisões das forças armadas e as relações do Sistema com Estados aliados e organizações internacionais.


–
Além disso, há na Organização dos Estados Americanos e em outros foros internacionais, tais como a Associação dos Estados do Caribe, a CARICOM, a Commonwealth e as Nações Unidas, uma iniciativa conjunta e cooperativa em prol da sensibilização de outros membros quanto às preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  A esse respeito, cumpre mencionar um curso de duas semanas de duração, realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro pela University of West Indies (UWI) – universidade conjuntamente administrada pelos 17 países de língua inglesa do Caribe, inclusive pelos Estados membros do Sistema Regional de Segurança – em colaboração com a OEA, destinado a desenvolver mais amplamente as políticas e a doutrina de defesa dos Estados da CARICOM.  Será publicado um relatório sobre o curso para distribuição a todos os Estados membros da OEA.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta a fim de proceder à limitação e controle de armas convencionais


–
Os Estados membros do RSS não produzem nem exportam armas.  Todos os seis gastam anualmente menos de 1% de seu produto interno bruto na aquisição de armas e equipamento militar.  Por conseguinte, os Estados membros do Sistema Regional de Segurança impuseram considerável limitação e controle à aquisição de armas convencionais.  De acordo com o Tratado de Tlatelolco, esses Estados rejeitaram, sob juramento, a aquisição de armas nucleares.


–
Os Estados do Sistema apoiaram, nas Nações Unidas, uma proposta de que o Caribe fosse declarado uma “Zona de Paz”.  Essa iniciativa é considerada mais uma tentativa no sentido de limitar a disseminação de armas convencionais, dentro e fora da região.


–
Os referidos Estados apoiaram também uma proposta de que se transformasse o Hemisfério Ocidental numa “Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal”.  Em 1998 e 1999, todos esses Estados assinaram e ratificaram, em Ottawa, a Convenção contra as Minas Terrestres Antipessoal, que representa outro esforço por limitar e totalmente eliminar um sistema de armamento em que muitos Estados historicamente confiam.

5-Ch.
Acordo sobre convites de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, entendimentos para a observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento ordinário e avançado


–
Camp Blizzard, em Antígua e Barbados, é um instituto de treinamento que ministra instrução a oficiais da Guarda Costeira nos Estados membros do Sistema Regional de Segurança.  Um oficial de um Estado da CARICOM foi transferido para a Guarda Costeira de Antígua e Barbuda, e esse oficial atualmente supervisiona o treinamento de todos os oficiais visitantes.  Cumpre observar que a Guiana, a Jamaica e Trinidad e Tobago também proporcionaram treinadores, bem como treinamento técnico e logístico.  O artigo 13 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança prevê o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros, mediante o assentimento do Comandante das Forças.


–
Em 1998 e 1999, vários oficiais dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança foram convidados para cursos de treinamento nos Estados Unidos, Canadá e Reino Unido; esses convites anuais deram origem, no Sistema Regional, a um quadro de profissionais treinados, bem como estreitaram consideravelmente os contatos que os militares estabelecem além das fronteiras.


–
A Universidade Nacional de Defesa da Guarda Costeira dos Estados Unidos também oferece anualmente um curso de treinamento de civis/militares que muito contribui para o intercâmbio hemisférico de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir incidentes e para reforçar a segurança do transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
Os Estados membros do RSS procuram a cessação imediata do transporte de resíduos nucleares e de outras substâncias perigosas através do Mar do Caribe.  Os Primeiros Ministros dos Estados da CARICOM, na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares, realizada em 27 e 28 de setembro de 1999 na sede das Nações Unidas, denunciaram o uso do Mar do Caribe para o transporte de tais cargas.

7-Ch.
Programas de cooperação no caso de desastres naturais ou de prevenção de seus efeitos, mediante solicitação e autorização dos Estados afetados

–
O Tratado sobre o Sistema Regional de Segurança especificamente obriga os Estados Partes a coletivamente enfrentar os desastres naturais.  Todos esses Estados participam do Caribbean Disaster Emergency Response Agency (CDERA).  Essa organização intergovernamental regional para o manejo de situações de desastre é constituída de 16 países e responsabiliza-se por responder de maneira imediata e coordenada a qualquer desastre que afete um Estado membro, mediante solicitação de ajuda deste.  Os militares dos Estados do Caribe, por intermédio da Caribbean Desaster Relief Unit (CDRU), prestam apoio logístico à CDERA na expedição e recebimento de suprimentos de emergência.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis e militares de países vizinhos de acordo com sua situação fronteiriça

–
Os Estados membros do RSS não têm fronteiras contíguas com seus vizinhos. Houve, porém, tentativas no sentido de estabelecer suas zonas econômicas exclusivas (ZEE), bem como acordar os termos de referência com os Departamentos Franceses de Além-Mar, Guadalupe e Martinica, e os Territórios Britânicos Dependentes, Montserrat e Anguilla.  Esses Departamentos e Territórios não mostraram qualquer entusiasmo por celebrar acordos.


–
Foram realizados exercícios militares com Guadalupe procurando-se reduzir as tensões existentes desse Departamento e seus vários vizinhos do Sistema Regional de Segurança.


–
Quanto a Montserrat e seus vizinhos, um vulcão obrigou muitos de seus habitantes a fugir para as ilhas vizinhas, que passaram a ser pessoas desalojadas.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas de promoção da confiança, com a participação de pessoal civil e militar, bem como sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Um curso de duas semanas de duração foi realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro de 1999 na University of the West Indies.


–
A OEA convocará uma reunião de alto nível em janeiro do ano 2000, a fim de discutir as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  Este relatório deixa consignado que, em fevereiro de 1998, foi realizada uma reunião semelhante, para a consideração do mesmo tema.


–
Pessoal civil e militar dos países membros do Sistema Regional de Segurança participou da reunião da Comissão de Segurança Hemisférica realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, na qual foi acordada a formulação do Programa de Educação para a Paz.

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países membros do Sistema Regional de Segurança se reuniram em El Salvador em fevereiro de 1998, a fim de discutir e decidir as medidas destinadas a realçar as necessidades de segurança dos Pequenos Estados Insulares.


–
Planeja-se a realização de uma reunião de acompanhamento do assunto em janeiro do ano 2000.

11-Ch.
Programa de Educação para a Paz


–
Os Estados membros do Sistema Regional de Segurança acima mencionados vêm participando ativamente do desenvolvimento desse programa.  Vários desses Estados enviaram representantes a Cartagena das Índias, Colômbia, em outubro de 1999, para que participassem da reunião de peritos destinada à formulação do programa.


–
Os referidos Estados pretendem prosseguir sua ativa colaboração revelando sua experiência a esse respeito, nos níveis sub-regional e hemisférico.

6-S.
Desenvolver um programa de cooperação para o atendimento das preocupações expressas pelo transporte marítimo de rejeitos nucleares e outros rejeitos, bem como de cooperação e coordenação nos foros internacionais pertinentes, para o fortalecimento das normas que regulam este transporte e sua segurança.


Ver o informado sobre a medida 6 de Santiago, Chile.

ANTIGA E BARBUDA

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3

6 agosto 1998

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação antecipada de exercícios militares

–
O exercício militar Tradewinds é o principal exercício de forças combinadas realizado anualmente na região.  Essa manobra inclui unidades do RSS, países da CARICOM não pertencentes ao RSS, Estados Unidos e Reino Unido.  Em 1997, teve início em 2 de março e terminou em 30 de abril.  Este programa em quatro etapas compõe-se do seguinte: operações marítimas e anfíbias; prontidão para desastres; e treinamento coletivo do Comando e Estado-Maior e do batalhão.  Os convites para observar essa manobra e/ou dela participar são expedidos aos países que expressaram interesse em estar presentes e/ou participar.

2.Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e Comunicação Internacional Padronizada de Despesas Militares

–
Os países do RSS em questão participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  No Anexo figura informação sobre participação anterior.


–
O artigo 16 do Tratado que criou o RSS dispõe a atividade de aquisição por parte dos membros do RSS.  Portanto, armas, munições, uniformes, equipamento e arsenais podem ser adquiridos pelo Sistema no âmbito de um programa conjunto de aquisição e distribuído nestes termos aos Estados membros.

3.Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informação sobre políticas e doutrinas da defesa

–
O Tratado que criou o RSS proporciona informação sobre políticas e doutrinas da defesa do RSS.  Os 32 artigos desse Tratado incluem áreas como jurisdição do Sistema; operação da Guarda Costeira e relação do Sistema com Estados e organizações internacionais.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta com vistas a proceder no sentido da limitação e controle de armas convencionais

–
Por meio da Organização dos Estados Americanos, das Nações Unidas e de outros foros, os países do RSS têm procurado adiantar o processo que conduza à limitação e ao controle de armas convencionais.  Os Estados do RSS membros da OEA têm participado ativamente do processo de transformação do Hemisfério Ocidental em zona livre de minas antipessoal.  Isto se enquadra no contexto da resolução AG/RES. 1411 (XXVI-O/96).


–
Os países do RSS também têm dado seu apoio à proposta das Nações Unidas de declarar o Caribe “Zona de Paz”.

5-Ch.
Acordos sobre convites de observadores a exercícios militares, visitas a instalações militares, acordos para observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento regular e avançado

–
Convites para observar exercícios militares realizados nos Estados do RSS são expedidos aos países que manifestaram interesse em participar.


–
O artigo 13 do Tratado dispõe o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros.  Estipula que oficiais dos Estados membros podem ser treinados em qualquer dos Estados membros segundo acordado pelo Comandante das Forças.


–
Camp Blizzard, situado em Antígua e Barbuda, é um instituto de treinamento que oferece instrução aos oficiais participantes de operações da Guarda Costeira.


–
Cumpre também acrescentar que os países da CARICOM não-membros do RSS também oferecem treinamento aos países membros do RSS.  Por exemplo, no período de 15 meses de 1º de janeiro de 1996 a 30 de março de 1997, a Jamaica, Trinidad e Tobago e Guiana ofereceram treinamento técnico e logístico.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir acidentes e aumentar a segurança no transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
O requisito para os Estados membros tomarem todas as medidas necessárias para facilitar o trânsito através de seu território de pessoal de serviço, equipamento e material devidamente autorizados consta do artigo 17 do Tratado.

7-Ch.
Programas de Cooperação para o caso de desastres naturais ou para prevenir tais desastres, baseados em pedido e autorização dos Estados afetados

–
Todos os países do RSS participam da Agência Caribenha de Resposta a Emergência em Desastres (CDERA).  Esta organização intergovernamental de gestão de desastres regionais, composta de 16 países, tem a responsabilidade de responder de forma imediata e coordenada a qualquer situação de desastre que afete um Estado participante, depois que esse Estado solicite tal assistência.


–
Por meio da Unidade de Assistência em Desastres no Caribe (CDRU), as forças militares do RSS e dos países não-membros do RSS proporcionam apoio logístico para o recebimento e envio de suprimentos de assistência.  Viu-se prova disso em 1995 quando os furacões Luis e Marilyn assolaram Antígua e Barbuda, Dominica e Saint Kitts e Nevis, países membros do RSS.


–
A CDERA adota a política de trabalhar em estreita colaboração com organizações nacionais, regionais e internacionais, bem como com países do Hemisfério.  O México tem trabalhado com a região nessa área.  De 4 a 7 de dezembro de 1995, foi realizado em Barbados o curso básico sobre mecanismos nacionais para a prevenção de desastres naturais.  Além disso, os participantes dos Estados membros do RSS participaram de um curso semelhante, intitulado “Rede Regional de Informação para prevenir desastres na Bacia do Caribe” em 31 de janeiro de 1997 em Campeche, México.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis ou militares de países vizinhos, de acordo com a respectiva situação fronteiriça

–
O informado sobre a medida 6 da Declaração de Santiago prevê esta questão e sua relação com os países do RSS.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas para promover a confiança que envolvem a participação de pessoal civil e militar e sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
De 1º de janeiro a 15 de abril de 1997, os países membros do RSS participaram das seguintes reuniões: Conferência dos Chefes do Sistema Regional de Segurança (Antígua e Barbuda); Conferência sobre Segurança dos Estados Caribenhos Insulares (Trinidad e Tobago) e Simpósio sobre Estratégia no Hemisfério Ocidental (Miami).

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países do RSS participaram ativamente da “Reunião Especial da Comissão de Segurança Hemisférica sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares”, realizada de 17 a 18 de outubro de 1996 na sede da OEA.

ARGENTINA

A Argentina apresentou os seguintes relatórios à OEA para ser incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-54/96 add. 1

20 de maio de 1997

CP/CSH-32/96 add. 2
/

8 de agosto de 1996


RELATÓRIOS

CP/CSH-54/96 add. 1

20 maio 1997

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares


–
Comissão Permanente de Segurança Argentina-Chile: o MOU foi assinado em 1995 e a primeira reunião se realizou em 1996.


–
A Declaração de Santiago sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança foi adotada em 1995.

2-Ch.
Intercâmbio de informações e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares


–
A Argentina faz intercâmbio de informações, enviadas ao Registro das Nações Unidas e à OEA, com o Brasil, o Chile e os Estados Unidos, desde 1994.  As cópias dos relatórios enviadas à OEA se encontram nos documentos CP/CSH-69/97 add. 4; CP/CSH-69/97 add. 4-a., e CP/CSH-138/98 add. 2; CP/CSH-138/98 add. 2-a.

–
Comissão Permanente de Segurança Argentina-Chile: o MOU foi assinado em 1995 e a primeira reunião se realizou em 1996.


–
A Declaração de Santiago sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança foi adotada em 1995.

–
Participação na Conferência Hemisférica de Ministros da Defesa, com os países da OEA, em 1995 em Williamsburg e em 1996 na Argentina.
3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa


–
Participação na Conferência Hemisférica de Ministros da Defesa, com os países da OEA, em 1995 em Williamsburg e em 1996 na Argentina.


–
Jornadas de consulta sobre segurança entre Estados-Maiores Conjuntos, com os Estados Unidos, anualmente desde 1988.

· Simpósio sobre Estratégia Latino-Americana, com os Estados Unidos, anual.

· Simpósio sobre Estudos Estratégicos, com o Brasil, o Chile, o Paraguai e o Uruguai, anual.

· Conferência Interamericana de Diretores de Centros de Estudos Estratégicos, anual.

· Acordo de consulta e coordenação em temas de defesa e segurança internacional com a Bolívia.  O MOU foi assinado em 1996.

· Mecanismo de consulta e coordenação em temas de defesa e segurança internacional com o Brasil.  O MOU foi assinado em 1997.

· Consultas informais de alto nível sobre temas de defesa e segurança internacional com o Brasil, anual desde 1995.

· Reunião preparatória da Conferência de Ministros da Defesa das Américas.

· II Conferência Bilateral de Estados-Maiores com o Uruguai em outubro de 1997.

· II Conferência Bilateral de Estados-Maiores com a Bolívia em agosto de 1997.

· II Conferência Bilateral de Estados-Maiores com o Peru em abril de 1997.

· II Conferência Bilateral de Estados-Maiores com o Paraguai em setembro de 1997.

· II Conferência Bilateral de Estados-Maiores com o Equador em maio de 1997.

· Reunião de Estados-Maiores Navais, com o Brasil, anual.

· Reunião de Estados-Maiores Navais, com o Chile, anual.

· Conferências navais interamericanas, bianuais.

· Conferências navais interamericanas especializadas, variável.

· Reunião de Estados-Maiores Navais, com o Uruguai, anual.

· Reuniões de diálogo estratégico, com os Estados Unidos, bienal.

· Conferências bilaterais de inteligência de forças aéreas, com o Chile, anual desde 1994.

4-Ch.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e no controle de armas convencionais.

· Consultas bilaterais sobre desarmamento, segurança e não-proliferação, com os Estados Unidos, anualmente desde 1993 e com o Canadá, anualmente desde 1995. Em negociação com o Paraguai e o Uruguai.

· Declaração sobre Política Nuclear Argentina-Brasil, assinada em 1990.

· Acordo de Guadalajara entre a Argentina e o Brasil sobre a utilização pacífica da energia nuclear, ABAC, assinado em 1991.

· Compromisso de Mendoza entre a Argentina, o Brasil e o Chile sobre a Proscrição de Armas Químicas e Biológicas, assinado em 1991.

· Compromisso de Santiago entre os países da OEA sobre o Fortalecimento da Confiança Mútua na Região, assinado em 1991.

· Acordo Quadripartito entre a Argentina, o Brasil, a ABAC-OIEA sobre o Acordo de Salvaguardas Nucleares, assinado em 1991.

· Participação na Conferência Hemisférica de Ministros da Defesa em 1995 em Williamsburg e em 1996 na Argentina.
· A Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança foi adotada em 1995.

· A Argentina reportou igualmente a sua participação e coordenação na Missão de Observadores Avalistas do Protocolo de Rio (Argentina, Brasil, Chile e Estados Unidos), desde 1995 em razão do recente conflito entre Equador e Peru.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para observar operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, capacitação e aperfeiçoamento
· Exercícios combinados: Forças Unidas, com o Brasil, os Estados Unidos, o Paraguai e o Uruguai (anual, desde 1995); Cabañas, com a Bolívia, os Estados Unidos, o Paraguai e o Uruguai (periodicidade variável, desde 1996); Cruzeiro do Sul, com o Brasil e o Uruguai (anual, desde 1996); Ceibo, com o Uruguai, previsto para iniciar em 1997.

· Intercâmbio de peritos em logística, com os Estados Unidos, em abril de 1997.
· Conferências preliminares sobre o exercício de Forças Unidas – PKO 97, com o Brasil, os Estados Unidos, o Paraguai e o Uruguai em 1997.

· Exercício de Forças Unidas – Força de Paz – Multinacional com Exercício de Forças Unidas, DO Brasil, Estados Unidos, Paraguai e Uruguai, em 1997.

· Intercâmbio de academias militares, com os Estados Unidos, em 1997.

· Intercâmbio de peritos em operações, com os Estados Unidos, em 1997.

· Visita de familiarização de instrutores de montanha, com os Estados Unidos, em 1997.

· Intercâmbio de peritos médicos, com os Estados Unidos, em 1997.

· Intercâmbio de chefe e encarregado de subunidade, com os Estados Unidos, em 1997.

· Exercício de forças especiais, com os Estados Unidos, em 1997.

· Intercâmbio de peritos engenheiros de combate, com os Estados Unidos, em 1997.

· Quinta Competição Internacional para Tropas de Montanha, com a Bolívia, o Chile, os Estados Unidos, a Espanha e a Itália, em 1997.

· Visita ao War Army College, em 1997.

· Conferência sobre Comunicações – Planto, com os Estados Unidos, em 1997.

· Simpósio sobre Estratégia, com os Estados Unidos, em 1997.

· Programa de visitantes ilustres, com os Estados Unidos, em 1997.

· Visita de intercâmbio em política institucional, com os Estados Unidos, em 1997.

· Reunião de coordenação sobre exercício de comunicações, com os Estados Unidos, em 1997.

· Conferência de engenheiros, com os Estados Unidos, em 1997.

· Seminário sobre operações logísticas, com os Estados Unidos, em 1997.

· Reunião de oficiais de intercâmbio, com os Estados Unidos, em 1997.

· Intercâmbio de peritos em operações de áreas, com os Estados Unidos, em 1997.

· Intercâmbio de suboficial superior, com os Estados Unidos, em 1997.

· Visita de chefe de inteligência, com os Estados Unidos, em 1997.

· Operações médicas de campo, com os Estados Unidos, em 1997.

· Intercâmbio de informações técnicas militares, com os Estados Unidos, em 1997.

· Intercâmbio de assessores em meio ambiente, com os Estados Unidos, em 1997.

· Conferência de direitos humanos, com os Estados Unidos, em 1997.

· Visita de capelães militares, com os Estados Unidos, em 1997.

· Visita de oficiais de assuntos civis, com os Estados Unidos, em 1997.

· Técnicas de resgate e evacuação sanitária, com os Estados Unidos, em 1997.

· Operação de assuntos civis de engenheiros, com os Estados Unidos, em 1997.

· Conferência para oficiais de educação, com os Estados Unidos, em 1997.

· Intercâmbio de cadetes, com o Brasil, o Chile, o Uruguai e o Peru, em 1997.

· Visita Cultural de cadetes, com o Brasil.

· Intercâmbio de oficial e suboficial, com o Brasil e o Peru, em 1997.

· Visita a unidades do Exército argentino por parte do Chile, em 1997.

· Visita a unidades do Exército chileno por parte da Argentina, em 1997.

· Visitas recíprocas às diretorias de informática, com o Uruguai, em 1997.

· Participação na realização de 50º aniversário do Liceo General Artigas, no Uruguai, em 1997.

· Aluno participou do curso interamericano de defesa, nos Estados Unidos.

· Professor no Colégio Interamericano de Defesa, nos Estados Unidos.

· Curso Internacional de Administração de Recursos para a Defesa, Estados Unidos.

· Cursos de comando e Estado-Maior, com os Estados Unidos (anual), com o Brasil (anual), o Uruguai (anual), o Peru (anual) e a Venezuela (anual).

· Senior Fellowship – Universidade Nacional de Defesa, nos Estados Unidos, trienal.

· Curso avançado de infantaria mecanizada, com os Estados Unidos, anual.

· Curso avançado de blindados, com os Estados Unidos, anual.

· Curso avançado de artilharia de campanha, com os Estados Unidos, anual.

· Curso avançado de ADA, com os Estados Unidos, anual.

· Curso avançado de engenheiros, com os Estados Unidos, anual.

· Curso avançado de comunicações, com os Estados Unidos, anual.

· Curso avançado de oficial de aviação, com os Estados Unidos, anual.

· Curso de instrutor de vôo de helicóptero, com os Estados Unidos, quadrimestral.

· Curso de forças especiais, com os Estados Unidos, de acordo com as necessidades.

· Curso de operações na selva, com o Brasil, anual.

· Curso de manutenção de helicópteros, com os Estados Unidos, trienal.

· Curso de chefe e guia de lançamento, com os Estados Unidos, de acordo com as necessidades.

· Curso de oficial de inteligência tática, com os Estados Unidos, bienal.

· Curso de professor de equitação, com o Chile (anual), o Peru (anual) e o Equador (anual).

· Curso avançado de logística, com os Estados Unidos, anual.

· Curso de sistemas informatizados, com os Estados Unidos, de acordo com as necessidades.

· Curso de administração hospitalar, com os Estados Unidos, de acordo com as necessidades.

· Curso de operações psicológicas, com a Colômbia e os Estados Unidos, bienal.

· Curso de conserto de planta de poder de aeronaves, com os Estados Unidos, trienal.

· Curso de operador de equipamentos de processamento de imagens via satélite, com os Estados Unidos, de acordo com as necessidades.

· Curso de suboficial maior, com os Estados Unidos, anual.

· Instrutor convidado, Escola das Américas, Estados Unidos, bienal.

· Jogo de guerra trilateral, com os Estados Unidos e o Canadá, em nível de Estados-Maiores, anual.

· Intercâmbio de pessoal da Marinha, com a Bolívia, permanente em cursos e visitas.

· Missão naval, com a Bolívia.

· Intercâmbio de pessoal, com o Brasil, permanente em cursos e visitas.

· Reunião de autoridades da área naval austral, com o Chile, bianual.

· Reunião entre serviços hidrográficos, com o Chile.

· Intercâmbio de pessoal naval, com o Chile, a Colômbia, o Equador, os Estados Unidos, o Peru, o Uruguai e o México, oportunamente em cursos, visitas e viagens de instrução.

· Exercícios combinados:

· Operação Fraterna e Operação Araex, com o Brasil, anualmente.

· SAR e de comunicações na área austral, com o Chile.

· FLETEX, com os Estados Unidos, anual, desde 1994.

· IMARA-USMC, com os Estados Unidos, anual.

· GHOST, com os Estados Unidos, oportunamente.

· “GRINGO-GAUCHO” Aeronavais, com os Estados Unidos, oportunamente.

· UNITAS, com os Estados Unidos, o Brasil e o Uruguai, anual.

· Operacional “ATLASUR”, com o Brasil, o Uruguai e a África do Sul, desde 1993, bienal.

· Controle da área marítima do Atlântico Sul, com o Brasil, o Uruguai, o Paraguai, permanente.

· Reunião do convênio de assistência mútua com o Peru, anual.

· Convênio naval de assistência mútua com a Venezuela, anual.

· Reuniões entre serviços hidrográficos, com o Uruguai, oportunamente.

· Viagens de instrução, Fragata “Libertad”, com o Chile, o Peru, os Estados Unidos e o Brasil, anual.

· Exercícios combinados SAR entre forças aéreas, com o Chile, anual, desde 1994.

· Exercícios combinados de esquadrilhas de caça, com o Brasil.

· Intercâmbio de diretores de serviços meteorológicos, com o Chile, desde 1994.

· Convite recíproco para eventos culturais, profissionais e desportivos, com o Chile.

· Intercâmbio pessoal nas bases antárticas, com o Chile, de abril 1994 a setembro de 1997.

· Intercâmbio de experiências em medicina aerospacial, com o Chile, de novembro de 1995 a outubro de 1997.

· I reunião do Grupo de Trabalho sobre Navegação Aérea e Marítima, com o Chile, de dezembro de 1996 a maio de 1997.

· Intercâmbio recíproco de visitas de cadetes aéreos, com o Brasil, desde 1994.

· Intercâmbio de instrutores do avião Tucano, com o Brasil, desde 1994.

· Intercâmbio de pilotos de caça (desde 1994) e do avião C-130 (desde 1980), com o Brasil.

· Intercâmbio de tripulação de busca e resgate, com o Brasil, desde 1996.

· Intercâmbio na área de engenharia aeronáutica, com o Brasil, contínua.

· Intercâmbio de oficiais de inteligência, com o Brasil, contínua.

· Visita operacional da Esquadrilha IA-58, com o Uruguai, desde 1988.

· Intercâmbio cultural de cadetes, com o Uruguai, desde 1994.

· Comissão assessora dos Estados-Maiores, com a Bolívia, desde 1980.

· Intercâmbio de professores de idiomas entre a Academia do Ar e a EAM, com os Estados Unidos, desde 1974.

· Intercâmbio de pilotos, com os Estados Unidos, desde 1995.

· Intercâmbio de visitas de cadetes, com os Estados Unidos.

· Cursos de Estado-Maior da Força Aérea, com o Brasil, desde 1980, anual.

· Curso da Escola de Aviação da Argentina – um participante boliviano a cada ano, desde 1980.

· Curso da Escola de Suboficiais de Córdoba da Argentina – um participante boliviano a cada ano, desde 1980.

· Intercâmbio entre os cursos Air Command and Staff College dos Estados Unidos e Curso Comando e Estado-Maior da Argentina, anual desde 1992.

· Curso de instrutor de vôo por instrumentos, nos Estados Unidos, anual, desde 1993.

· Curso de pós-graduação em Management de Monterey, nos Estados Unidos, anual, desde 1995.

· Curso de pós-graduação em Senior Management de Monterey, nos Estados Unidos, anual, desde 1995.

· Curso de segurança de bases aéreas e equipamento especial de reação, com os Estados Unidos, anual desde 1995.

· Curso de logística, com os Estados Unidos, bianual, desde 1996.
· Visita ao CIPE e VICEA, a partir de 1996, com o Brasil, na Argentina.

· Visita ao CINDATA, a partir de 1996, no Brasil.
8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça

–
Comissão Permanente de Segurança Argentina-Chile: O MOU foi firmado em 1995 e a primeira reunião se realizou em 1996.

· Acordo de consulta e coordenação em temas de e segurança internacional com a Bolívia.  O MOU foi firmado em 1996.

· Mecanismo de consulta e coordenação em temas de defesa e segurança internacional com o Brasil.  O MOU foi firmado em 1997.

· Reunião do sistema de consulta entre os Estados-Maiores Conjuntos e os altos comandos das Forças Armadas, organizado com o Chile.  Reunião anual desde 1994.

· Rodada do Grupo de Trabalho Bilateral, com os Estados Unidos continua desde 1993.

· Consultas informais de alto nível sobre temas de defesa e segurança internacional, com o Brasil, anual, desde 1995.

· Conferências bilaterais de Estados-Maiores, com o Brasil (bienal desde 1994), o Peru (anual desde 1995), a Colômbia (bienal desde 1995), o Uruguai (bienal desde 1995), o Paraguai (bienal desde 1995), o Equador (a iniciar-se em 1997), a Bolívia (bienal desde 1995), os Estados americanos (bienal desde 1960).

ARGENTINA

CP/CSH-32/96 add. 2
/
8 agosto 1996

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares
· Comissão Permanente de Segurança Argentina-Chile:  O MOU foi firmado em 1995 e a primeira reunião se realizou em 1996.
· A Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança foi adotada em 1995.

2-Ch.
Intercâmbio de informações e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· A Argentina fez o intercâmbio das informações enviadas ao Registro das Nações Unidas com o Brasil, o Chile e os Estados Unidos.

· Comissão Permanente de Segurança Argentina-Chile: o MOU foi firmado em 1995 e a primeira reunião se realizou em 1996.
· A Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança foi adotada em 1995.
· Participação na Conferência Hemisférica de Ministros da Defesa em 1995 em Williamsburg e em 1996 na Argentina.
3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa.
· A Marinha argentina realiza anualmente uma reunião de Estados-Maiores com o Brasil.

· A Marinha argentina realiza anualmente uma reunião de Estados-Maiores com o Chile para discutir temas associados à execução de ações para fortalecer a cooperação, a amizade e a confiança mutua.

· A Marinha argentina realiza bianualmente reuniões de diálogo estratégico com os Estados-Maiores dos Estados Unidos.

· A Marinha argentina realiza anualmente reuniões de comissões navais com os Estados Unidos sobre superfície, aviação naval e infantaria naval.

· A Marinha argentina participa bianualmente da Conferência Naval Interamericana em nível de Chefes de Estado-Maior da Marinha.

· A Marinha argentina participa de conferências navais interamericanas especializadas com as Marinhas do Hemisfério sobre comunicações, ciência e tecnologia, inteligência, controle naval, tráfico marítimo e operações com helicópteros.

· XXII Conferência Militar Brasil-Argentina.

· Grupos de trabalho bilaterais sobre defesa, entre o Estado-Maior Conjunto da Argentina e os Estados Unidos, desde 1995.

· O Estado-Maior Conjunto realiza reuniões de consulta com o Chile desde 1994, com a participação de altos comandos das forças armadas.

· O Exército argentino realizou conferências bilaterais de Estados-Maiores com a Colômbia.

· O Exército argentino realizou uma reunião de Estados-Maiores com Chile, o Equador, o Paraguai, o Peru, em 1995, e com o Uruguai, em 1996 (anual).

· O Exército argentino participou da Conferência de Exércitos Americanos realizada na Argentina em 1995.

· O Exército argentino participou da Conferência de Inteligência dos Exércitos Americanos, realizada na Argentina em 1995.

· O Exército argentino participou da Conferência de Assuntos Civis dos Exércitos Americanos, realizada na Guatemala.

· O Exército argentino participou na Conferência de Logística dos Exércitos Americanos, realizada no Brasil em 1994.

· O Estado-Maior Conjunto participou, juntamente com o Brasil, o Chile, o Paraguai e o Uruguai, do VIII Simpósio de Estudos Estratégicos de Estados Maiores Conjuntos, em Santiago do Chile em 1995.

· O Estado-Maior Conjunto participa de simpósios sobre temas militares de interesse comum com finalidades estratégicas, desde 1987, com o Brasil, o Chile, o Paraguai e o Uruguai.

· A Força Aérea argentina participou da Conferência de Forças Aéreas Americanas, realizada na Argentina em 1996.

· Projeto de reuniões de consulta entre os Estados-Maiores das forças armadas, com o Brasil, em negociação.
· A Missão Naval Permanente da Marinha argentina oferece assessoramento técnico e instrução a pessoal da Bolívia.
· A Missão Naval Permanente da Marinha argentina presta assessoramento técnico e institucional de pessoal ao Paraguai.
· Consultas bilaterais sobre segurança, desarmamento e não-proliferação, com o Canadá desde 1995, com a participação dos Ministério das Relações Exteriores, dos Ministérios da Defesa e do Estado Maior Conjunto.
· O Estado-Maior Conjunto realiza consultas bilaterais anuais sobre segurança, desarmamento e não-proliferação, com os Estados Unidos, desde 1993.

· Comissão Permanente de Segurança Argentina-Chile.
· A Marinha argentina participa anualmente de uma reunião da Convenção Assistência Mútua Marinha do Peru-Marinha argentina sobre cooperação, complementação e apoio e instrução, treinamento, logística, técnica, e outros temas, de acordo com a conveniência.
· A Força Aérea argentina participou da SICOFAA.
4-Ch.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e no controle de armas convencionais.
· Consultas bilaterais sobre segurança, desarmamento e não-proliferação com o Canadá desde 1995, com a participação dos Ministérios das Relações Exteriores, dos Ministérios da Defesa e do Estado Maior Conjunto.

· A Argentina fez intercâmbio de informações enviadas ao Registro das Nações Unidas com o Brasil, o Chile e os Estados Unidos.
· O Estado-Maior Conjunto realiza consultas bilaterais anuais sobre segurança, desarmamento e não-proliferação, com os Estados Unidos desde 1993.

· Comissão Permanente de Segurança Argentina-Chile.  MOU firmado em 1995.

· Declaração sobre política nuclear Argentina-Brasil, firmada em 1990.

· Acordo de Guadalajara, entre a Argentina e o Brasil, sobre a utilização pacífica da energia nuclear, ABAC, firmada em 1991.

· Compromisso de Mendoza entre a Argentina, o Brasil e o Chile sobre a proscrição de armas químicas e biológicas, firmado em 1991.

· Compromisso de Santiago entre os países da OEA sobre o Fortalecimento da Confiança Mútua na Região, firmado em 1991.

· Acordo quadripartito entre a Argentina, o Brasil, a ABAC-OIEA sobre o acordo de salvaguardas nucleares, firmado em 1991.

· Participação na Conferência Hemisférica de Ministros da Defesa em 1995 em Williamsburg e em 1996 na Argentina.
· A Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança foi adotada em 1995.

· A Argentina reportou igualmente a sua participação e coordenação na Missão de Observadores Avalistas do Protocolo de Rio (Argentina, Brasil, Chile e Estados Unidos), desde 1995 em razão do recente conflito entre Equador e Peru.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, capacitação e aperfeiçoamento

· Intercâmbio permanente de pessoal entre as Marinhas da Argentina e do Brasil para cursos de treinamento, visita a unidades.

· Operação Araex, com o Brasil:  Operações aeronavais anuais com porta-aviões da Marinha brasileira.

· Operação Fraterna, com o Brasil: Exercícios anuais efetuados alternadamente em águas territoriais de ambos os países.

· Operações na selva dos Exércitos argentino e brasileiro.

· Intercâmbio de alunos nos cursos do Estado-Maior das Escolas de Guerra, com o Brasil.

· Intercâmbio de visitas de cadetes e pessoal de quadro, com o Brasil.

· Intercâmbios de cadetes de frações de unidades históricas em datas pátrias, com o Brasil, desde 1996.

· Torneio de pólo “Exército Argentino”, com a participação do Brasil.

· Intercâmbio de alunos de Escolas de Estado-Maior entre as Forças Aéreas da Argentina e do Brasil, desde 1980.

· Intercâmbio de visitas de cadetes quartanistas das Escolas de Aviação, com o Brasil, o Uruguai e o Chile, desde 1994.

· Visitas de instrutores do avião Tucano, com o Brasil, desde 1994.

· Visitas de tripulações do avião C-130, com o Brasil, desde 1980.

· Intercâmbio de pilotos do avião Mirage F5, desde 1994, na Argentina e no Brasil.

· Visita ao CIPE e VICEA, a partir de 1996, com o Brasil, na Argentina.

· Visita ao CINDATA, a partir de 1996, no Brasil.

· Visita à VI Brigada Aérea (manutenção do avião Mirage), a partir de 1996, com o Brasil, na Argentina.

· Intercâmbio de oficiais de ICIA, a partir de 1996, com o Brasil, na Argentina.

· Treinamento de pilotos em simulador do avião Tucano, a partir de 1996, no Brasil.

· Intercâmbio de pessoal entre as Marinhas da Argentina e da Bolívia.  Cursos de formação, visitas, viagem de instrução na fragata Liberdad.

· Formação de oficiais do corpo de comando entre os Exércitos da Argentina e da Bolívia.

· Intercâmbio regional com o Comando de V Brigada Motorizada da Bolívia.

· Intercâmbio de bandas militares com a Bolívia.

· Cadetes da Força Aérea boliviana freqüentam a Escola de Aviação Militar Argentina desde 1980.

· Intercâmbio de pessoal entre a Armada argentina e a do Chile.

· Intercâmbio de cadetes com o comando da IX Região, com o Chile.

· Visitas a unidades de ambos Exércitos, com o Chile.

· Competição internacional para tropas de montanha com o Chile.

· Treinamento de vôo com o planador de montanha ou vale, desde 1994, na Argentina e no Chile.

· Intercâmbio de cursos e visitas de pessoal entre Marinhas, com a Colômbia.

· Operações psicológicas entre os Exércitos argentino e colombiano.

· Treinamento de vôo em simulador do M5, com a Colômbia, desde 1995, na Argentina.

· Encontro de Academias Militares, com Cuba.

· A Marinha argentina faz intercâmbio de pessoal permanente com a do Equador.

· O Exército argentino faz intercâmbio de pessoal com o do Equador.

· Curso de controlador de radar com o Equador, na Argentina.

· Envio de um professor à Escola de Comando e Estado-Maior de El Salvador.

· Intercâmbio de pessoal permanente entre as Marinhas da Argentina e dos Estados Unidos para cursos de treinamento, permanência em unidades, visitas e viagens de instrução na fragata Liberdad.

· Exercício FLEETEX, anualmente, com os Estados Unidos.  Participa com unidades ou com pessoal.

· Exercício IMARA-USMC, sobre treinamento em ambientes caribenhos, anualmente, com os Estados Unidos.

· Exercício GHOST da Armada argentina, com os Estados Unidos, oportunamente.

· Exercícios Aeronavais “GRINGO-GAUCHO”, com os Estados Unidos, oportunamente.

· Intercâmbio de pessoal superior do Exército, com os Estados Unidos.

· Intercâmbio de pessoal de comando e do Estado-Maior, com os Estados Unidos.

· Intercâmbio de pessoal: de Artilharia de Campanha, Infantaria Mecanizada, Artilharia de Defesa Aérea, Blindados, Engenheiros e Comunicações, entre o Exército argentino e o dos Estados Unidos.

· Intercâmbio de oficial de inteligência tática, com os Estados Unidos.

· Intercâmbio de peritos: simuladores de educação e operações militares de paz, entre o Exército argentino e o dos Estados Unidos.

· Intercâmbio de academias militares entre o Exército argentino e o dos Estados Unidos.

· Intercâmbio de chefes e encarregados de companhia entre o Exército argentino e o dos Estados Unidos.

· Intercâmbio de frações de montanha entre o Exército argentino e o dos Estados Unidos.

· Visitas de familiarização ao Army War College dos Estados Unidos.

· Exercícios e conferências Cabañas com o Exército dos Estados Unidos, 1997 e 1998.

· Conferência de operações e planejamento de Forças Unidas, com os Estados Unidos.

· Professor de espanhol na Academia do Ar dos Estados Unidos, desde 1974.

· Intercâmbio de pilotos do avião Pampa/T38, com os Estados Unidos, desde 1995.

· Intercâmbio de visitas de cadetes da Força Aérea, com os Estados Unidos.

· Curso Advanced Leadership Programme, com Estados Unidos, desde 1995.

· Curso de pós-graduação em Management de Monterey nos Estados Unidos, anual, desde 1995.

· Curso de pós-graduação em Senior Management de Monterey nos Estados Unidos, anual, desde 1995.

· Curso de segurança de bases aéreas e equipamento especial de reação, com os Estados Unidos, anual, desde 1995.

· Aluno do Basic Personnel Course, com os Estados Unidos, desde 1994.

· Pilotos e mecânicos em visitas a bases aéreas, com os Estados Unidos.

· Treinamento de manobras com o avião C-130 dos Estados Unidos.

· A Força Aérea argentina participou do curso Air War College nos Estados Unidos.

· A Força Aérea argentina participou no curso Air Command nos Estados Unidos.

· Curso de instrutor de vôo por instrumentos, com os Estados Unidos, desde 1993.

· Intercâmbio permanente de pessoal entre a Marinha argentina e a do México, do Paraguai, do Peru, da República Dominicana, do Uruguai e da Venezuela.

· Conferências bilaterais entre os Estados-Maiores de Exército, com o Paraguai.

· Visitas a comandos e unidades paraguaias.

· Cursos de comunicações para pessoal superior da Força Aérea na Argentina com o Paraguai.

· Cursos PREVAC para pessoal superior da Força Aérea na Argentina, com o Paraguai.

· Cursos de piloto de manutenção para pessoal superior da Força Aérea, na Argentina, com o Paraguai.

· Professor de equitação enviado ao Peru.

· Intercâmbio de oficiais, suboficiais e cadetes de Exército, com o Peru.

· Envio de um oficial como assessor na Escola de Guerra Aérea do Peru, desde 1978.

· Curso na Escola de Apoio Aéreo, com o Peru, na Argentina.

· Curso de controladores de radar, com o Peru, na Argentina.

· Curso de familiarização com o avião A4-m, com o Peru, a partir de 1997.

· Familiarização de tripulações de helicópteros em operações na Antártida, com o Peru, a partir de 1996/97.

· Familiarização de tripulações com o avião C-130 em operações na Antártida, com o Peru, a partir de 1996/97.

· Curso de comando e Estado-Maior na Argentina, com o Peru.

· Curso de interpretação de fotos, com o Peru.

· Curso de oficiais de inteligência operacional, com o Peru.

· Curso de oficiais de inteligência, com o Peru.

· Intercâmbio de pilotos de helicóptero para vôo em selva e montanha, com o Peru.

· Intercâmbio de instrutores do avião Tucano, com o Peru.

· Intercâmbio de tripulações do avião C-130, com o Peru.

· Intercâmbio de experiências operacionais GOES/DOES, com o Peru.

· Sobrevivência na selva para tripulantes, com o Peru.

· Familiarização em procedimentos de artilharia antiaérea, com o Peru.

· Intercâmbio de oficial do curso de comando e Estado-Maior do Exército, com o Uruguai e a Venezuela.

· Intercâmbio de cadetes e operadores do Exército, com o Uruguai.

· Visitas a unidades com o avião IA58 Pucará, com o Uruguai, desde 1988.

· Exercícios combinados de tiro antiaéreo, com o Uruguai, desde 1989.

· Exercícios combinados de reabastecimento em vôo, com o Uruguai, desde 1995.

· Convênio de assistência mútua entre as Marinhas da Argentina e da Venezuela, para o intercâmbio de informações técnicas.

· Operação UNITAS (fase 0), com as Marinhas do Hemisfério, da Europa e da África do Sul.

· Operação UNITAS (fase Argentina), com as Marinhas do Hemisfério e da Europa.

· Operação ATLASUR, bianualmente, com a participação do Brasil, do Uruguai e da África do Sul.

· CAMAS (Controle da Área Marítima do Atlântico Sul), com a participação do Brasil, do Uruguai e do Paraguai.

· Jogo de guerra trilateral, anualmente, com o Canadá e os Estados Unidos, em nível de Estados-Maiores.

· Jogo de guerra interamericano, anualmente, com as Marinhas do Hemisfério, em nível de escolas de guerra.

· Exercício Exércitos Amigos, com o Brasil, o Uruguai e o Paraguai, em 1995.

· IV Competição internacional para tropas de montanha, com o Canadá e os Estados Unidos, em 1995.

· Exercício Forças Unidas (Forças de paz), de caráter multinacional.

· Exercícios RETIFAA, semestralmente e de caráter multinacional.

· A Força Aérea argentina participou da SICOFAA.

6-Ch.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo

· Exercício SAR e de comunicações em área austral, anualmente, com o Chile.

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de desastres naturais ou para prevenir esses desastres, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados

· Exercício de gabinete para apoio mútuo em casos de catástrofes, com o Chile, desde 1993.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação de comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos em conformidade com a sua situação de fronteiriça

· Reuniões semestrais de autoridades navais da área austral, com o Chile.

· Reunião entre os chefes de serviços hidrográficos sobre o intercâmbio e a compatibilização de informações náuticas, com o Uruguai.
9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança, e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares

· Desenvolvimentos tecnológicos de interesse comum para as Forças Armadas da Argentina e do Chile.

· Exploração de novas áreas para fortalecer a confiança mútua, com o Chile.  Existe um documento de entendimento e regulamento de reuniões desde 1993.

· Conferência sobre assuntos civis dos Exércitos Americanos, na Guatemala.

· Conferência sobre ciência, tecnologia e saúde, entre os países do OEA.

· Conferência Especializada sobre Comunicações com os Países da OEA, no Chile, em 1995.

· Simpósio de diretores de academias de guerra com os países da OEA em 1994, no Chile.

· Compromisso de Santiago de 1991 entre os países da OEA sobre o Fortalecimento da Confiança Mútua na Região.

· Declaração de Santiago de 1995, com os países da OEA, sobre a Adoção de Medidas de Fortalecimento da Confiança Mútua.

· Participação na Conferência Hemisférica de Ministros da Defesa em 1995 em Williamsburg e em 1996 na Argentina.

· Consultas bilaterais sobre segurança, desarmamento e não-proliferação, com o Canadá, desde 1995, com a participação dos Ministérios das Relações Exteriores, dos Ministérios da Defesa e do Estado-Maior Conjunto.

· O Estado-Maior Conjunto realiza consultas bilaterais anuais sobre segurança, desarmamento e não-proliferação, com os Estados Unidos, desde 1993.

11-Ch.
Programas de educação para a paz
· Curso de medicina aeronáutica, com o Brasil, a Colômbia, a Nicarágua e o Peru.

· Intercâmbio de peritos: simuladores de educação e operações militares de paz, entre o Exército argentino e o dos Estados Unidos.

· Comissão Permanente de Segurança Argentina-Chile.  Primeira reunião em 7 de maio em Buenos Aires.

· Grupos de trabalho bilaterais sobre defesa, com os Estados Unidos, desde 1995.

· Professor de espanhol na Academia do Ar dos Estados Unidos, desde 1974.

· Simpósio de diretores de academias de guerra, com os países da OEA, em 1994, no Chile.

· Compromisso de Santiago de 1991 entre os países OEA sobre o Fortalecimento da Confiança Mútua na Região.

· Declaração de Santiago em 1995, com os países da OEA, sobre a Adoção de Medidas de Fortalecimento da Confiança Mútua.

· Consultas bilaterais sobre segurança, desarmamento e não-proliferação, com o Canadá desde 1995, com os Estados Unidos em 1993 e em negociação com o Brasil e o Uruguai.

· Participação na Conferência Hemisférica de Ministros da Defesa em 1995 em Williamsburg e em 1996 na Argentina.

BOLÍVIA

A Bolívia apresentou o seguinte relatório à OEA para ser incluído no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-32/96 add. 8
7 julho 1997


RELATÓRIO
CP/CSH-32/96 add. 8

7 de julho de 1997

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa

· Estão em desenvolvimento os programas estabelecidos para o intercâmbio de revistas e outras publicações de interesse para as forças armadas, com o Peru.
· Rodadas de conversações entre os altos comandos das Forças Armadas do Peru e da Bolívia foram levadas a cabo em novembro de 1996 e em julho de 1997, e com os altos comandos do Paraguai em outubro de 1995.

· Participação na V Conferência sobre Assuntos Civis dos Exércitos Americanos, realizada na Guatemala em 1996.

· Participação na III Conferência sobre Logística dos Exércitos Americanos, realizada na Colômbia em junho de 1996.

· Participação na XXII Conferência de Comandantes dos Exércitos Americanos, a realizar-se no Equador em novembro de 1997.

· Participação na V Conferência sobre Comunicações dos Exércitos Americanos, a realizar-se no Canadá em junho de 1997.

· Participação na VI Conferência sobre Ciência, Tecnologia e Saúde de Exércitos, a realizar-se na Bolívia em maio de 1997.

· Conferências bilaterais de inteligência com o Exército, a Marinha e a Força Aérea do Peru; com o Exército e a Força Aérea do Brasil e com o Exército da Colômbia.

· Participação na I Conferência Bilateral de Estados-Maiores, com a Argentina, realizada na Argentina em agosto de 1995.

· Está programada a participação na II Conferência Bilateral de Estados-Maiores, com a Argentina.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para observar operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, capacitação e aperfeiçoamento

· Intercâmbio de pessoal militar em atividades de instrução e treinamento e outras de caráter profissional com o Exército do Peru.

· Convite recíproco a participar em efemérides históricas, eventos de caráter protocolar, social, cultural bem-estar, artístico e desportivo, tanto em âmbito nacional como de fronteira, com a Marinha e a Força Aérea do Peru.

· Participação no VI Simpósio de Advogados Militares, realizado na Venezuela em outubro de 1996.
· Participação na VI Conferência sobre Treinamento e Ensino dos Exércitos Americanos, realizada nos Estados Unidos em novembro de 1996.
8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos em conformidade com a sua situação de fronteira

· Conferências bilaterais de inteligência com o Exército, a Marinha e a Força Aérea do Peru; com o Exército e a Força Aérea do Brasil e com o Exército da Colômbia.

· Reuniões de caráter profissional e de inteligência entre os comandantes de guarnições e de zonas fronteiriças com o Exército, a Marinha e a Força Aérea do Peru.

· Participação na I Conferência Bilateral de Estados-Maiores, com a Argentina, realizada na Argentina em agosto de 1995.

· Está programada a participação na II Conferência Bilateral de Estados-Maiores, com a Argentina.

BRASIL


O Brasil apresentou o seguinte relatório à OEA para ser incluído no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-32/96

6 maio 1996


RELATÓRIO

CP/CSH-32/96

6 maio 1996

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares

· As Forças Armadas brasileiras já vêm realizado troca de informações prévias com as Forças Armadas dos países vizinhos, sobre a realização de exercícios e operações militares na zona fronteiriça.

· A Marinha do Brasil observa o disposto na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 1982, para o planejamento de suas operações e exercícios.

· As Forças Armadas brasileiras também informam os Estados membros sobre a realização de exercícios e operações com outros aliados.
2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· O Brasil vem remetendo a informação à ONU para ser incluída no Registro de Armas Convencionais e sobre Gastos Militares, para 1996 (CP/CSH-69/97 add. 5 e CP/CSH-69/97 add. 5-a); 1997 (CP/CSH-137/98) e 1998 (CP/CSH-138/99 add. 5).
3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa

· Transmite o documento “Política de Defesa Nacional”, no qual se enunciam as novas diretrizes para a política do Brasil no campo da defesa nacional, o qual foi aprovado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso em 7 de novembro de 1996. (CP/CSH-54/96).

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento


–
Em matéria de intercâmbio militar com os países das Américas, em 1996 prevê-se o seguinte:

· Marinha:  enviará 40 militares e receberá 35;

· Exército:  enviará 163 militares e receberá 316; e

· Força Aérea:  enviará 107 militares e receberá 113.

6-Ch.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo

· O Brasil é parte nas convenções internacionais sobre o tráfego marítimo e aéreo.

· O Brasil sediou, em 1993 e 1994, a reunião do Comitê de Prevenção de Acidentes Aeronáuticos do “Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA)” e, em 1995, a reunião do Comitê de Meteorologia, subordinado também ao SICOFAA.
7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· As Forças Armadas brasileiras se disporão a cooperar, quando solicitas pelos países afetados.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça

–
As Forças Armadas brasileiras já participam das seguintes redes de comunicações:

· SICOMEA (Sistema de Comunicações dos Exércitos Americanos)

· RNIT (Rede Naval Interamericana de Telecomunicações)

· SITFAA (Sistema de Informática e Telecomunicações entre as Forças Armadas Americanas)

· O Brasil participa junto com a Argentina, Colômbia, Paraguai e Peru, de um mecanismo de intercâmbio militar mediante o qual se realizam consultas nas regiões fronteiriças entre os comandos militares e as autoridades civis, com a Polícia Federal brasileira.  Tales consultas destinam-se a sanar os mais diversos problemas fronteiriços, tais como atividades relacionadas ao garimpo ilegal, o contrabando e o narcotráfico.

· Existem mecanismos semelhantes, ainda em etapas de preparação, com o Suriname e a Guiana.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· O Brasil observa com interesse a iniciativa dos Pequenos Estados Insulares e afirma sua disposição de participar construtivamente de uma reunião sobre a segurança desses Estados.

CANADÁ
O Canadá apresentou os seguintes relatórios à OEA para serem incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral

CP/CSH-139/98 add. 6

6 outubro 1999

CP/CSH-118/98

9 março 1998


RELATÓRIOS

CP/CSH-139/98 add. 6

6 outubro 1999

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· Anexa uma cópia da informação enviada ao Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, correspondente ao ano de 1997 (CP/CSH-137/98 add. 2).

· O Canadá anexou a informação apresentada às Nações Unidas para o Registro de Armas Convencionais em 1998 e os dados orçamentários correspondentes ao exercício financeiro de 1998-99 (CP/CSH-138/99 add. 7).

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Conversações entre os Comandos da Marinha da Argentina e Canadá em maio de 1999.

· Programada a visita do Primeiro-Ministro jamaicano ao MDN, em Ottawa (junho de 1998).

· Participação do Chefe do Estado-Maior da Marinha na Conferência Naval Interamericana (CNI) realizada em Viña do Mar, Chile (abril de 1998).

· Canadá é sede da CONJEFAMER, em Ottawa.

· Em maio de 1999 estão programadas conversações oficiais entre Comandos da Marinha do Canadá e Chile, no Canadá.

· Chefe do Estado-Maior da Marinha visitou seu colega da Marinha argentina ao regressar da Conferência Naval Interamericana.

· Canadá é sede da reunião do Comitê de Tecnologia e Medicina da Conferência dos Exércitos das Américas (CEA), em Toronto (junho de 1999).

· Chefe do Estado-Maior do Exército visitou seu colega argentino.  Foram feitas visitas a institutos, unidades e componentes do Exército argentino, bem como a unidades que realizavam exercícios de campo, em junho, 1998.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Instaladas duas redes de áreas locais (LAN) patrocinadas pelo Programa de Assistência de Treinamento Militar (Military Training Assistance Program-MTAP) em Antígua e Barbuda, em conexão com iniciativas da estratégia internacional antidrogas.  Uma foi instalada no Comando das Forças Armadas, e a outra, como local de treinamento, em janeiro de 1998.

· Adido Militar das Forças Armadas canadenses foi acreditado junto à Argentina.

· A Argentina foi admitida no Programa de Assistência de Treinamento Militar (Military Training Assistance Program-MTAP) em abril, 1998.

· Jogo de guerra trilateral com EUA e Argentina, em Buenos Aires.  Participou uma equipe com representantes do Centro de Operações Militares das Forças Armadas e do Departamento de Relações Exteriores e Comércio Exterior, em abril, 1998.

· Foi firmado um memorando de entendimento pelos Chefes do Estado-Maior da Força Aérea argentina e da Força Aérea canadense sobre intercâmbio de treinamento durante a CONJEFAMER, em Ottawa, em maio, 1998.

· Chefe do Estado-Maior do Exército visitou seu colega argentino.  Foram feitas visitas a institutos, unidades e componentes do Exército argentino, bem como a unidades que realizavam exercícios de campo, em junho, 1998.

· Um oficial canadense foi designado para o navio-escola Libertad para uma viagem de instrução na Argentina (datas exatas incertas).

· Dois oficiais da Polícia Militar das Forças Armadas canadenses foram enviados a Bridgetown, a pedido do Governo de Barbados, para prestar assistência em uma investigação conduzida pelas Forças de Defesa de Barbados, em março, 1998.

· Chile foi admitido no Programa de Assistência de Treinamento Militar-MTAP, em junho, 1998.

· Adido das Forças Armadas canadenses foi acreditado junto ao Exército, Marinha e Força Aérea do Chile, em Santiago, em julho,1998.

· HMCS Winnipeg participou na fase chilena e equatoriana dos exercícios navais UNITAS em outubro de 1998.  Durante sua participação em referidos exercícios navais, o HMCS Winnipeg escalou em vários portos chilenos e em um porto equatoriano.

· Um coronel e três tenentes-coronéis chilenos visitaram as forças canadenses de manutenção da paz no teatro de operações na Bósnia, em dezembro, 1998.

· CDS, a convite do Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, assistiu à formatura do Curso Inicial de Comando e Estado-Maior, na Jamaica, em 10 de dezembro de 1998.

· HMCS Winnipeg participou na fase peruana dos exercícios navais UNITAS, em outubro de 1998.  Durante sua participação nos referidos exercícios navais, o HMCS Winnipeg escalou em um porto peruano.

· A Argentina, o Canadá e os EUA participaram em jogos de guerra trilaterais, em Halifax, em maio, 1999.

· Um aluno de Belize assistiu ao Curso Breve da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército canadense.

· O Canadá participou em um curso de treinamento de instrutores de Informática, realizado em CFB Kingston, em fevereiro, 1998.

· Curso especial de cinco semanas de treinamento de instrutores ministrado pelo CFSCH para gerentes de sistemas computadorizados de redes de áreas locais, realizado em CFB Kingston.  O curso teve a participação de pessoas de Antígua e Barbuda, Barbados e Trinidad e Tobago, em janeiro, 1998.

· Um aluno de Trinidad e Tobago assistiu ao Curso Breve da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército canadenses, em julho, 1998.

· Transferência de Sala de Treinamento e Capacitação em Informática ao Ministério da Segurança Nacional de Barbados pelo General-de-Brigada Richard.  Três sistemas computadorizados de rede de áreas locais foram entregues para Barbados: um localizado no Comando da Força de Defesa de Barbados e outro na Base Paragon (Comando do Sistema de Segurança Regional); o terceiro consiste em instalações de treinamento com 20 terminais (janeiro de 1998).

· Declaração de Intenção sobre Cooperação de Serviço a Serviço firmada pelos Chefes do Estado-Maior do Exército do Canadá e do Exército argentino, em agosto, 1998.

· Tenente-Coronel Alvarado, do Brasil, foi acreditado como Adido de Defesa e Adido Militar (Exército).

· Quatro jamaicanos enviados a Toronto para seleção de tripulações aéreas.  Se forem selecionados, receberão treinamento intensivo de vôo a partir de 4 de março de 1998.

· HMCS Yellowknife atravessou o Canal de Panamá em trânsito entre o Atlântico e o Pacífico (fevereiro de 1998).

· HMCS Ojibwa atravessou o Canal de Panamá em trânsito para operações na costa oeste (setembro de 1998).

· As Forças Armadas canadenses proporcionaram pessoal para o Curso Inicial de Comando e Estado-Maior jamaicano (janeiro de 1999).

· As Forças Armadas canadenses proporcionaram pessoal para o Curso Especial para Oficiais Superiores do Caribe (janeiro de 1999).

· Estudantes argentinos participaram em cursos organizados pelo Centro Pearson de Manutenção da Paz sobre Cooperação Interdisciplinar S1(abril de 1998); o Componente de Pessoal na Manutenção da Paz, no Centro Pearson (junho de 1998), Direitos Humanos (agosto de 1998), Operações Militares (novembro de 1998).

· Estudantes de Trinidad e Tobago participaram em cursos organizados pelo Centro Pearson de Manutenção da Paz sobre o Componente Naval da Manutenção da Paz (maio de 1998); o Componente de Pessoal da Manutenção da Paz (junho de 1998); Assuntos Jurídicos (agosto de 1998); Operações Militares (novembro de 1998).

· Estudantes da Nicarágua participaram em cursos organizados pelo Centro Pearson de Manutenção da Paz sobre Negociações S1 (junho de 1998); o Componente de Pessoal da Manutenção da Paz (junho de 1998); Operações Militares (novembro de 1998).

· Representantes da Bolívia, Peru e Equador assistiram em fevereiro de 1999 ao Curso para Observadores Militares no Centro de Treinamento para Apoio da Paz, patrocinado pelo Departamento de Relações Exteriores e Comércio Exterior do Canadá.

· Estudantes de El Salvador participaram em cursos organizados pelo Centro Pearson de Manutenção da Paz sobre Negociação S1 (junho de 1998); Refugiados (junho de 1998); o Componente de Pessoal da Manutenção da Paz (junho de 1998); Orientação Geral S2 (setembro de 1998).

· Estudantes da Guiana participaram em cursos organizados pelo Centro Pearson de Manutenção da Paz sobre Desarmamento (agosto de 1998); Direitos Humanos (agosto de 1998); Meios de Divulgação e Relações Públicas (novembro de 1998).

· Estudantes da Jamaica participaram em cursos organizados pelo Centro Pearson de Manutenção da Paz sobre o Componente Naval da Manutenção da Paz (maio de 1998); Refugiados (junho de 1998); Direitos Humanos (agosto de 1998); Orientação Geral acerca das Atividades da Nova Manutenção da Paz, S2 (setembro de 1998).

· Estudantes de Antígua e Barbuda participaram em cursos organizados pelo Centro Pearson de Manutenção da Paz sobre o Componente Naval da Manutenção da Paz (maio de 1998); Refugiados (junho de 1998); Desarmamento (agosto de 1998); PMCSC S2 (setembro de 1998); Logística da ONU (outubro de 1998).

· Estudantes de Barbados participaram em cursos organizados pelo Centro Pearson de Manutenção da Paz sobre Treinamento Interdisciplinar S2 (abril de 1998); o Componente Naval da Manutenção da Paz (maio de 1998); Refugiados (junho de 1998); Meios de Divulgação e Relações Públicas (novembro de 1998).

· Estudantes de Belize participaram em cursos organizados pelo Centro Pearson de Manutenção da Paz sobre Negociações S1 (junho de 1998); Desarmamento (agosto de 1998); PMCSC S2 (setembro de 1998); Logística da ONU (outubro de 1998).

6-Ch.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo
· Uma Delegação das Forças Armadas canadenses participou em reunião do subcomitê da Conferência Naval Interamericana (CNI) sobre Controle do Tráfego Marítimo, em Washington, D.C. (abril de 1998).

· Delegação de oficiais da Força Aérea argentina visitou instalações de busca e salvamento no Canadá e observou um exercício multinacional de busca e salvamento (setembro de 1998).

· Quatro oficiais da Força Aérea chilena se familiarizaram com procedimentos de busca e salvamento no Esquadrão 424 em Trenton, Canadá (setembro de 1998).

· Quatro oficiais da Força Aérea chilena participaram no Curso de Controladores no Centro de Coordenação de Salvamento (Rescue Coordination Centre) da Escola do Serviço Canadense de Guarda-Costas (Canadian Coast Guard College) em Sidnei (setembro de 1998).

· O Canadá enviou uma equipe de inspeção de normas aeronáuticas para a Força de Defesa da Jamaica (abril de 1998).

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· A Equipe de Atendimento em Caso de Desastres Naturais (Disaster Area Response Team – DART) prestou assistência às vítimas das inundações e deslizamentos em Honduras e Nicarágua, em novembro, 1998.

· Uma Equipe de Atendimento em Caso de Desastres Naturais (DART), com 24 componentes, participou em EX TRADEWINDS, realizada em Belize como parte de um treinamento anual destinado à pratica de planos de socorro a vítimas de furacões no Caribe, em abril, 1998.

· As Forças Armadas canadenses prestaram apoio ao Sistema de Segurança Regional do Caribe para EX TRADEWINDS, em abril, 1998.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Um canadense foi enviado à Argentina para atuar como instrutor do Curso sobre Eliminação de Minas no CAECOPAZ, Campo de Mayo, Buenos Aires (setembro de 1998).

· Autoridade das Forças Armadas canadenses participou na Conferência sobre Segurança dos Estados Insulares do Caribe, realizada em Kingston, Jamaica (maio e junho de 1998).

· Enviado representante a San Salvador para participar em conferência sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança.  Tratou-se de conferência de acompanhamento à realizada em Santiago, Chile, em novembro de 1995 (fevereiro de 1998).

· Autoridade das Forças Armadas, único representante canadense, participou na Conferência sobre Segurança dos Estados Insulares do Caribe, realizada em Kingston, Jamaica.

· Assessor do Centro de Destruição de Minas acompanhou equipe de DFAIT para prestar assistência técnica (março de 1999).

******

NOTA EXPLICATIVA

· Capitão canadense foi designado oficial de ligação militar da Missão das Nações Unidas para Verificação dos Direitos Humanos (MINUGUA) (junho de 1998).

CANADÁ

CP/CSH-118/98

9 março 1998

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· O Canadá participa anualmente no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares.  Anexa uma cópia da informação enviada ao Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, correspondente a 1996 (Apêndice I do documento original).

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Participação na Conferência dos Exércitos das Américas, inclusive nas conferências de planejamento.

· Conversações bilaterais com pessoal da Marinha da Argentina e Chile, em 1997.

· Visita do Comandante da Força Aérea chilena ao Canadá, em 1997.

· Visita do Chefe de Estado-Maior de Barbados ao Canadá, em 1997.

· Visita do Ministro da Defesa e Segurança das Bahamas ao Canadá a convite do Ministro da Defesa Nacional, em 1997.

· Visita ao México do Secretário Parlamentar Canadense do Ministro da Defesa Nacional, em 1997.

· Consultas bilaterais sobre segurança com o Brasil e a Argentina em 1997:  delegações do Departamento das Relações Exteriores e do Departamento da Defesa Nacional se reuniram para tratar de questões de segurança; nas delegações anfitriãs também participaram representantes dos Ministérios das Relações Exteriores e da Defesa.

· Apresenta informações sobre política e doutrina do Canadá em matéria de Defesa (Anexos II e III do documento original).  A política e doutrina atual do Canadá em matéria de defesa se baseia no documento original sobre defesa de 1994.  O documento original contém uma cópia do referido documento e uma cópia do documento anual mais recente (1998), “Guia Canadense para o Planejamento da Defesa”, no qual é resumida a aplicação da mencionada política.

4-Ch.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e controle de armas convencionais
· Encabeçou a campanha em prol da proscrição das minas terrestres (uma arma convencional), em 1997.

· O Canadá participa anualmente no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Participação de navios da Marinha em exercícios da UNITAS e visitas portuárias com eles relacionadas, em 1997.

· Visitas da Força Aérea chilena ao Canadá para estudar operações em temperaturas frias extremas, em 1997.

· Designação de um adido militar junto à Argentina com possível credenciamento em outros países da região, em 1997.

· Navios da Marinha chilena participaram em exercícios navais canadenses na costa oeste do Canadá, em 1997.

· Canadá aceitou o ingresso do Brasil no Programa de Assistência em Treinamento Militar (MTAP), em 1997.

· Visita da Escola de Guerra da Colômbia ao Canadá, em 1997.

· Visitas de navios à Argentina, Uruguai e Brasil, em 1997.

· Dois oficiais das Forças canadenses concluíram estudos na Escola Interamericana de Defesa em 1997; outro oficial começou estudos em 1997 para completá-los em 1998.

· Apoio à Escola do Estado-Maior da Jamaica, em 1997.

11-Ch.
Programas de educação para a Paz
· Foi ministrado treinamento em manutenção da paz a representantes do Brasil no Centro Canadense de Manutenção da Paz Internacional Lester B. Pearson, em 1997.

· Participação na Conferência Latino-Americana de Paz no Uruguai, em 1997.

4.S.
Promover o intercâmbio de informação, entre outros, por meio da publicação de livros da defesa ou documentos oficiais, conforme o caso, que permita maior transparência em matéria de políticas de defesa de cada país, bem como sobre a organização, estrutura, tamanho e composição das forças armadas
· Apresenta informações sobre política e doutrina do Canadá em matéria de Defesa (Apêndices II e III do documento original).  A política e doutrina atual do Canadá em matéria de defesa se baseia no documento original sobre defesa de 1994.  O documento original contém uma cópia do referido documento e uma cópia do documento anual mais recente (1998), “Guia Canadense para o Planejamento da Defesa”, no qual é resumida a aplicação da mencionada política.

9.S.
Continuar com as consultas e os intercâmbios de idéias no Hemisfério para avançar na limitação e controle de armas convencionais na região
· Apresenta informação ao registro da ONU de armas convencionais, da mesma forma que ao registro da OEA.

· Participa em negociações bilaterais sobre esse tema com outros Estados membros da OEA, concentrando- se na promoção da transparência na aquisição de armamentos e na promoção do compromisso dos Estados membros de acrescentar declarações periódicas ao registro de armas.

*****

NOTA EXPLICATIVA

· O Canadá informou sobre sua participação em atividades de manutenção da paz no Haiti.

CHILE


O Chile apresentou os seguintes relatórios à OEA para serem incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral

CP/CSH-139/98 add. 3

28 abril 1999

CP/CSH-32/96 add. 4

27 fevereiro 1997

CP/CSH-32/96 add. 4-a

27 fevereiro 1997


RELATÓRIOS
CP/CSH-139/98 add. 3

28 abril 1999

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares

· Exercícios militares conjuntos com o Peru desde 1991.

· Consultas Bilaterais com os Ministros das Relações Exteriores e da Defesa da Argentina desde 1997.
· Acordo alcançado na reunião do Comitê Permanente de Segurança sobre exercícios militares conjuntos com a Argentina em 1998.

· Exercícios conjuntos da Marinha do Chile e da Argentina em 1998.
2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· Apresenta Tabela da Matriz Relevante, Orçamento Consolidado de Gastos Militares para 1996 (CP/CSH-31/96).

· Apresenta o Relatório de Posição referente aos Armamentos Convencionais das Forças Armadas do Chile, elaborado nos termos da resolução das Nações Unidas 46/36-L, para o ano 1996 (CP/CSH-69/97 add. 3) e para o ano 1997 (CP/CSH-138/98 add. 3).
· Apresenta Tabela da Matriz Relevante, Orçamento Consolidado de 1999 (CP/CSH-175/99).
· Declaração Presidencial Conjunta sobre Fortalecimento da Confiança e Segurança , com a Argentina, em 1999.
· Intercâmbio anual de informações com os países membros da OEA sobre o Registro das Nações Unidas.

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa

· Declaração Presidencial Conjunta sobre Fortalecimento da Confiança e Segurança, com a Argentina, em 1999.
· Consultas Bilaterais dos Ministros das Relações Exteriores e da Defesa do Chile e Argentina desde 1997.

· Comitê Permanente de Segurança (COMPERSEG).  Reuniões bienais com a Argentina desde 1997.

· Intercâmbio de revistas e publicações de interesse das Forças Armadas do Peru desde 1991 e da Argentina desde 1996.

· XIII Reunião de Altos Comandos das Forças Armadas do Chile e Peru, bienalmente desde 1986.

· Primeira reunião do Mecanismo de Interconsulta do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, Estado-Maior da Defesa Nacional e Altos Comandos das Forças Armadas do Chile e Argentina, em 1997.

· Conferências Bilaterais de Informação do Exército, Marinha e Força Aérea do Chile, Peru, Argentina, Brasil, Equador, Colômbia e Uruguai em 1991.

· Conferências de Estados-Maiores com a Argentina desde 1995.

· Reunião de Estados-Maiores do Exército com a Argentina desde 1995.

· Seminário “Caracterização da situação estratégica mundial e determinação de sua incidência sobre nossa região austral”, organizado pela Academia Nacional de Estudos Políticos e Estratégicos do Chile e Escola de Defesa da Argentina, na Argentina, em 1997.

· Conferência proferida pelo Subsecretário da Marinha na Academia Diplomática do Peru, intitulada “Medidas de Confiança Mútua: um Imperativo para o Próximo Século”, em 1998.

· Simpósio sobre temas militares de interesse comum com finalidades estratégicas, com o Brasil, Uruguai, Chile, Argentina e Paraguai, desde 1987.

· Conferência Naval Interamericana dos Estados membros da OEA, anualmente.

· Conferência Naval Interamericana Especializada dos Estados membros da OEA, anualmente.

· Conferência dos Exércitos das Américas, dos Estados membros da OEA, anualmente.

· Conferência de Logística dos Exércitos das Américas, dos Estados membros da OEA, anualmente.

· Conferência de Informação dos Exércitos das Américas, dos Estados membros da OEA, anualmente.

· Conferência das Forças Aéreas das Américas, dos Estados membros da OEA, anualmente.

· Compromisso de Mendoza sobre a proscrição de armas químicas e biológicas, entre a Argentina, Brasil e Chile em 1991.

· Publicação do Livro da Defesa em 1997, o qual foi apresentado e distribuído aos Estados membros durante uma sessão especial da Comissão de Segurança Hemisférica, em 1999.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento

· Exercícios conjuntos com as Forças Armadas do Peru desde 1991 e da Argentina desde 1998.

· Intercâmbio anual de pessoal do Exército e Marinha com a Argentina e Peru.

· Convites protocolares aos Estados-Maiores da Argentina e Peru, anualmente.

· Intercâmbio anual de cadetes do Exército com a Argentina.

· Competição entre tropas de montanha com a Argentina em 1997.

· Campeonato de esqui com a Argentina em 1998.

· Visita de cadetes de 4º ano das Escolas de Aviação da Argentina em 1994.

· Intercâmbio de pessoal militar em cursos, viagens de instrução, efemérides históricas e outras atividades profissionais com o Peru desde 1991.

· Curso de Professor de Equitação no Exército do Chile, Argentina, em 1998.

· Intercâmbio de Guardas-Marinhas para participar em viagens de instrução com a Argentina, em 1998.

· Curso sobre Prevenção e Investigação sobre Acidentes Aéreos, com a Argentina, em 1998.
6-Ch.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo
· Exercício de busca e salvamento (SAR) e de comunicações na área austral, com a Argentina, anualmente.

· Patrulha Antártica Naval Combinada, com a Argentina, em 1998.
7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· Exercícios de gabinete de Estados-Maiores para apoio mútuo em casos de catástrofes, com a Argentina, desde 1993.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· Comissão Mista de Limites, reuniões com a Bolívia desde 1942 (24 reuniões até esta data) e com a Argentina desde 1950.
· Mecanismo de Consultas Políticas com a Bolívia, reuniões anuais desde 1993.

· Comitê de Fronteira, reuniões periódicas com a Bolívia desde 1997 e com a Argentina desde 1984.

· Consultas Bilaterais entre Ministros das Relações Exteriores e da Defesa, com a Argentina desde 1997.

· X Reunião da Comissão Binacional de Cooperação Econômica e Integração Física com a Argentina, em 1997.

· Subcomissão Mista de Cooperação com o Peru.  Reuniões periódicas desde 1984.

· Reuniões entre comandantes de guarnições fronteiriças e de zonas navais.  Reuniões anuais com o Peru desde 1991.

· XVII Reunião Regional Bilateral de Informações de Guarnições de Arica e Tacna, com o Peru, em 1998.
· Reuniões bienais de autoridades navais da zona austral com a Argentina.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Exploração de novas áreas para o fortalecimento da confiança mútua entre os Estados-Maiores, com a Argentina desde 1995.

· Eventos tecnológicos de interesse comum das Forças Armadas, com a Argentina desde 1995.

· Cooperação técnico-científica anual entre Estados-Maiores, com a Argentina e o Peru.

· Simpósio sobre estudos estratégicos de Estados-Maiores do Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, anualmente.

· Comitê Consultivo de Defesa com os Estados Unidos, reuniões anuais desde 1996.

· Consultas bilaterais sobre desarmamento, segurança e defesa.  Reuniões anuais com os EUA desde 1997 e com o Canadá desde 1998.

· Comitê Permanente de Segurança, reuniões bienais com a Argentina desde 1995.

· Consultas Bilaterais entre Ministros das Relações Exteriores e da Defesa, com a Argentina desde 1997.

11-Ch.
Programas de Educação para a Paz

· Comitê Permanente de Segurança, reuniões bienais com a Argentina desde 1995.

2-S.
Estender aos institutos de formação diplomática, academias militares, centros de pesquisa e universidades, os seminários, cursos e estudos previstos nas Declarações de Santiago e San Salvador sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, desarmamento e outros temas vinculados à paz e à segurança hemisférica, com participação de funcionários governamentais, civis e militares, bem como da sociedade civil, nessas atividades

· Conferência proferida pelo Subsecretário da Marinha na Academia Diplomática do Peru, intitulada “Medidas de Confiança Mútua:  um Imperativo para o Próximo Século”, em 1998.

3-S.
Identificar e realizar atividades que promovam a cooperação entre países vizinhos em suas zonas de fronteiras
· Comissão Mista de Limites, reuniões periódicas com a Bolívia desde 1942.

· Mecanismo Permanente de Consultas Políticas no nível do Subsecretário das Relações Exteriores, reuniões periódicas com a Bolívia desde 1993.
· Mecanismo de Consultas Políticas, reuniões periódicas com o Peru desde 1990.

· Acordo sobre Conservação e Reposição de Marcos na Fronteira Comum com o Peru em 1997.
· Comitê de Fronteiras, reuniões periódicas com a Bolívia desde 1997 e com a Argentina desde 1984.

· Consultas Bilaterais entre Ministros das Relações Exteriores e da Defesa com a Argentina desde 1997.

· Comissão Binacional de Cooperação Econômica e Integração Física, reuniões periódicas com a Argentina desde 1984.

· Subcomissão Mista de Cooperação Fronteiriça, reuniões periódicas com o Peru desde 1984.
4-S.
Promover o intercâmbio de informação, entre outros, por meio da publicação de livros da defesa ou documentos oficiais, conforme o caso, que permita maior transparência em matéria de políticas de defesa de cada país, bem como sobre a organização, estrutura, tamanho e composição das forças armadas
· Publicação do Livro da Defesa do Chile em 1997, o qual foi apresentado e distribuído aos Estados membros durante uma sessão especial da Comissão de Segurança Hemisférica em 1999.

· Declaração Presidencial conjunta sobre o Fortalecimento da Confiança e Segurança do Chile e Argentina em 1999.

5-S.
Com o propósito de promover a transparência e com o apoio técnico de organismos econômicos internacionais apropriados, estimular a realização de estudos tendentes a avançar no estabelecimento de uma metodologia comum que facilite a comparação do gasto militar na região, levando em conta, entre outros, o Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares, das Nações Unidas
· Pedido dos Ministros das Relações Exteriores e da Defesa da Argentina e do Chile à CEPAL de elaboração de um estudo técnico que permita estabelecer uma metodologia comum para a medição dos gastos de defesa de ambos os países, em 1998.

· Declaração Política do MERCOSUL, Bolívia e Chile como Zona de Paz, em 1998.

· Acordo sobre a Homologação da Contabilidade de Gastos Militares com a Argentina em 1999.

· Declaração Presidencial conjunta sobre o Fortalecimento da Confiança e Segurança do Chile e Argentina em 1999.

7-S.
Continuar a apoiar os esforços dos Pequenos Estados Insulares para atender às suas preocupações especiais de segurança, incluindo as de natureza econômica, financeira e ambiental, levando em consideração sua vulnerabilidade e seu nível de desenvolvimento
· Programa de Cooperação com a CARICOM em 1992.

· Programa de Bolsas de Estudo e Desenvolvimento no Caribe em 1998.

8-S.
Melhorar e ampliar a informação que os Estados membros enviam ao Registro de Armas Convencionais da ONU, a fim de fortalecer a contribuição do Hemisfério aos objetivos desse Registro, em cumprimento às resoluções pertinentes da Assembléia Geral da ONU
· Declaração Política do MERCOSUL, Bolívia e Chile como Zona de Paz, em 1998.

· Declaração Presidencial conjunta sobre o Fortalecimento da Confiança e Segurança do Chile e Argentina em 1999.

9-S.
Continuar com as consultas e os intercâmbios de idéias no Hemisfério para avançar na limitação e controle de armas convencionais na região
· Reunião do Grupo de Trabalho sobre Limitação e Controle de Armas Convencionais do Grupo do Rio, desde 1998.

CHILE

CP/CSH-32/96 add. 4

27 fevereiro 1997

CP/CSH-32/96 add. 4-a

27 fevereiro 1997

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares

· Informação sobre compras e gastos de defesa foi entregue ao Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas.

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Conferência Bilateral sobre Informação com o Peru e a Argentina.

· Intercâmbio de revistas e publicações de interesse das Forças Armadas, com o Peru e a Argentina.

· Está sendo elaborado um Livro da Defesa.

· Dois funcionários do Ministério da Defesa chileno foram à Argentina expor a metodologia utilizada no projeto do Livro da Defesa.

· O Peru e o Chile realizaram a XI Rodada de Conversações entre os Altos Comandos das Forças Armadas dos dois países.

· Um Grupo de Trabalho Argentina-Chile reuniu-se duas vezes em 1998 a fim de preparar as primeiras reuniões nos termos do Sistema de Interconsultas, a saber, encontros dos Chefes do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas e da Defesa Nacional com os Altos Comandos das Forças Armadas da Argentina e do Chile.

· O Chile vem debatendo medidas de segurança com a Argentina no nível político no âmbito da Comissão Permanente sobre Segurança Chile-Argentina, criada em novembro de 1995.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Exercícios conjuntos entre as Forças Armadas do Chile e do Peru e Argentina.

· Troca de convites para participar de eventos culturais, artísticos, profissionais e esportivos com o Peru e a Argentina.

· Cooperação técnica e logística com o Peru e a Argentina.

· Prosseguem entendimentos com a Argentina para visitas a instalações militares, especialmente na Região Sul.

· Convite a funcionários peruanos para visitar a Rodovia do Sul.

· Os Comandantes e cadetes das Escolas Navais da Argentina e Chile trocaram visitas entre si.

· Intercâmbio de pessoal militar em cursos, viagens de instrução, efemérides históricas e outras atividades profissionais com o Peru e a Argentina.

· Comodidades para o pessoal militar do Chile e Peru, Chile e Argentina.
7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· As Forças Armadas do Chile e Argentina firmaram em 1994 um acordo de cooperação para vigilância em casos de catástrofes naturais, e os dois governos estão pondo em prática o acordo mediante a elaboração de um modelo de convenção que regulamente tal cooperação.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· Reuniões protocolares, profissionais e de informação entre comandantes de postos fronteiriços e zonas navais do Peru e Argentina.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.

· O Chile vem debatendo medidas de segurança com a Argentina no nível político no âmbito da Comissão Permanente sobre Segurança Chile-Argentina, criada em novembro de 1995.

DOMINICA


Os Estados membros do Sistema de Segurança Regional (RSS) do Caribe Oriental (Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas) apresentaram os seguintes relatórios à OEA para ser incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-247/99

9 dezembro 1999

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3
6 agosto 1998


RELATÓRIOS

CP/CSH-247/99

9 dezembro 1999

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares

–
O principal exercício militar de forças combinadas realizado anualmente na região do Caribe é o Tradewinds.  Esse exercício envolve unidades do Sistema Regional de Segurança, dos países de língua inglesa que não são membros do referido Sistema, dos Estados Unidos e do Reino Unido.  Em 1998 e 1999, o exercício teve início em março e foi concluído em abril.  O programa, que se divide em quatro fases, consiste em i) operações marítimas e anfíbias, ii) preparação para situações de desastre, iii) comando coletivo e iv) treinamento de pessoal e de batalhões.  São convidados para observar ou participar do exercício e manobras os países que previamente tenham manifestado interesse no programa.  Todos os vizinhos dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança são notificados da realização do exercício.


–
A operação Joint Fist, um exercício militar conjunto que envolve tropas de Saint Kitts e Nevis, de Guadalupe, Departamento Francês de Além-Mar, e de Antígua e Barbuda, foi realizada em Antígua e em Guadalupe durante a terceira semana de novembro de 1999.  O exercício tinha por finalidade familiarizar o comando militar dos três territórios com os procedimentos operacionais de proteção dos barcos de pesca e seu pessoal, estabelecer relações harmoniosas entre os três vizinhos, cujas zonas econômicas são contíguas e agilizar sua resposta em operações de salvamento e iminentes situações de desastre, bem como envolvê-lo no exame e avaliação de sua prontidão no combate aos traficantes ilícitos e contrabandistas.  Todos os países do Caribe Oriental são notificados dos exercícios e convidados a deles participar.

2-Ch.
Intercâmbio de informações e participação dos Estados membros no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e na elaboração do Relatório Internacional Padronizado sobre Gastos Militares

–
Os mencionados Estados membros do Sistema Regional de Segurança participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  O artigo 16 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança dispõe a aquisição conjunta de armamentos pelos Estados Partes.  Assim, armas e munições, equipamento e máquinas, uniformes e suprimentos podem ser adquiridos pelo Sistema Regional de Segurança segundo um programa conjunto de aquisições e distribuídos entre os Estados membros.  Em 1998 e 1999, vários Estados do Sistema adquiriram dos Estados Unidos barcos para uso de sua Guarda Costeira na interdição de drogas em alto-mar.  Por conseguinte, conhecemos mutuamente nossas aquisições de armas e intercambiamos informações com as Nações Unidas, conforme requer o pertinente sistema de prestação de informações.

3-Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa


–
O Tratado sobre Sistema Regional de Segurança é a mais articulada política e doutrina de defesa dos seis Estados acima mencionados.  O Tratado estabelece a jurisdição do Sistema, a operação de cada uma das divisões das forças armadas e as relações do Sistema com Estados aliados e organizações internacionais.


–
Além disso, há na Organização dos Estados Americanos e em outros foros internacionais, tais como a Associação dos Estados do Caribe, a CARICOM, a Commonwealth e as Nações Unidas, uma iniciativa conjunta e cooperativa em prol da sensibilização de outros membros quanto às preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  A esse respeito, cumpre mencionar um curso de duas semanas de duração, realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro pela University of West Indies (UWI) – universidade conjuntamente administrada pelos 17 países de língua inglesa do Caribe, inclusive pelos Estados membros do Sistema Regional de Segurança – em colaboração com a OEA, destinado a desenvolver mais amplamente as políticas e a doutrina de defesa dos Estados da CARICOM.  Será publicado um relatório sobre o curso para distribuição a todos os Estados membros da OEA.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta a fim de proceder à limitação e controle de armas convencionais


–
Os Estados membros do RSS não produzem nem exportam armas.  Todos os seis gastam anualmente menos de 1% de seu produto interno bruto na aquisição de armas e equipamento militar.  Por conseguinte, os Estados membros do Sistema Regional de Segurança impuseram considerável limitação e controle à aquisição de armas convencionais.  De acordo com o Tratado de Tlatelolco, esses Estados rejeitaram, sob juramento, a aquisição de armas nucleares.


–
Os Estados do Sistema apoiaram, nas Nações Unidas, uma proposta de que o Caribe fosse declarado uma “Zona de Paz”.  Essa iniciativa é considerada mais uma tentativa no sentido de limitar a disseminação de armas convencionais, dentro e fora da região.


–
Os referidos Estados apoiaram também uma proposta de que se transformasse o Hemisfério Ocidental numa “Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal”.  Em 1998 e 1999, todos esses Estados assinaram e ratificaram, em Ottawa, a Convenção contra as Minas Terrestres Antipessoal, que representa outro esforço por limitar e totalmente eliminar um sistema de armamento em que muitos Estados historicamente confiam.

5-Ch.
Acordo sobre convites de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, entendimentos para a observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento ordinário e avançado


–
Camp Blizzard, em Antígua e Barbados, é um instituto de treinamento que ministra instrução a oficiais da Guarda Costeira nos Estados membros do Sistema Regional de Segurança.  Um oficial de um Estado da CARICOM foi transferido para a Guarda Costeira de Antígua e Barbuda, e esse oficial atualmente supervisiona o treinamento de todos os oficiais visitantes.  Cumpre observar que a Guiana, a Jamaica e Trinidad e Tobago também proporcionaram treinadores, bem como treinamento técnico e logístico.  O artigo 13 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança prevê o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros, mediante o assentimento do Comandante das Forças.


–
Em 1998 e 1999, vários oficiais dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança foram convidados para cursos de treinamento nos Estados Unidos, Canadá e Reino Unido; esses convites anuais deram origem, no Sistema Regional, a um quadro de profissionais treinados, bem como estreitaram consideravelmente os contatos que os militares estabelecem além das fronteiras.


–
A Universidade Nacional de Defesa da Guarda Costeira dos Estados Unidos também oferece anualmente um curso de treinamento de civis/militares que muito contribui para o intercâmbio hemisférico de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir incidentes e para reforçar a segurança do transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
Os Estados membros do RSS procuram a cessação imediata do transporte de resíduos nucleares e de outras substâncias perigosas através do Mar do Caribe.  Os Primeiros Ministros dos Estados da CARICOM, na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares, realizada em 27 e 28 de setembro de 1999 na sede das Nações Unidas, denunciaram o uso do Mar do Caribe para o transporte de tais cargas.

7-Ch.
Programas de cooperação no caso de desastres naturais ou de prevenção de seus efeitos, mediante solicitação e autorização dos Estados afetados

–
O Tratado sobre o Sistema Regional de Segurança especificamente obriga os Estados Partes a coletivamente enfrentar os desastres naturais.  Todos esses Estados participam do Caribbean Disaster Emergency Response Agency (CDERA).  Essa organização intergovernamental regional para o manejo de situações de desastre é constituída de 16 países e responsabiliza-se por responder de maneira imediata e coordenada a qualquer desastre que afete um Estado membro, mediante solicitação de ajuda deste.  Os militares dos Estados do Caribe, por intermédio da Caribbean Desaster Relief Unit (CDRU), prestam apoio logístico à CDERA na expedição e recebimento de suprimentos de emergência.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis e militares de países vizinhos de acordo com sua situação fronteiriça

–
Os Estados membros do RSS não têm fronteiras contíguas com seus vizinhos. Houve, porém, tentativas no sentido de estabelecer suas zonas econômicas exclusivas (ZEE), bem como acordar os termos de referência com os Departamentos Franceses de Além-Mar, Guadalupe e Martinica, e os Territórios Britânicos Dependentes, Montserrat e Anguilla.  Esses Departamentos e Territórios não mostraram qualquer entusiasmo por celebrar acordos.


–
Foram realizados exercícios militares com Guadalupe procurando-se reduzir as tensões existentes desse Departamento e seus vários vizinhos do Sistema Regional de Segurança.


–
Quanto a Montserrat e seus vizinhos, um vulcão obrigou muitos de seus habitantes a fugir para as ilhas vizinhas, que passaram a ser pessoas desalojadas.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas de promoção da confiança, com a participação de pessoal civil e militar, bem como sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Um curso de duas semanas de duração foi realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro de 1999 na University of the West Indies.


–
A OEA convocará uma reunião de alto nível em janeiro do ano 2000, a fim de discutir as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  Este relatório deixa consignado que, em fevereiro de 1998, foi realizada uma reunião semelhante, para a consideração do mesmo tema.


–
Pessoal civil e militar dos países membros do Sistema Regional de Segurança participou da reunião da Comissão de Segurança Hemisférica realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, na qual foi acordada a formulação do Programa de Educação para a Paz.

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países membros do Sistema Regional de Segurança se reuniram em El Salvador em fevereiro de 1998, a fim de discutir e decidir as medidas destinadas a realçar as necessidades de segurança dos Pequenos Estados Insulares.


–
Planeja-se a realização de uma reunião de acompanhamento do assunto em janeiro do ano 2000.

11-Ch.
Programa de Educação para a Paz


–
Os Estados membros do Sistema Regional de Segurança acima mencionados vêm participando ativamente do desenvolvimento desse programa.  Vários desses Estados enviaram representantes a Cartagena das Índias, Colômbia, em outubro de 1999, para que participassem da reunião de peritos destinada à formulação do programa.


–
Os referidos Estados pretendem prosseguir sua ativa colaboração revelando sua experiência a esse respeito, nos níveis sub-regional e hemisférico.

6-S.
Desenvolver um programa de cooperação para o atendimento das preocupações expressas pelo transporte marítimo de rejeitos nucleares e outros rejeitos, bem como de cooperação e coordenação nos foros internacionais pertinentes, para o fortalecimento das normas que regulam este transporte e sua segurança.


Ver o informado sobre a medida 6 de Santiago, Chile.

DOMINICA
CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3

6 agosto 1998

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação antecipada de exercícios militares

–
O exercício militar Tradewinds é o principal exercício de forças combinadas realizado anualmente na região.  Essa manobra inclui unidades do RSS, países da CARICOM não pertencentes ao RSS, Estados Unidos e Reino Unido.  Em 1997, teve início em 2 de março e terminou em 30 de abril.  Este programa em quatro etapas compõe-se do seguinte: operações marítimas e anfíbias; prontidão para desastres; e treinamento coletivo do Comando e Estado-Maior e do batalhão.  Os convites para observar essa manobra e/ou dela participar são expedidos aos países que expressaram interesse em estar presentes e/ou participar.

2.Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e Comunicação Internacional Padronizada de Despesas Militares

–
Os países do RSS em questão participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  No Anexo figura informação sobre participação anterior.


–
O artigo 16 do Tratado que criou o RSS dispõe a atividade de aquisição por parte dos membros do RSS.  Portanto, armas, munições, uniformes, equipamento e arsenais podem ser adquiridos pelo Sistema no âmbito de um programa conjunto de aquisição e distribuído nestes termos aos Estados membros.

3.Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informação sobre políticas e doutrinas da defesa

–
O Tratado que criou o RSS proporciona informação sobre políticas e doutrinas da defesa do RSS.  Os 32 artigos desse Tratado incluem áreas como jurisdição do Sistema; operação da Guarda Costeira e relação do Sistema com Estados e organizações internacionais.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta com vistas a proceder no sentido da limitação e controle de armas convencionais

–
Por meio da Organização dos Estados Americanos, das Nações Unidas e de outros foros, os países do RSS têm procurado adiantar o processo que conduza à limitação e ao controle de armas convencionais.  Os Estados do RSS membros da OEA têm participado ativamente do processo de transformação do Hemisfério Ocidental em zona livre de minas antipessoal.  Isto se enquadra no contexto da resolução AG/RES. 1411 (XXVI-O/96).


–
Os países do RSS também têm dado seu apoio à proposta das Nações Unidas de declarar o Caribe “Zona de Paz”.

5-Ch.
Acordos sobre convites de observadores a exercícios militares, visitas a instalações militares, acordos para observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento regular e avançado

–
Convites para observar exercícios militares realizados nos Estados do RSS são expedidos aos países que manifestaram interesse em participar.


–
O artigo 13 do Tratado dispõe o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros.  Estipula que oficiais dos Estados membros podem ser treinados em qualquer dos Estados membros segundo acordado pelo Comandante das Forças.


–
Camp Blizzard, situado em Antígua e Barbuda, é um instituto de treinamento que oferece instrução aos oficiais participantes de operações da Guarda Costeira.


–
Cumpre também acrescentar que os países da CARICOM não-membros do RSS também oferecem treinamento aos países membros do RSS.  Por exemplo, no período de 15 meses de 1º de janeiro de 1996 a 30 de março de 1997, a Jamaica, Trinidad e Tobago e Guiana ofereceram treinamento técnico e logístico.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir acidentes e aumentar a segurança no transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
O requisito para os Estados membros tomarem todas as medidas necessárias para facilitar o trânsito através de seu território de pessoal de serviço, equipamento e material devidamente autorizados consta do artigo 17 do Tratado.

7-Ch.
Programas de Cooperação para o caso de desastres naturais ou para prevenir tais desastres, baseados em pedido e autorização dos Estados afetados

–
Todos os países do RSS participam da Agência Caribenha de Resposta a Emergência em Desastres (CDERA).  Esta organização intergovernamental de gestão de desastres regionais, composta de 16 países, tem a responsabilidade de responder de forma imediata e coordenada a qualquer situação de desastre que afete um Estado participante, depois que esse Estado solicite tal assistência.


–
Por meio da Unidade de Assistência em Desastres no Caribe (CDRU), as forças militares do RSS e dos países não-membros do RSS proporcionam apoio logístico para o recebimento e envio de suprimentos de assistência.  Viu-se prova disso em 1995 quando os furacões Luis e Marilyn assolaram Antígua e Barbuda, Dominica e Saint Kitts e Nevis, países membros do RSS.


–
A CDERA adota a política de trabalhar em estreita colaboração com organizações nacionais, regionais e internacionais, bem como com países do Hemisfério.  O México tem trabalhado com a região nessa área.  De 4 a 7 de dezembro de 1995, foi realizado em Barbados o curso básico sobre mecanismos nacionais para a prevenção de desastres naturais.  Além disso, os participantes dos Estados membros do RSS participaram de um curso semelhante, intitulado “Rede Regional de Informação para prevenir desastres na Bacia do Caribe” em 31 de janeiro de 1997 em Campeche, México.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis ou militares de países vizinhos, de acordo com a respectiva situação fronteiriça

–
O informado sobre a medida 6 da Declaração de Santiago prevê esta questão e sua relação com os países do RSS.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas para promover a confiança que envolvem a participação de pessoal civil e militar e sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
De 1º de janeiro a 15 de abril de 1997, os países membros do RSS participaram das seguintes reuniões: Conferência dos Chefes do Sistema Regional de Segurança (Antígua e Barbuda); Conferência sobre Segurança dos Estados Caribenhos Insulares (Trinidad e Tobago) e Simpósio sobre Estratégia no Hemisfério Ocidental (Miami).

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países do RSS participaram ativamente da “Reunião Especial da Comissão de Segurança Hemisférica sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares”, realizada de 17 a 18 de outubro de 1996 na sede da OEA.

  EQUADOR


O Equador apresentou os seguintes relatórios à OEA para ser incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-69/97


25 abril 1997

CP/CSH-69/97 add. a

8 julho 1997


RELATÓRIOS

CP/CSH-69/97


25 abril 1997

CP/CSH-69/97 add. a

8 julho 1997
2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· Transmite o Relatório sobre Gastos Militares executados pelo Governo do Equador no ano financeiro 1995.

· Transmite o Relatório sobre Gastos Militares e compra de armas convencionais em 1996.

· Transmite o Relatório sobre Gastos Militares executados pelo Governo do Equador no ano financeiro 1998 (CP/CSH-237/99 add. 1).

EL SALVADOR

El Salvador apresentou os seguintes relatórios à para serem incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral:

CP/CSH-139/98 add. 2

26 fevereiro 1999

CP/CSH-139/98

17 julho 1998

CP/CSH-32/96 add. 3-a

1 maio 1997

CP/CSH-32/96 add. 3

14 agosto 1996


RELATÓRIOS
CP/CSH-139/98 add. 2

26 fevereiro 1999

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares
· Operação Novos Horizontes com os Estados Unidos e Honduras, entre janeiro e março de 1998 e nos dias 27 e 31 de julho de 1998.

2-Ch.
Intercâmbio de informações e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares

· El Salvador informa que durante o ano de 1998 não foram compradas armas convencionais das sete categorias definidas no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas (CP/CSH-138/98 add. 6).

· Envia cópia do Instrumento para Apresentação Internacional Padronizada – Relatório sobre Gastos Militares referente ao ano financeiro de 1998.  Envia cópia do orçamento da defesa nacional (CP/CSH-84/97 add. 4).

· Apresentou ao SICA o relatório sobre registro de armas de uso exclusivo da Força Armada.

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre políticas e doutrinas de defesa
· El Salvador fez uma visita aos Estados Unidos em junho de 1998 relacionada com o Programa de Assistência e Segurança.
· Foi confiada à Nicarágua a organização da Subchefia do EMC/C-V/CODEM e CAEE (Nicarágua/Honduras/El Salvador).
· Intercâmbio de experiências em operações de remoção de minas com oficiais de Ingenieros, na Nicarágua.

· Realizou-se em El Salvador, em setembro de 1998, o Quarto Congresso Centro-Americano de Sanidade Militar.

· Realizaram-se em abril, maio e setembro de 1998 sessões ordinárias do CS-CFAC.

· Também em outubro e em dezembro de 1998, realizaram-se uma sessão ordinária e uma extraordinária, respectivamente, entre El Salvador, Honduras, Guatemala e Nicarágua.

· Realizou-se em abril de 1998 a Décima Oitava Reunião da Comissão de Segurança da América Central, com a participação da SICA.

· A Décima Quarta Reunião da Comissão de Segurança da América Central apresentou em julho de 1998, com a participação da SICA, um anteprojeto de Universidade Centro-Americano de Defesa e Segurança.

· Intercâmbio de Academias Militares com os Estados Unidos durante os meses de março, julho e agosto de 1998.

· Participou em setembro de 1998, na Guatemala, do Quarto Encontro de Academias Ibero-Americanas com a Nicarágua, Guatemala e Honduras.

· Participação na Conferência Naval Centro-Americana, realizada em outubro de 1998, em Honduras, no âmbito da CFAC.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas e instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Participação de Marrocos como observador militar convidado em janeiro de 1999.

· Kuait participou do levantamento de campos minados entre agosto e fevereiro de 1999.
· Foram realizados com Honduras em agosto de 1999 atividades do Programa de Remoção de Minas da América Central e exercícios de forças aliadas.
· Durante todo o ano: 1 Oficial Superior da Nicarágua esteve realizando o CREM em El Salvador; 3 Oficiais Subalternos da Nicarágua e 2 Oficiais Subalternos da Guatemala estiveram na ESNACIN.

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· Realização, em outubro de 1998, de Exercícios de Forças Aliadas Humanitárias com o Chile.

· Participação, em abril de 1998, em Exercícios de Defesa Civil na Nicarágua, no âmbito da CFAC.

· Participação, em junho de 1998, num simulacro de incêndio florestal na Guatemala, no âmbito da CFAC.

· El Salvador prestou apoio à população civil afetada pelo furacão Mitch em Honduras e Nicarágua.

· Apoio à população da República Dominicana afetada pelo furacão George, em outubro de 1998, mediante transporte de medicamentos, víveres e roupas.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· Mecanismo centro-americano de informação e comunicação para a segurança, no âmbito da SICA.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com a participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Conferência especializada sobre assuntos civis, realizada na Guatemala em maio de 1998, com a CACEA.

11-Ch.
Programas de educação para a paz

· As Forças Armadas de El Salvador participaram de Cursos de Direitos Humanos em abril, maio, junho e julho de 1998.

· Participação no Segundo Fórum Militar Centro-Americano para a Cultura da Paz e da Não-Violência, realizado na Guatemala em abril de 1998, no âmbito da SICA.
· Participação em Exercícios de Operações de Manutenção da Paz, realizados na Guatemala em maio de 1998.

1-S.
Estimular contatos e a cooperação entre legisladores sobre medidas de fortalecimento da confiança e de temas relacionados com a paz e a segurança hemisférica, incluindo a realização de encontros, intercâmbios de visitas e uma reunião de parlamentares, a fim de fortalecer esse processo

· Reunião da Secretaria de Integração Centro-Americana (SICA) com a Comissão Política sobre Fins e Objetivos da Conferência das Forças Armadas Centro-Americanas (CFAC), realizada no Parlamento Centro-Americano em 24 de julho de 1998.

2-S.
Estender aos institutos de formação diplomática, academias militares, centros de pesquisa e universidades, os seminários, cursos e estudos previstos nas Declarações de Santiago e San Salvador sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, desarmamento e outros temas vinculados à paz e à segurança hemisférica, com a participação de funcionários governamentais, civis e militares, bem como da sociedade civil, nessas atividades
· Colégio de Altos Estudos Estratégicos da Força Armada de El Salvador (CAEE) realizou seminários sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, entre fevereiro e agosto de 1998.

3-S.
Identificar e realizar atividades que promovam a cooperação entre países vizinhos em suas zonas de fronteiras
· Realizaram-se em julho de 1998 atividades de cooperação com Honduras.

4-S.
Promover o intercâmbio de informações, entre outros, por meio da publicação de livros de defesa ou documentos oficiais, conforme o caso, que permita maior transparência em matéria de políticas de defesa de cada país, bem como sobre a organização, estrutura, tamanho e composição das forças armadas
· A revista militar Fuerza Armada, publicada trimestralmente, foi distribuída em intercâmbio com 32 países ibero-americanos.

· El Salvador participou da Décima Primeira Conferência de Editores de Publicações Militares, realizada em julho de 1998 na Colômbia, com a participação de 18 países ibero-americanos.

· Os relatórios Labores del Ministerio de la Defensa y Fuerza Armada e La Nación Salvadoreña, su Defensa, Seguridad y Desarrollo foram divulgados internacionalmente em 1998.

5-S.
Com o propósito de promover a transparência e com o apoio técnico de organismos econômicos internacionais apropriados, estimular a realização de estudos tendentes a avançar no estabelecimento de uma metodologia comum que facilite a comparação do gasto militar na região, levando em conta, entre outros, o Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares, das Nações Unidas
· Realizou-se com o Brasil em julho de 1998 uma conferência sobre aspectos logísticos.

9-S.
Continuar com consultas e intercâmbios de idéias no Hemisfério para avançar na limitação e controle de armas convencionais na região

· Intercâmbio logístico com Porto Rico em agosto de 1998.

EL SALVADOR
CP/CSH-139/98

17 julho 1998

3-Ch.
Promoção da elaboração e dos intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Criação da Conferência das Forças Armadas Centro-Americanas pelos Presidentes das Repúblicas Centro-Americanas.  Apresentam-se em anexo a Historia y Estructuras de la Conferencia de las Fuerzas Armadas de Centroamérica, o plano de ação da CFAC para 1998, uma lista cronológica das atividades da CFAC em 1998 e a Ata da Primeira Reunião do Conselho Superior da CFAC.

· El Salvador adotou, na Guatemala, em abril de 1998, a Declaração do Segundo Fórum Militar Centro-Americano para a Cultura da Paz e da Não-Violência, de Ministros da Defesa e Funcionários de Nível Ministerial, da qual se anexa uma cópia no documento original.

· As Forças Armadas da América Central participaram da Reunião Centro-Americana sobre Estratégia Naval, realizada na Guatemala em novembro-dezembro de 1997.

· Participação numa reunião de trabalho de Ministros da Defesa e Funcionários de Nível Ministerial, realizada na Nicarágua em agosto de 1997.

· Participação numa segunda reunião de trabalho de Chefes de Estado Maior da América Central, realizada na Guatemala em setembro de 1997.

· Participação numa reunião de trabalho de Ministros da Defesa e Oficiais de Nível Ministerial, realizada na Nicarágua em setembro de 1997.

· Participação numa terceira reunião de trabalho de Chefes de Estado Maior da América Central, realizada na Nicarágua em outubro de 1997.

· Participação na Primeira Reunião do Conselho Superior da Conferência das Forças Armadas Centro-Americanas, entre Ministros da Defesa e Funcionários de Nível Ministerial, realizada na Guatemala em abril de 1998.

· Participação numa quarta reunião de trabalho dos Chefes de Estado Maior da América Central, realizada em El Salvador em maio de 1998.

4-Ch.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e controle de armas convencionais
· El Salvador anexa cópia da Declaração sobre Não-Participação na Aquisição de Armamentos Estratégicos de Alta Tecnologia, Destruição em Massa e Alto Custo, dos Presidentes da América Central, do Presidente da República Dominicana e do Representante do Primeiro Ministro de Belize.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Participação das Forças Armadas da América Central na Vigésima Competição Internacional de Salto Livre de Pára-Quedas, realizada na Guatemala em outubro de 1997.

· As Forças Armadas da América Central participaram da Conferência sobre Sistemas de Apoio Logístico de Operações, realizada em Honduras em novembro de 1997.

· As forças Armadas da América Central participaram da Convenção Internacional sobre Tecnologia da Informação, realizada na Guatemala em novembro de 1997.

· Oficiais de alta hierarquia da Nicarágua participaram do Curso Ordinário de Estado-Maior Geral, realizado em El Salvador entre janeiro e dezembro de 1997.

· Oficiais subalternos da Nicarágua participaram do Curso Ordinário de Estado-Maior Geral, realizado em El Salvador entre janeiro e novembro de 1998.

· As Forças Armadas da América Central participaram da Reunião de Especialistas da Conferência das Forças Armadas Centro-Americanas, realizada na Nicarágua em março de 1998.

· As Forças Armadas da América Central participaram da Operação Multinacional de Pára-quedismo “General Francisco Morazán”, realizada em Honduras em abril de 1998.

· As Forças Armadas da América Central e do Caribe participaram dos Exercícios das Forças Armadas Aliadas sobre Operações de Manutenção da Paz, realizados na Guatemala em maio de 1998.

· As Forças Armadas da América Central participaram da Conferência sobre Assuntos Civis, realizada na Guatemala em maio de 1998.

· El Salvador foi, em julho de 1997, o país anfitrião das Forças Costeiras 98, de que participaram as Forças Navais dos Estados Unidos, Guatemala e El Salvador.
· Celebração em agosto-setembro de 1997, na Guatemala, do CXXIV Aniversário da Escola Politécnica, com a participação das Forças Armadas da América Central.

· Realização em agosto-novembro de 1997 de um curso de terceiro nível em El Salvador com a participação da Guatemala.

· El Salvador participou, juntamente com as Forças Armadas da América Central, da parada militar do Dia do Soldado Hondurenho, realizada em Honduras em outubro de 1997.

· Participação no Curso de Direitos Humanos para as Forças Armadas da América Central, realizado na Guatemala em abril de 1998.

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· As Forças Armadas da América Central participaram de operações humanitárias em Honduras em agosto de 1997.

· El Salvador participou dos Exercícios das Forças Armadas Aliadas Humanitárias da América Central, realizados na Guatemala em janeiro-fevereiro de 1998.

· As Forças Armadas da América Central participaram dos Exercícios de Demonstração de Defesa Civil, realizados na Nicarágua em abril de 1998.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com a participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Participação na Segunda Conferência Regional de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, da Organização dos Estados Americanos, realizada em fevereiro de 1998.
10-Ch.
Programas de educação para a paz
· El Salvador adotou a Declaração de Ministros da Defesa e Funcionários de Nível Ministerial proferida no Segundo Fórum Militar Centro-Americano para a Cultura da Paz e da Não-Violência, realizado na Guatemala em abril de 1998.

EL SALVADOR

CP/CSH-32/96 add. 3-a

1o maio 1997


El Salvador, juntamente com os países da América Central, assinou o Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central.  Suas disposições incluem medidas de fortalecimento da confiança e da segurança específicas, da seguinte maneira:

2.Ch.
Intercâmbio de informações e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Registro Padronizado Internacional de Gastos Militares

· O Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, em seu artigo 35, b, insta os Estados membros a proporcionar à Comissão de Segurança Hemisférica informações sobre seus próprios gastos militares e de segurança pública aprovados em seus orçamentos para o exercício financeiro, tomando como quadro de referência para isto o Instrumento para a Apresentação Internacional Uniforme de Relatórios sobre Gastos Militares aprovado pelas Nações Unidas.

· O Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, em seu artigo 35, k, insta os Estados membros a examinar as informações proporcionadas pelos governos sobre seus respectivos orçamentos militares e de segurança para o exercício financeiro e elaborar propostas conjuntas para a eventual adequação dos orçamentos futuros, levando em conta a situação interna de cada Estado.

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· O Governo de El Salvador, por intermédio do Ministério da Defesa Nacional, editou publicações que refletem as políticas e doutrinas de defesa, como: Doctrina militar e relaciones ejército/sociedad; Relaciones civiles/militares en el nuevo marco internacional; Seminario "Perspectivas de las relaciones civiles militares en El Salvador"; Compromiso nacional compartido; La defensa de la nación salvadoreña; La defensa nacional es tarea de todos; El rol de la fuerza armada en el desarrollo nacional.

· Em junho de 1996, foi realizado em El Salvador o Fórum Militar da América Central para um Cultura de Paz.  Participaram do mesmo ministros da defesa de El Salvador, Guatemala, Honduras e Nicarágua, os quais reafirmaram a necessidade de consolidar a América Central como uma região de paz, liberdade, democracia e desenvolvimento. Também expressaram satisfação com a natureza abrangente do novo conceito de segurança nacional constante do Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central.
4-Ch.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e controle de armas convencionais
· O Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, em seu artigo 32, insta as Partes a se comprometerem a prosseguir os esforços para a limitação e controle de armamentos, por meio de um equilíbrio razoável de forças, de acordo com a situação interna e externa de cada Estado.  E, em seu artigo 33, define o equilíbrio razoável e a correspondente adequação das forças militares e orçamentos que levarão em conta o estabelecido na Constituição de cada uma das Partes e suas necessidades de defesa, tomando por base fatores como condições geográficas e fronteiriças relevantes e a presença de forças ou assessores militares estrangeiros, entre outros.

· O Governo de El Salvador, como resultado dos acordos de paz, reduziu a cerca de 50% seu orçamento militar e, por conseguinte, cabe observar que, desde essa data, permanecemos no quadro da limitação e controle de armas convencionais, o que contribui para fortalecer essa medida dentro do estabelecido na Declaração de Santiago.

· O Governo informa também que, por mandato constitucional, as funções de defesa e segurança pública são atribuídas aos diferentes ministérios e que o Ministério da Segurança Pública é chefiado por um civil.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· O Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, em seu artigo 59, solicita aos Estados Partes estabelecer e fortalecer mecanismos de comunicação direta e pronta entre as autoridades fronteiriças, bem como favorecer intercâmbio de experiências e informações militares e de segurança pública, consultas e visitas periódicas entre autoridades de instituições de defesa, segurança pública e semelhantes, bem como a concessão recíproca de bolsas de estudo nas respectivas academias militares e de polícia.

· Em 1996, os ministros da relações exteriores assinaram o Convênio Constitutivo do Instituto Centro-americano de Estudos Superiores de Polícia.  A finalidade do Instituto é formar profissionais de segurança pública do mais alto nível e sua sede será El Salvador.

· O Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, em seu artigo 18, solicita às Partes que se comprometam a prevenir e combater todo tipo de atividades delituosas com repercussão regional ou internacional, sem exceção alguma, como o terrorismo, a sabotagem e o crime organizado, bem como impedir por todos os meios, dentro de seu território, o planejamento, preparação e realização das mesmas.  Com esta finalidade, fortalecerá a cooperação e facilitará o intercâmbio de informações entre as repartições responsáveis em matéria de imigração, polícia e demais autoridades competentes.

· Este plano será implementado assim que for adotado pelos presidentes centro-americanos.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· O Governo de El Salvador, com a finalidade de fortalecer as relações entre civis e militares, está realizando anualmente o Curso de Altos Estudos Estratégicos, com a finalidade de partilhar conhecimentos no âmbito das diversas disciplinas do conhecimento humano, bem como partilhar pontos de vista entre os setores político, militar, empresarial, acadêmico, o que ocorre graças à participação pluralista neste curso.

· El Salvador, no quadro do fortalecimento das medidas de confiança e da segurança, realizou aproximações com os Exércitos da Guatemala, Honduras e Nicarágua por meio das quais se aumentou a confiança entre os quatro países, tais como:

· El Salvador participou da Reunião dos Ministros da Defesa das Américas em Williamsburg, Virgínia, Estados Unidos da América e em San Carlos de Bariloche, Argentina, com a finalidade de partilhar a experiência particular que permitiu um entendimento mediante um acordo político entre várias forças do país, bem como trocar experiências para que as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança se estabeleçam no Hemisfério.

· A Declaração pela Paz, Democracia, Desenvolvimento e Integração da América Central foi assinada pelos ministros da defesa de El Salvador, Guatemala e Honduras.

· Foi assinada uma Convenção de Cooperação e Intercâmbio no campo profissional entre o Exército da República da Nicarágua e as Forças Armadas de El Salvador.

· El Salvador, Honduras e Nicarágua realizaram no Golfo de Fonseca exercícios navais conjuntos, a fim de combater o tráfico de drogas e o tráfico ilícito de armas na região.

· Por motivo da realização dos atos comemorativos da independência de El Salvador, convidaram-se o Ministro da Defesa Nacional da Guatemala, General-de-Divisão Marco Antonio González Taracena, e o Comandante-em-Chefe das Forças Armadas de Honduras, General-de-Divisão Luis Discua Elvir, os quais foram condecorados com a medalha Cruz de Ouro por Serviços Ilustres.  Estas condecorações foram concedidas pela contribuição ao fortalecimento das relações de fraternidade e solidariedade entre El Salvador, Guatemala e Honduras, bem como entre as instituições militares dos respectivos Exércitos.

11-Ch.
Programas de educação para a paz
· De 16 a 18 de fevereiro de 1994, o Governo de El Salvador, com o apoio da UNESCO, organizou o Primeiro Fórum Internacional para uma Cultura de Paz para promover a reconstrução do país e a reconciliação nacional por meio de medidas específicas.

EL SALVADOR
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El Salvador, juntamente com os países da América Central, assinou o Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central.  Suas disposições incluem medidas de fortalecimento da confiança e da segurança específicas, da seguinte maneira:

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares
· O Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, em seu artigo 18, solicita aos Estados Partes que notifiquem por escrito as demais Partes, por via diplomática, com no mínimo 30 dias de antecedência, sobre qualquer manobra, deslocamento ou exercício militar terrestre, aéreo ou naval planejado que se realize nas condições definidas pela Comissão de Segurança no tocante a: número de tropas, situação em relação à fronteira, natureza e quantidade do equipamento a ser utilizado e outros aspectos.

· O Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, em seu artigo 29, estipula que, caso se trate de operações militares imprevistas diante de ameaças iminentes à segurança, o Estado que as levar a cabo deve comunicar tais atividades tão logo seja possível, nas condições previstas no artigo anterior.

· Neste sentido, El Salvador informa que, por meio desse Tratado, estabeleceu-se um procedimento que permitirá, quando for o caso, adotar esta medida de confiança entre os países centro-americanos com o propósito de gerar o adequado clima de confiança entre esses mesmos países, já que considera tanto atividades militares normais como imprevistas para seu tratamento pelas instâncias correspondentes.

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· O Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, em seu artigo 35, b, insta os Estados membros a proporcionar, à Comissão de Segurança Hemisférica, informações sobre seus próprios gastos militares e de segurança pública aprovados em seus orçamentos para o exercício financeiro, tomando como quadro de referência para isto o Instrumento para a Apresentação Internacional Uniforme de Relatórios sobre Gastos Militares aprovado pelas Nações Unidas.

· O Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, em seu artigo 35, k, insta os Estados membros a examinar as informações proporcionadas pelos governos sobre seus respectivos orçamentos militares e de segurança para o exercício financeiro e elaborar propostas conjuntas para a eventual adequação dos orçamentos futuros, levando em conta a situação interna de cada Estado.

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· O Governo de El Salvador, por intermédio do Ministério da Defesa Nacional, editou publicações que refletem as políticas e doutrinas de defesa, como: Doctrina militar e relaciones ejército/sociedad; Relaciones civiles/militares en el nuevo marco internacional; Seminario "Perspectivas de las relaciones civiles militares en El Salvador"; Compromiso nacional compartido; La defensa de la nación salvadoreña; La defensa nacional es tarea de todos; El rol de la fuerza armada en el desarrollo nacional.  Estas publicações serão oportunamente enviadas por intermédio da Missão Permanente de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos.

4-Ch.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e controle de armas convencionais
· No Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, artigo 32, as Partes comprometem-se a prosseguir os esforços para a limitação e controle de armamentos, por meio de um equilíbrio razoável de forças, de acordo com a situação interna e externa de cada Estado.  E, em seu artigo 33, define-se o equilíbrio razoável e a correspondente adequação das forças militares e orçamentos que levarão em conta o estabelecido na Constituição de cada uma das Partes e suas necessidades de defesa, tomando por base fatores como condições geográficas e fronteiriças relevantes e a presença de forças ou assessores militares estrangeiros, entre outros.

· O Governo de El Salvador, como resultado dos acordos de paz, reduziu a cerca de 50% seu orçamento militar e, por conseguinte, cabe observar que, desde essa data, permanecemos no quadro da limitação e controle de armas convencionais, o que contribui para fortalecer essa medida dentro do estabelecido na Declaração de Santiago.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· No Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, artigo 59, solicita-se aos Estados Partes estabelecer e fortalecer mecanismos de comunicação direta e pronta entre as autoridades fronteiriças, bem como favorecer intercâmbio de experiências e informações militares e de segurança pública, consultas e visitas periódicas entre autoridades de instituições de defesa, segurança pública e semelhantes, bem como a concessão recíproca de bolsas de estudo nas respectivas academias militares e de polícia.

· A este respeito, El Salvador comunica que, em atenção ao acordado pelos presidentes centro-americanos em relação ao Instituto Centro-americano de Estudos Superiores de Polícia, está sendo concluído o respectivo Convênio Constitutivo.  O Instituto estará sediado em El Salvador e sua finalidade é formar profissionais de segurança pública do mais alto nível.

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· Realização de exercícios militares com a participação de civis na Operação Humanitária Força Aliada 96, em colaboração com o Centro para a Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC), com o objetivo de planejar operações de assistência às populações afetadas por desastres naturais.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· Como resultado de uma sentença da Corte Internacional de Justiça, El Salvador e Honduras formaram a Comissão Binacional, que trata dos problemas jurídicos, sociais e humanitários das populações afetadas pela sentença, e da qual participam funcionários de ambas as chancelarias, assessores jurídicos e funcionários de ambos os governos.

· No Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, artigo 59, solicita-se aos Estados Partes fortalecer a cooperação, coordenação, harmonização e convergência das políticas de segurança individual, bem como a cooperação fronteiriça e o aprofundamento dos vínculos sociais e culturais entre suas populações.

· No Tratado-Quadro de Segurança Democrática na América Central, artigo 18, as Partes comprometem-se a prevenir e combater todo tipo de atividades delituosas com repercussão regional ou internacional, sem exceção alguma, como o terrorismo, a sabotagem e o crime organizado, bem como impedir por todos os meios, dentro de seu território, o planejamento, preparação e realização das mesmas.  Com esta finalidade, fortalecerão a cooperação e facilitarão o intercâmbio de informações entre as repartições responsáveis em matéria de imigração, polícia e demais autoridades competentes.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· O Governo de El Salvador, com a finalidade de fortalecer as relações entre civis e militares, está realizando anualmente o Curso de Altos Estudos Estratégicos, com a finalidade de partilhar conhecimentos no âmbito das diversas disciplinas do conhecimento humano, bem como partilhar pontos de vista entre os setores político, militar, empresarial, acadêmico, o que ocorre graças à participação pluralista neste curso.

· El Salvador, no quadro do fortalecimento das medidas de confiança e da segurança, realizou aproximações com os Exércitos da Guatemala, Honduras e Nicarágua por meio das quais se aumentou a confiança entre os quatro países, tais como:

· El Salvador participou da Reunião dos Ministros da Defesa das Américas em Williamsburg, Virgínia, Estados Unidos da América e em San Carlos de Bariloche, Argentina, com a finalidade de partilhar a experiência particular que permitiu um entendimento mediante um acordo político entre várias forças do país, bem como trocar experiências para que as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança se estabeleçam no Hemisfério.

· A Declaração pela Paz, Democracia, Desenvolvimento e Integração da América Central foi assinada pelos ministros da defesa de El Salvador, Guatemala e Honduras.

· Foi assinada uma Convenção de Cooperação e Intercâmbio no campo profissional entre o Exército da República da Nicarágua e as Forças Armadas de El Salvador.

· El Salvador, Honduras e Nicarágua realizaram no Golfo de Fonseca exercícios navais conjuntos, a fim de combater o tráfico de drogas e o tráfico ilícito de armas na região.

· Por motivo da realização dos atos comemorativos da independência de El Salvador, convidaram-se o Ministro da Defesa Nacional da Guatemala, General-de-Divisão Marco Antonio González Taracena, e o Comandante-em-Chefe das Forças Armadas de Honduras, General-de-Divisão Luis Discua Elvir, os quais foram condecorados com a medalha Cruz de Ouro por Serviços Ilustres.
Estas condecorações foram concedidas pela contribuição ao fortalecimento das relações de fraternidade e solidariedade entre El Salvador, Guatemala e Honduras, bem como entre as instituições militares dos respectivos Exércitos.

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

Os Estados Unidos apresentaram os seguintes relatórios à OEA para serem incluídos no inventários de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral:
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O Governo dos Estados Unidos estabeleceu um grupo de trabalho interinstitucional dirigido pela Agência para o Desarmamento e o Controle de Armamentos dos Estados Unidos e pela Missão Permanente dos Estados Unidos junto à OEA, de maneira a assegurar a prestação anual de informações sobre o progresso alcançado na implementação da Declaração de Santiago.

RELATÓRIOS
CP/CSH-138/99 add. 8

17 novembro 1999

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares
· Os Estados Unidos prometeram enviar a todos os 33 países do Hemisfério notificação prévia de importantes exercícios multilaterais que os Estados Unidos realizem na região, de acordo com o compromisso assumido na Primeira Reunião de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Williamsburg, Virgínia.  Apresentam-se em anexo informações gerais e um resumo dos exercícios multilaterais realizados em 1998 e 1999, ou a serem realizados.

2-Ch.
Intercâmbio de informações e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· Os Estados Unidos vêm apresentando anualmente à Secretaria-Geral da OEA, à Comissão de Segurança Hemisférica e aos Estados membros da OEA cópia das informações prestadas para inclusão no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares. Esses dados são proporcionados em obediência ao intercâmbio de informações acordado na Declaração de Santiago.

· Transmitem cópia da exposição feita pelos Estados Unidos às Nações Unidas em maio de 1997 em virtude da resolução 51/38 sobre gastos militares desse país para os exercícios de 1990-95.  Incluem os gastos militares dos anos financeiros de 1995, 1994, 1993, 1992, 1991 e 1990.  Também apresentam o orçamento aproximado do Gabinete do Subsecretário de Defesa, referente ao ano de 1996 (CP/CSH-84/97).

· Anexam cópia das informações enviadas às Nações Unidas sobre gastos militares referentes aos anos financeiros de 1996 e 1997 (CP-CSH-138/98).

· Anexam cópia das informações enviadas ao Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, referentes ao ano de 1997 (CP-CSH-138/98).

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre políticas e doutrinas de defesa
· Os Estados Unidos se comprometem a informar sobre sua política e doutrina de defesa, de outro modo conhecidas como white paper de defesa (documento oficial de defesa).  Em 1998, os Estados Unidos transmitiram à OEA e seus Estados membros uma cópia de seu documento de política e doutrina de defesa – o Relatório Anual do Secretário de Defesa ao Presidente do Congresso.  Esse documento inclui informações sobre número de componentes, estrutura e capacidade das Forças Armadas dos Estados Unidos, sua distribuição, e principais programas militares dos Estados Unidos.

· Em cumprimento a um compromisso assumido na Terceira Reunião de Ministros da Defesa das Américas, os Estados Unidos, em colaboração com os o Canadá, o Chile e outras partes interessadas, planejam patrocinar um workshop sobre elaboração de documentos oficiais de defesa no começo do ano 2000.  Todos os Estados membros da OEA serão convidados a participar do workshop.
· Ademais, em duas diferentes ocasiões, os Estados Unidos participaram de várias reuniões regionais para discussão da doutrina de defesa.  Os Estados Unidos participaram do Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA).  Essa organização proporciona meios de apoio a oito diferentes comissões para a discussão da cooperação entre as forças aéreas sobre temas específicos, com o objetivo de realçar o apoio, coordenação e cooperação mútuos de suas forças no que se refere à necessidade de ação militar conjunta ou multilateral. Além disso, durante o ano, os Estados Unidos também participaram da Conferência dos Exércitos Americanos, com a finalidade de promover a coesão e o estreitamento das relações de amizade interamericanas, que cada Exército desenvolva com os demais.

4-Ch.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e controle de armas convencionais
· Em 1997, os Estados Unidos patrocinaram uma iniciativa de promoção da notificação antecipada de aquisições de armas convencionais das sete principais categorias definidas no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas.  Essa iniciativa resultou na adoção e abertura para assinatura, em 7 de junho de 1999, na Assembléia Geral realizada na Guatemala, da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, que foi assinada por 19 Estados membros da OEA.  Essa ação assegura o benefício de dois anos de consultas intensivas no Hemisfério dos Governos do Brasil e dos Estados Unidos relacionadas com a celebração de um acordo sobre transparência que muito contribuirá para a manutenção da paz e da segurança regional.

· Além disso, os Estados Unidos continuam a promover ativamente a segurança regional e o controle de armas nas Américas partilhando suas experiências, atendendo a pedidos de assistência técnica e apoiando nove diferentes entendimentos, como o Tratado Centro-Americano de Segurança Democrática.  Em 1998, os Estados Unidos realizaram um workshop sobre controle de armas para os Estados centro-americanos, que deu a esses Estados a oportunidade de interrogar muitas dos dirigentes e peritos estadunidenses sobre o papel do controle de armas e das medidas de fortalecimento da confiança na defesa e segurança nacionais, bem como de expor as experiências nacionais e regional centro-americanas.  Esse programa tem sido realizado para vários países do Hemisfério.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Durante o ano financeiro de 1998 (outubro de 1997-setembro de 1998), os Estados Unidos acolheram funcionários civis e militares de 32 países do Hemisfério no âmbito do programa de Educação e Treinamento Militares Internacionais (IMET). Cerca de 2.387 estudantes do Hemisfério foram treinados nesse programa.

(Apresenta-se no Anexo B do documento original um gráfico do número total de estudantes treinados no âmbito do programa IMET no ano financeiro de 1998.)

· Ademais, os Estados Unidos convidaram em 1998 numerosos interessados em todo o Hemisfério para observarem exercícios militares, participarem de exercícios e treinamento militares e estabelecerem intercâmbios pessoais.

6-Ch.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo
· Em setembro de 1998, a Força Aérea dos Estados Unidos participou de uma reunião da Comissão de Medicina Aeronáutica, realizada na Argentina no âmbito do SICOFAA, e fez exposições sobre riscos para o pessoal da aviação, apresentando inclusive estudos sobre o treinamento psicológico de pilotos orientado para a redução de stress e insônia, bem como estudos epidemiológicos.

· Em novembro de 1998, a Força Aérea dos Estados Unidos foi a anfitriã de uma comissão do SICOFAA, que se reuniu para discutir procedimentos de prevenção de acidentes.  A Força Aérea dos Estados Unidos também prestou a outros participantes hemisféricos informações sobre processos de investigação de acidentes de aviação nos Estados Unidos e programas operacionais de manejo de riscos.

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados.
· Os Estados Unidos realizaram numerosos programas humanitários em 1997 e 1998 destinados a ajudar países do Hemisfério a fazer frente a desastres naturais.  Os Estados Unidos prosseguirão seus programas de socorro a países vítimas de desastres naturais e continuarão a apoiar as iniciativas regionais de prestação de informações, treinamento em minoração dos efeitos de desastres e intercâmbio cooperativo, a fim de melhor prevenir tais desastres.

· Apresenta-se no Anexo C do documento original o relatório anual sobre assistência dos Estados Unidos em casos de desastres naturais, apresentado pelo Escritório da USAID, do qual constam informações específicas sobre as iniciativas e contribuições dos Estados Unidos para fazer frente aos desastres naturais no Hemisfério.  O material em anexo ilustra o quanto os esforços dos Estados Unidos contribuíram para desenvolver, nos últimos dez anos, a habilidade e capacidade de resposta da região em matéria de manejo de desastres naturais.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· Os Estados Unidos e seus vizinhos mais próximos se reúnem anualmente com vistas a melhorar as comunicações entre civis e militares.  Os Estados Unidos e o México mantêm em reunião um Grupo de Trabalho Bilateral de Defesa.  Analogamente, os Estados Unidos mantêm com o Canadá uma reunião semi-anual permanente de uma Junta de Defesa Mista.  Os Estados Unidos também mantêm um Grupo de Trabalho Bilateral de Defesa com a Argentina, o Chile e a Colômbia.  Tais consultas bilaterais são de utilidade no desenvolvimento de melhor coordenação e entendimento da política de segurança de cada Estado.

· No Caribe, os Estados Unidos realizam periodicamente reuniões de Ministros das Relações Exteriores.  A última dessas conferências foi realizada em Bridgetown.  A Declaração Final de Bridgetown figura como Anexo D do documento original.

· Na América Central, os Presidentes dos Estados Unidos e dos países centro-americanos realizaram em 1999 uma Reunião de Cúpula, que muito promoveu a democracia, o desenvolvimento e a segurança na região.  A Declaração Final aprovada nessa reunião figura como Anexo E do documento original.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Conforme anunciou o ex-Secretário de Defesa William Perry na Segunda Reunião de Ministros da Defesa das Américas, realizada em outubro de 1996, os Estados Unidos estabeleceram o Centro de Estudos sobre Defesa Hemisférica.  Em março de 1998, tiveram início os programas acadêmicos do Centro.  O Centro desenvolveu e apresentou programas acadêmicos adequados às necessidades dos países da América Latina e do Caribe.  Tais programas permitem aos participantes civis e militares que se familiarizem com políticas de defesa, relações entre civis e militares e tomada de decisões e administração de recursos relacionadas com defesa numa sociedade democrática.

10-Ch.
Realização de uma reunião de alto nível sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· A Décima Quarta Conferência sobre Segurança dos Estados Caribenhos Insulares, realizada de 27 a 29 de 1998, foi co-patrocinada pela Jamaica e pelo Estados Unidos. A conferência é parte das iniciativas do Comando Sul dos Estados Unidos no sentido de promover as discussões regionais e o intercâmbio de informações sobre segurança.

11-Ch.
Programas de educação para a paz
· A Agência de Informação dos Estados Unidos (USIA) realiza vários programas de informação, bem como programas de intercâmbio educacional, cultural e profissional em que centenas de pessoas provenientes de todo o Hemisfério participam anualmente.  Nesses programas, o Serviço de Informação dos Estados Unidos (USIS) colabora com governos, organizações não-governamentais, universidades e o setor privado com vistas a melhorar as relações entre civis e militares, explicar o papel dos militares numa sociedade democrática, promover formas alternativas de solução de controvérsias, realçar a educação para a democracia e incrementar o desenvolvimento da sociedade civil.

· Apresenta-se no Anexo F do documento original uma longa lista das atividades da USIA.

3-S.
Identificar e realizar atividades que promovam a cooperação entre países vizinhos em suas zonas de fronteiras
· Para essas medidas, os Estados Unidos se reportam às mesmas atividades declaradas para a medida 8 de Santiago (8-Ch).

4-S.
Promover o intercâmbio, entre outros, por meio da publicação de livros da defesa ou documentos oficiais, conforme o caso, que permita maior transparência em matéria de políticas de defesa de cada país, bem como sobre a organização, estrutura, tamanho e composição das forças armadas
· Para essas medidas, os Estados Unidos se reportam às mesmas atividades declaradas para a medida 3 de Santiago (3-Ch).

6-S.
Desenvolver um programa de cooperação para o atendimento das preocupações pelo transporte marítimo de rejeitos nucleares e outros rejeitos, bem como de cooperação e coordenação nos foros internacionais pertinentes, para o fortalecimento das normas que regulam esse transporte e sua segurança
· Os Estados Unidos participaram da Reunião de Ministros do Transporte de dezembro de 1998.  Os Estados Unidos e os Ministros do Transporte da região obrigam-se ao cumprimento do programa cooperativo anunciado na Declaração.

8-S.
Melhorar e ampliar a informação que os Estados membros enviam ao Registro de Armas Convencionais da ONU, as fim de fortalecer a contribuição do Hemisfério aos objetivos desse Registro, em cumprimento às resoluções pertinentes da Assembléia Geral da ONU

· Para essa medida, os Estados Unidos se reportam às mesmas atividades declaradas para a medida 2 de Santiago (2-Ch).

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA
CP/CSH-81/97 add. 1

8 outubro 1997

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares
· Os Estados Unidos não têm notificado consistentemente todos os países do Hemisfério sobre exercícios militares significativos empreendidos pelos Estados Unidos na região.  Esperam retomar este ano a prática de notificação mediante um mecanismo de comunicações diplomáticas periódicas à OEA e aos Estados membros.

· O Anexo A do documento original traz uma relação de exercícios multilaterais realizados pelos Estados Unidos em 1997 e um resumo dos exercícios multilaterais por eles planejados para 1998.

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· Anualmente, os Estados Unidos enviam ao Secretário-Geral da OEA, à Comissão de Segurança Hemisférica e aos Estados membros da OEA cópia das informações fornecidas pelos Estados Unidos ao Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais, bem como das informações remetidas ao Relatório Internacional Padronizado de Gastos Militares das Nações Unidas.

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Os Estados Unidos planejam transmitir à OEA e aos Estados membros, o mais brevemente possível, o Relatório Anual de 1998 submetido pelo Secretário de Defesa ao Presidente e ao Congresso.  Esse documento contém informação sobre o tamanho, estrutura e capacidades das Forças Armadas dos Estados Unidos, bem como sobre sua disposição e sobre os principais programas militares dos Estados Unidos, inclusive de aquisição de armas.  Além disso, esperam levar a cabo um seminário sobre os “documentos brancos” de defesa antes da próxima reunião dos ministros da defesa em 1998.

4-Ch.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e controle de armas convencionais
· Em 1997, os Estados Unidos patrocinaram uma iniciativa destinada a promover a notificação prévia de aquisições de armas convencionais compreendidas nas sete principais categorias do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  Isso levou à adoção, pelo Hemisfério, da resolução AG/RES. 1500 (XXVII-O/97), da OEA, aprovada em 5 de junho de 1997, sobre a transparência das aquisições de armas convencionais.  A partir de então, os Estados Unidos têm mantido consultas intensas com os países hemisféricos sobre a forma de dar cumprimento a essa resolução.  O propósito dessas consultas é levar as nações do Hemisfério a definirem, em conjunto, prazos e critérios para a notificação de importações e a aquisições internas.  Os Estados estão empenhados em estabelecer um grupo de trabalho para elaborar uma estrutura jurídica aceitável a todos os países participantes no Hemisfério este ano.

· Os Estados Unidos continuam a promover ativamente o controle regional de armas nas Américas, partilhando experiências próprias, prestando assistência técnica mediante solicitação e apoiando iniciativas como o Tratado-Quadro de Segurança Democrática da América Central.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· No exercício financeiro de 1997 (outubro 1996-setembro 1997), os Estados Unidos receberam oficiais militares de 30 países do Hemisfério, no âmbito do Programa de Formação e Treinamento Militar Internacional.  Cerca de 2 392 estudantes do Hemisfério participaram do programa em 1997.  Esse valioso programa de treinamento promove o intercâmbio de informação e a compreensão mútua.  O Anexo B do documento original apresenta um quadro com o número de estudantes que receberam treinamento no âmbito desse programa no exercício financeiro de 1997em 1997.

· Os Estados Unidos convidaram um grande número de participantes de todo o Hemisfério para observar exercícios militares, atuar conjuntamente em exercícios e atividades de treinamento e intercâmbio de pessoal.  Nesse contexto, a Argentina, o Chile, o Brasil e o Uruguai convidaram seus pares militares estadunidenses a observar seus exercícios militares e visitar suas instalações militares.  Algumas das principais atividades de intercâmbio empreendidas pelos Estados Unidos foram as seguintes:

· Em 1997, o Comando Sul dos Estados Unidos (USARSO) recebeu a visita de altas patentes da Colômbia, Equador, Suriname e Peru.  No âmbito do mesmo programa, o Comandante Geral do USARSO visitou a Guiana, Equador, Colômbia e Guatemala.

· Um Batalhão de Treinamento em Operações na Selva visitou a Venezuela, Equador, Argentina, Colômbia, El Salvador, Chile e Paraguai, com a participação de instrutores convidados do Brasil, Equador e Argentina.

· Os Estados Unidos realizaram intercâmbio de pelotões com Belize, Venezuela, El Salvador, Guatemala, Bolívia e Chile.  Realizamos também intercâmbio de militares com o Brasil e o Chile sobre operações de manutenção da paz e doutrina de defesa.

· Após uma visita de orientação de uma delegação da Venezuela à Direção de Informações do Comando Sul dos Estados Unidos (SCJ2) em novembro-dezembro de 1997, o SCJ2 recebeu uma orientação sobre a organização e estrutura das Forças Armadas da Venezuela durante uma visita, em fevereiro de 1998.

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· Os Estados Unidos realizaram vários programas de caráter humanitário em 1996 e 1997, prestando assistência aos países do Hemisfério no enfrentamento de catástrofes naturais.  No exercício financeiro de 1996, os Estados Unidos forneceram assistência a países do Hemisfério, num montante de mais de US$800.000.

· Os Estados Unidos estabeleceram e continuam a desenvolver uma vigilância sanitária no Caribe para detectar, monitorar e divulgar incipientes ameaças de doenças.  O sistema foi desenvolvido e aprimorado em conjunção com o Centro Epidemiológico do Caribe (CAREC).  Cerca de 40 indivíduos de 15 países receberam treinamento pertinente.  Temos planos para o desenvolvimento contínuo do sistema no Caribe em 1998.

· No Anexo C do documento original figura o relatório anual do Setor Serviço dos Estados Unidos de Assistência para Catástrofes, que apresenta dados específicos sobre os esforços e as contribuições dos Estados Unidos para fazer face às catástrofes naturais no Hemisfério.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· Os Estados Unidos realizaram uma Conferência Latino-Americana sobre Comunicações (“LATAM Commo”), na Argentina.  Estiveram representados os seguintes países: Argentina, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela.

· Os Estados Unidos e o México realizam reuniões periódicas do Grupo de Trabalho Bilateral sobre Defesa.

· Com o Canadá, realiza-se uma reunião semestral da Junta Permanente de Defesa. Essas consultas bilaterais contribuem para uma melhor coordenação e compreensão das respectivas políticas de segurança.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Em 1997 e 1998, a Agência de Controle de Armas e Desarmamento dos Estados Unidos realizou seminários sobre controle de armas nos seguintes países: Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala e Nicarágua, tendo sido também convidados Honduras e Panamá.  Esses seminários, de cinco dias de duração, propiciaram o intercâmbio de informações sobre foros para o controle de armas, regimes de não-proliferação e medidas globais e regionais de fortalecimento da confiança e da segurança.

10-Ch.
Realização de uma reunião de alto nível sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· O Comando Atlântico dos Estados Unidos (SOUTHCOM) e Trinidad e Tobago foram os anfitriões da 13a Conferência sobre a Segurança de Pequenos Estados Insulares do Caribe (CINSEC 97).

· A próxima conferência, CINSEC 98, terá como anfitriões o SOUTHCOM e a Força de Defesa da Jamaica e será realizada em Kingston, Jamaica, de 27 a 29 de maio de 1998.  Essa será a 14a conferência anual co-patrocinada pelo SOUTHCOM dos Estados Unidos.  O propósito dessas conferências é manter debates de alto nível com as autoridades máximas de segurança do Caribe (tais como, Chefes de Defesa e de Polícia), dando-se ênfase às preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe.  O projeto de agenda deste ano procura identificar as ameaças transnacionais a que estão sujeitos os Estados insulares, bem como as abordagens cooperativas regionais para enfrentar tais ameaças.

11-Ch.
Programas de educação para a paz
· A Agência de Informações dos Estados Unidos (USIA) realiza programas de informação e de intercâmbio educacional, cultural e profissional, de que participam, anualmente, centenas de pessoas de todo o Hemisfério.  No âmbito desses programas, os escritórios locais do Serviço de Informações dos Estados Unidos (USIS) trabalham em cooperação com o governos, organizações não-governamentais, universidades e setor privado para melhorar as relações entre civis e militares, explicar o papel dos militares numa sociedade democrática, promover a educação para a democracia e impulsionar o desenvolvimento da sociedade civil.

· Em janeiro de 1998, o escritório do USIS na Guatemala convidou o Doutor Edwin Dorn, ex-Subsecretário de Defesa, para debater questões civis-militares, com vistas a fortalecer o controle civil do setor militar.

· Os participantes de um programa, realizado em 1997 pela Universidade de Maryland, financiado pela USIA, continuam empenhados na criação de um clima favorável à paz entre o Equador e o Peru e isso tem-se refletido em editoriais publicados nos principais jornais peruanos.  Além disso, uma equipe de editores equatorianos e peruanos reuniu-se e acordou uma forma de noticiar os conflitos fronteiriços, de modo a reduzir a tensão entre os dois países.

· Em 1997, o Escritório do USIS em Bogotá promoveu uma série de palestras pelo Doutor Yonah Alexander, destacada autoridade em terrorismo, a que compareceram personalidades jurídicas e militares e grupos multidisciplinares, que debateram tópicos tais como: reação concertada ao terrorismo, classificação de atos terroristas no âmbito do sistema jurídico e processos de paz e o terrorismo.

· O USIS planeja realizar uma série desses programas, com vistas a incentivar os esforços em prol da paz e a contribuir para o fortalecimento da sociedade colombiana.

· Em 1998, o SOUTHCOM dos Estados Unidos co-patrocinará, com o Estado-Maior das Forças Armadas da Argentina, um Simpósio sobre Relações Civis-Militares, a ser realizado em Buenos Aires, de 28 a 30 de abril de 1998.

· O SOUTHCOM dos Estados Unidos patrocinou o exercício de comando multinacional Forças Unidas 1997 – Manutenção da Paz, América do Sul (FU97-PKO), no Rio de Janeiro, de 19 a 30 de abril de 1997, de que o Brasil foi anfitrião.  Os participantes principais foram os Estados Unidos, a Argentina, a Bolívia, o Brasil, o Paraguai e o Uruguai, representados por um total de 551 pessoas (civis, militares e outros convidados ilustres).  Os Estados Unidos esperam consolidar o êxito obtido com esse exercício no próximo exercício, Forças Unidas 1998, a ser realizado no Paraguai, em julho.

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA
CP-CSH-69/97 add. 1

7 maio 1997

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares
· Os Estados Unidos implementaram um mecanismo para notificar os 33 países do Hemisfério de exercícios militares importantes que eles realizam na região.  Essas notificações são feitas regularmente durante o ano.  Em anexo no documento original figura a programação dos exercícios norte-americanos multilaterais planejados para o período de outubro de 1996 a outubro de 1997.

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· Anexam cópia da informação enviada ao Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas para o ano de 1996.

· Em um futuro próximo, os Estados Unidos fornecerão também as informações dos anos anteriores submetidos ao Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares das Nações Unidas.  Esses relatórios dos Estados Unidos estão suspensos desde 1991 por motivo da revisão da metodologia de preparação, no esforço de incluir os gastos com as forças estratégicas.

· Na reunião de ministros da defesa realizada na Argentina, os Estados Unidos anunciaram que notificariam com antecedência os países do Hemisfério sobre a compra de armas incluídas no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, como uma medida adicional unilateral de fortalecimento da confiança.

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Os Estados Unidos transmitiram à OEA e aos Ministérios da Defesa e das Relações Exteriores de 34 países do Hemisfério uma cópia do Relatório Anual do Secretário de Defesa para o Presidente e o Congresso.  Esse documento inclui informações sobre o tamanho, a estrutura e as capacidades dos Forças Armadas dos Estados Unidos, sua distribuição geográfica e seus principais programas militares, inclusive aquisições de armas.  O relatório de 1997 será publicado mais adiante e distribuído aos Estados membros.

· Os Estados Unidos submeterão à Comissão de Segurança Hemisférica uma tabela modelo do conteúdo dos “documentos brancos de defesa” para ser discutido na Comissão.  Os Estados Unidos também oferecerem sede para um seminário destinado a ajudar outros países do Hemisfério a preparar “documentos brancos de defesa”, a fim de compartilhar informações sobre política e doutrinas de defesa, o tamanho, estrutura e capacidades das Forças Armadas que forem relevantes para o planejamento da defesa e o fortalecimento da confiança.

· O Secretário da Defesa, William Cohen, no Simpósio do Hemisfério Ocidental em Miami, Flórida, comprometeu-se a fornecer aos membros do Hemisfério Ocidental a “Revisão Quadrienal de Defesa” (Quadrennial Defense Review) do Departamento de Defesa.  Este documento é um exame abrangente das políticas e da estratégia de defesa dos Estados Unidos.

4-Ch.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e controle de armas convencionais
· Os Estados Unidos estimularam o controle regional de armas nas Américas, compartilhando sua experiência na limitação de armas convencionais e estratégicas e prestando assistência técnica para o controle de armas, quando solicitado.  Em 1996, foi exemplo disso a declaração de fevereiro dos Estados Unidos feita em apoio ao Tratado-Quadro de Segurança Democrática da América Central, assinado em 15 de novembro de 1995.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Em 1996 e 1997, no âmbito do programa Educação e Treinamento Militar Internacional (IMET), os Estados Unidos receberam oficiais civis e militares dos 33 países.  No exercício fiscal de 1996, esse programa forneceu treinamento a 2.199 estudantes do Hemisfério.

· Os Estados Unidos convidaram observadores para diversos exercícios militares ao longo do ano.  Essa prática constitui agora uma aspecto permanente dos exercícios multilaterais dos Estados Unidos.

· O Comando Sul dos Estados Unidos também estabeleceu um programa de contato entre militares com as nações sede, chamado de Atividades Tradicionais CINC.

6-Ch.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo
· Em 1996, os Estados Unidos participaram da organização regional, do Sistema de Cooperação das Forças Aéreas Americanas (SICOFA) e da Conferência dos Chefes de Forças Aéreas Americanas (CONFEJAMER), dando prosseguimento a várias iniciativas para melhorar a segurança aérea.

· Em uma reunião de 11 a 15 de novembro no Brasil, a Comissão de Busca e Resgate produziu um acordo regional elaborado para aperfeiçoar a cooperação bilateral de busca e resgate, em caso de acidente aéreo.

· A Comissão de Segurança concordou em cooperar com o desenvolvimento de um manual sobre como investigar acidentes aéreos.

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· Apresentaram cópia do relatório anual do Escritório de Assistência dos Estados Unidos em Casos de Desastres no Exterior, para 1996 e 1997.

· Os Estados Unidos apóiam as iniciativas da OEA na Junta Interamericana de Defesa para trabalhar com os Nações Unidas no estabelecimento de um repositório regional para uma base de dados de ativos da defesa civil e na condução de treinamento em atividades de assistência em casos de desastres.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· Os Estados Unidos e seus vizinhos imediatos realizam reuniões anuais para aumentar as comunicações entre civis e militares.

· Em 21 e 22 de março de 1996, os Estados Unidos e o México realizaram em Acapulco sua segunda reunião do Grupo de Trabalho sobre Defesa Bilateral.

· Em outubro de 1996, o Canadá e os Estados Unidos realizaram suas Reuniões Permanentes Conjuntas de Junta de Defesa semianuais.  Essas consultas bilaterais são úteis para o desenvolvimento de melhor coordenação e entendimento recíprocos das políticas de segurança.

· Os Estados Unidos, como garante do Protocolo do Rio de 1942, continuaram trabalhando com a Argentina, Brasil e Chile, na busca de uma solução para a disputa de fronteira entre Peru e Equador.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Os Estados Unidos sediaram numerosos seminários, cursos e estudos, que contribuíram para aumentar a confiança nas Américas.  Entre as numerosas conferências, podem-se mencionar a Conferência do Instituto Interamericano de Direitos Humanos e do Comando Sul sobre Direitos Humanos, de 4 a 6 de fevereiro de 1997, e o Simpósio Anual de Estratégia Hemisférica Ocidental da Universidade de Defesa Nacional e do Comando Sul, realizado de 14 a 16 de abril de 1997.  Além disso, o Gabinete do Secretário de Defesa e o Comando Sul sediarão uma Conferência de Segurança Ambiental de 4 a 6 de junho de 1997.  Essas conferências propiciam um foro aberto para promover contatos e confiança na região.

· A Agência de Controle de Armas e Desarmamento dos Estados Unidos (ACDA) estendeu a oferta de um workshop de controle de armas sobre o tema.  A ACDA também publicou o documento “Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas: Um Guia de Referência dos Documentos Hemisféricos”, que contém o trabalho da região sobre essas medidas, inclusive documentos da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA.

10-Ch.
Realização de uma reunião de alto nível sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Os Estados Unidos prestaram seu apoio à reunião especial de dois dias, 17 e 18 de outubro de 1996, da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA sobre a segurança dos pequenos Estados, e participaram da mesma.

· Os Estados Unidos também participaram da Conferência de Segurança do Caribe, co-patrocinada pelo Woodrow Wilson Center e pelo Governo de Barbados em 21 e 22 de outubro de 1996.

· O Comando Atlântico dos Estados Unidos e a Força de Defesa de Barbados co-patrocinaram a XII Conferência de Segurança das Nações Insulares Caribenhas (CINSEC 1996) em Bridgetown, Barbados, de 6 a 9 de maio de 1996.

· O Comando Atlântico dos Estados Unidos co-patrocinou, com a Força de Defesa de Trinidad e Tobago, a XIII Conferência de Segurança das Nações Insulares Caribenhas (CINSEC 1997).

11-Ch.
Programas de educação para a paz
· Os Estados Unidos têm um programa em curso na região para facilitar intercâmbios culturais e educacionais, melhorar o acesso a realizações culturais, ampliar os contatos entre as instituições educacionais e aumentar a cooperação científica.  Muitos países da região participam desses programas.  Cerca de 13 mil visitantes da América Latina e do Caribe participam anualmente de programas de intercâmbio nos Estados Unidos, enquanto quatro mil americanos visitam outros países da região em programas oficiais. Por meio da Agência de Informações dos Estados Unidos (USIA), muitos latino-americanos envolvidos em assuntos civis-militares e planejamento estratégico puderam viajar para os Estados Unidos, onde encontraram seus colegas e intercambiaram idéias. Peritos norte-americanos em relações civis-militares também viajaram para a América Latina para conferências e seminários no Cone Sul, nos países andinos e na América Central.  Esses programas estão em andamento com quase todas as nações do Hemisfério.

· Em setembro de 1996, a USIA organizou a primeira conferência hemisférica sobre educação cívica – a “Civitas Pan-Americana”, que foi realizada em Buenos Aires, Argentina.  A conferência contou com a presença de 250 representantes de 21 países.

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

CP/CSH-32/96 add. 1

8 agosto 1996

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares
· Os Estados Unidos enviaram aos Ministérios das Relações Exteriores de cada país do Hemisfério duas notas diplomáticas sobre os exercícios multilaterais significativos realizados no Caribe, América Central e América do Sul.  Estas notificações, remetidas periodicamente, se continuarão a ser feitas durante todo o ano e no futuro.  Além disso, anuncia-se que no futuro os Estados Unidos enviarão também essas comunicações à OEA, seus Estados membros e à JID.

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· Anexam cópia da informação enviada pelos Estados Unidos para o Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas, correspondente ao ano financeiro de 1995.

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Em julho de 1995, os Estados Unidos patrocinaram a primeira Conferência Ministerial de Ministros da Defesa das Américas.  Naquela oportunidade, entregaram a cada participante da Conferência uma cópia do “Relatório Anual do Secretário da Defesa ao Presidente e ao Congresso”.  Este documento inclui informação sobre o tamanho, estrutura e capacidades das Forças Armadas dos Estados Unidos, seu desdobramento e principais programas militares.
5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Em 1995 e 1996, no âmbito do Programa Internacional de Educação e Treinamento Militar, os Estados Unidos foram anfitriões de 1.524 estudantes, funcionários civis e oficiais militares de todos os outros 33 países membros da OEA.  Trata-se de um programa contínuo que oferece oportunidades de treinamento, intercâmbio de informação e melhor compreensão mútua.

· Com respeito aos exercícios militares na região, os Estados Unidos convidaram observadores.

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· Os Estados Unidos realizaram vários programas humanitários em 1995 e 1996 para ajudar os países da região a enfrentar desastres naturais.  Os Estados Unidos pretendem continuar os programas de assistência aos países que sofre desastres naturais e facilitar o intercâmbio de informação.  Apresenta-se, no Anexo 2 do documento original, cópia do relatório anual do Escritório dos EUA para Assistência em Desastres no Exterior.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· Os Estados Unidos e seus vizinhos imediatos reúnem-se anualmente para intensificar as comunicações entre civis e militares.

· De 23 a 26 de abril de 1996, os Estados Unidos e o México realizaram a Terceira Reunião do Grupo de Trabalho Bilateral sobre Questões de Defesa.

· Em outubro de 1995, as Forças Armadas dos Estados Unidos e do México realizaram sua Conferência Anual de Comandantes de Fronteira.

· Em outubro de 1995 e abril de 1996, o Canadá e os Estados Unidos realizaram reuniões semestrais da Junta Permanente da Defesa sobre Questões de Defesa.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Os Estados Unidos patrocinaram vários seminários, cursos e estudos que contribuem para criar maior confiança nas Américas.  Entre alguns deles figuram os seguintes:

· O Comando do Sul co-patrocinou com a National Defense University o Simpósio Latino-Americano sobre Estratégia de 24 a 26 de abril de 1996.

· O Comando do Sul co-patrocinou com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a Conferência sobre o Papel das Forças Armadas na Proteção dos Direitos Humanos, de 5 a 7 de fevereiro de 1996.

· Em 1995, a Agência dos Estados Unidos para o Controle de Armas e Desarmamento financiou um seminário e a publicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.  Esse seminário foi realizado na Cidade do México em agosto e a publicação foi divulgada na Conferência de Santiago, no Chile.

· Os Estados Unidos esperam continuar a realizar seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e segurança.  Além disso, continuarão a promover o interesse no controle regional de armas e a estar preparados para apoiar tal interesse, compartilhando sua experiência em limitação de armas convencionais e estratégicas.

10-Ch.
Realização de uma reunião de alto nível sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Os Estados Unidos apóiam a proposta de uma reunião extraordinária de dois dias da Comissão sobre Segurança Hemisférica da OEA sobre segurança dos pequenos Estados, a fim de dispensar mais atenção a essa questão.  Os EUA também apoiariam qualquer proposta proveniente da região para a realização de uma reunião de alto nível sobre o mesmo assunto.

· Em base bilateral e sub-regional, o Comando do Atlântico dos EUA realizou, de 6 a 9 de maio de 1996, a sua Conferência sobre Segurança dos Países Insulares do Caribe.

11-Ch.
Programas de educação para a paz
· Os Estados Unidos têm um programa contínuo destinado a facilitar os intercâmbios culturais e educacionais, melhorar o acesso a eventos culturais, expandir contatos entre instituições educacionais e aumentar a cooperação científica.  Vários países da região têm participado desses programas.

· Por meio dos programas da Agência de Serviços de Informação dos Estados Unidos (USIS), muitos latino-americanos que trabalham em assuntos civis e militares e planejamento estratégico puderam viajar aos Estados Unidos para reunir-se com suas contrapartes e intercambiar idéias.

· Peritos dos EUA em relações civis e militares também viajaram à América Latina para participar de várias conferências e seminários, tais como os promovidos pela USIS em El Salvador, Brasil e Chile.  Tais programas são realizados continuamente com quase todos os países do Hemisfério, tendo em vista incentivar a cooperação civil-militar em apoio aos governos democráticos.

ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA
CP/CSH-32/96 add. 1-a

8 agosto 1996

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares
· Os Estados Unidos informam aos Estados membros da OEA acerca dos seguintes exercícios multilaterais previstos para o financeiro 1996:

· A primeira fase do exercício UNITAS está marcada para 8 a 18 de julho de 1996.  O local planejado é o litoral da América do sul e do Caribe.  Planeja-se a participação dos Estados Unidos, França, Países Baixos, Canadá, República da África do sul, Venezuela, Colômbia, Brasil, Equador e Peru.  A finalidade principal do exercício é a circunavegação da América do sul com o objetivo de desenvolver a capacidade operacional combinada de países hemisféricos e outros aliados.  O plano enfatiza a guerra de superfície, submarina, aérea, anfíbia e de operações especiais.  Uma finalidade secundária é promover a boa-vontade internacional.  Todas as fases têm as mesmas finalidades, salvo comunicação em contrário.  A fase dois do exercício UNITAS está programada para 19 a 31 de julho de 1996.  O local previsto pelo plano é a Venezuela e o litoral venezuelano.  O plano prevê a participação dos Estados Unidos, Países Baixos, Brasil, Venezuela e possivelmente a Colômbia.  A fase três está programada para 7 a 23 de agosto de 1996.  O local previsto é o Brasil e o litoral brasileiro.  A fase quatro está programada para 24 de agosto a 1o de setembro de 1996.  O local previsto é o Uruguai e o Oceano Atlântico.  O plano prevê a participação dos Estados Unidos, Uruguai, Brasil, Espanha e Canadá.  A fase cinco está programada para 1o a 15 de setembro de 1996.  O local planejado é a Argentina.  O plano prevê a participação dos Estados Unidos e da Argentina.  A finalidade desta fase é realizar visitas a portos e atividades de integração.  A fase seis está programada para 15 de setembro a 6 de outubro de 1996.  O local previsto é o Chile a as águas costeiras chilenas. Planeja-se a participação dos Estados Unidos, Chile e Canadá.  A fase sete está programada para 4 a 9 de outubro de 1996.  O local do exercício planejado é o Paraguai.  Planeja-se a participação dos Estados Unidos e do Paraguai.  Entre os observadores figuram o Brasil e a Argentina.  A fase oito está programada para 7 a 22 de outubro de 1996.  O local do exercício é o Peru.  Planeja-se a participação dos Estados Unidos, Peru e Canadá.  A fase nove está programada para 23 a 31 de outubro de 1996.  O local do exercício planejado é o Equador. Planeja-se a participação dos Estados Unidos, Equador e possivelmente a Colômbia.  A fase dez está programada para 1o a 18 de novembro de 1996.  O local planejado é a Colômbia.  Planeja-se a participação dos Estados Unidos, Colômbia, Equador e Venezuela.

· CABANAS fase um, parte do exercício FUERZAS ALIADAS, está programado para 17 a 21 de junho de 1996.  O local planejado do exercício é o Panamá. Planeja-se a participação dos Estados Unidos, Argentina, Uruguai, Paraguai e Bolívia.  A finalidade do exercício são operações multinacionais que se concentram na manutenção da paz e na preparação do subseqüente rodízio do centro de treinamento para operações na selva, CABANAS fase dois, que se concentra em operações de manutenção da paz em 1996 (exercício financeiro de 1997).

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Remetem carta do Secretário da Defesa, William Perry, e cópia do relatório anual do Secretário da Defesa ao Presidente e ao Congresso para 1996.  Este documento inclui informação sobre o tamanho, estrutura e capacidades das Forças Armadas dos Estados Unidos, seu desdobramento e os principais programas militares.

GRENADA


Os Estados membros do Sistema de Segurança Regional (RSS) do Caribe Oriental (Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas) apresentaram os seguintes relatórios à OEA para ser incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-247/99

9 dezembro 1999

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3
6 agosto 1998


RELATÓRIOS

CP/CSH-247/99

9 dezembro 1999

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares

–
O principal exercício militar de forças combinadas realizado anualmente na região do Caribe é o Tradewinds.  Esse exercício envolve unidades do Sistema Regional de Segurança, dos países de língua inglesa que não são membros do referido Sistema, dos Estados Unidos e do Reino Unido.  Em 1998 e 1999, o exercício teve início em março e foi concluído em abril.  O programa, que se divide em quatro fases, consiste em i) operações marítimas e anfíbias, ii) preparação para situações de desastre, iii) comando coletivo e iv) treinamento de pessoal e de batalhões.  São convidados para observar ou participar do exercício e manobras os países que previamente tenham manifestado interesse no programa.  Todos os vizinhos dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança são notificados da realização do exercício.


–
A operação Joint Fist, um exercício militar conjunto que envolve tropas de Saint Kitts e Nevis, de Guadalupe, Departamento Francês de Além-Mar, e de Antígua e Barbuda, foi realizada em Antígua e em Guadalupe durante a terceira semana de novembro de 1999.  O exercício tinha por finalidade familiarizar o comando militar dos três territórios com os procedimentos operacionais de proteção dos barcos de pesca e seu pessoal, estabelecer relações harmoniosas entre os três vizinhos, cujas zonas econômicas são contíguas e agilizar sua resposta em operações de salvamento e iminentes situações de desastre, bem como envolvê-lo no exame e avaliação de sua prontidão no combate aos traficantes ilícitos e contrabandistas.  Todos os países do Caribe Oriental são notificados dos exercícios e convidados a deles participar.

2-Ch.
Intercâmbio de informações e participação dos Estados membros no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e na elaboração do Relatório Internacional Padronizado sobre Gastos Militares

–
Os mencionados Estados membros do Sistema Regional de Segurança participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  O artigo 16 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança dispõe a aquisição conjunta de armamentos pelos Estados Partes.  Assim, armas e munições, equipamento e máquinas, uniformes e suprimentos podem ser adquiridos pelo Sistema Regional de Segurança segundo um programa conjunto de aquisições e distribuídos entre os Estados membros.  Em 1998 e 1999, vários Estados do Sistema adquiriram dos Estados Unidos barcos para uso de sua Guarda Costeira na interdição de drogas em alto-mar.  Por conseguinte, conhecemos mutuamente nossas aquisições de armas e intercambiamos informações com as Nações Unidas, conforme requer o pertinente sistema de prestação de informações.

3-Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa


–
O Tratado sobre Sistema Regional de Segurança é a mais articulada política e doutrina de defesa dos seis Estados acima mencionados.  O Tratado estabelece a jurisdição do Sistema, a operação de cada uma das divisões das forças armadas e as relações do Sistema com Estados aliados e organizações internacionais.


–
Além disso, há na Organização dos Estados Americanos e em outros foros internacionais, tais como a Associação dos Estados do Caribe, a CARICOM, a Commonwealth e as Nações Unidas, uma iniciativa conjunta e cooperativa em prol da sensibilização de outros membros quanto às preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  A esse respeito, cumpre mencionar um curso de duas semanas de duração, realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro pela University of West Indies (UWI) – universidade conjuntamente administrada pelos 17 países de língua inglesa do Caribe, inclusive pelos Estados membros do Sistema Regional de Segurança – em colaboração com a OEA, destinado a desenvolver mais amplamente as políticas e a doutrina de defesa dos Estados da CARICOM.  Será publicado um relatório sobre o curso para distribuição a todos os Estados membros da OEA.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta a fim de proceder à limitação e controle de armas convencionais


–
Os Estados membros do RSS não produzem nem exportam armas.  Todos os seis gastam anualmente menos de 1% de seu produto interno bruto na aquisição de armas e equipamento militar.  Por conseguinte, os Estados membros do Sistema Regional de Segurança impuseram considerável limitação e controle à aquisição de armas convencionais.  De acordo com o Tratado de Tlatelolco, esses Estados rejeitaram, sob juramento, a aquisição de armas nucleares.


–
Os Estados do Sistema apoiaram, nas Nações Unidas, uma proposta de que o Caribe fosse declarado uma “Zona de Paz”.  Essa iniciativa é considerada mais uma tentativa no sentido de limitar a disseminação de armas convencionais, dentro e fora da região.


–
Os referidos Estados apoiaram também uma proposta de que se transformasse o Hemisfério Ocidental numa “Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal”.  Em 1998 e 1999, todos esses Estados assinaram e ratificaram, em Ottawa, a Convenção contra as Minas Terrestres Antipessoal, que representa outro esforço por limitar e totalmente eliminar um sistema de armamento em que muitos Estados historicamente confiam.

5-Ch.
Acordo sobre convites de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, entendimentos para a observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento ordinário e avançado


–
Camp Blizzard, em Antígua e Barbados, é um instituto de treinamento que ministra instrução a oficiais da Guarda Costeira nos Estados membros do Sistema Regional de Segurança.  Um oficial de um Estado da CARICOM foi transferido para a Guarda Costeira de Antígua e Barbuda, e esse oficial atualmente supervisiona o treinamento de todos os oficiais visitantes.  Cumpre observar que a Guiana, a Jamaica e Trinidad e Tobago também proporcionaram treinadores, bem como treinamento técnico e logístico.  O artigo 13 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança prevê o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros, mediante o assentimento do Comandante das Forças.


–
Em 1998 e 1999, vários oficiais dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança foram convidados para cursos de treinamento nos Estados Unidos, Canadá e Reino Unido; esses convites anuais deram origem, no Sistema Regional, a um quadro de profissionais treinados, bem como estreitaram consideravelmente os contatos que os militares estabelecem além das fronteiras.


–
A Universidade Nacional de Defesa da Guarda Costeira dos Estados Unidos também oferece anualmente um curso de treinamento de civis/militares que muito contribui para o intercâmbio hemisférico de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir incidentes e para reforçar a segurança do transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
Os Estados membros do RSS procuram a cessação imediata do transporte de resíduos nucleares e de outras substâncias perigosas através do Mar do Caribe.  Os Primeiros Ministros dos Estados da CARICOM, na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares, realizada em 27 e 28 de setembro de 1999 na sede das Nações Unidas, denunciaram o uso do Mar do Caribe para o transporte de tais cargas.

7-Ch.
Programas de cooperação no caso de desastres naturais ou de prevenção de seus efeitos, mediante solicitação e autorização dos Estados afetados

–
O Tratado sobre o Sistema Regional de Segurança especificamente obriga os Estados Partes a coletivamente enfrentar os desastres naturais.  Todos esses Estados participam do Caribbean Disaster Emergency Response Agency (CDERA).  Essa organização intergovernamental regional para o manejo de situações de desastre é constituída de 16 países e responsabiliza-se por responder de maneira imediata e coordenada a qualquer desastre que afete um Estado membro, mediante solicitação de ajuda deste.  Os militares dos Estados do Caribe, por intermédio da Caribbean Desaster Relief Unit (CDRU), prestam apoio logístico à CDERA na expedição e recebimento de suprimentos de emergência.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis e militares de países vizinhos de acordo com sua situação fronteiriça

–
Os Estados membros do RSS não têm fronteiras contíguas com seus vizinhos. Houve, porém, tentativas no sentido de estabelecer suas zonas econômicas exclusivas (ZEE), bem como acordar os termos de referência com os Departamentos Franceses de Além-Mar, Guadalupe e Martinica, e os Territórios Britânicos Dependentes, Montserrat e Anguilla.  Esses Departamentos e Territórios não mostraram qualquer entusiasmo por celebrar acordos.


–
Foram realizados exercícios militares com Guadalupe procurando-se reduzir as tensões existentes desse Departamento e seus vários vizinhos do Sistema Regional de Segurança.


–
Quanto a Montserrat e seus vizinhos, um vulcão obrigou muitos de seus habitantes a fugir para as ilhas vizinhas, que passaram a ser pessoas desalojadas.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas de promoção da confiança, com a participação de pessoal civil e militar, bem como sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Um curso de duas semanas de duração foi realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro de 1999 na University of the West Indies.


–
A OEA convocará uma reunião de alto nível em janeiro do ano 2000, a fim de discutir as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  Este relatório deixa consignado que, em fevereiro de 1998, foi realizada uma reunião semelhante, para a consideração do mesmo tema.


–
Pessoal civil e militar dos países membros do Sistema Regional de Segurança participou da reunião da Comissão de Segurança Hemisférica realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, na qual foi acordada a formulação do Programa de Educação para a Paz.

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países membros do Sistema Regional de Segurança se reuniram em El Salvador em fevereiro de 1998, a fim de discutir e decidir as medidas destinadas a realçar as necessidades de segurança dos Pequenos Estados Insulares.


–
Planeja-se a realização de uma reunião de acompanhamento do assunto em janeiro do ano 2000.

11-Ch.
Programa de Educação para a Paz


–
Os Estados membros do Sistema Regional de Segurança acima mencionados vêm participando ativamente do desenvolvimento desse programa.  Vários desses Estados enviaram representantes a Cartagena das Índias, Colômbia, em outubro de 1999, para que participassem da reunião de peritos destinada à formulação do programa.


–
Os referidos Estados pretendem prosseguir sua ativa colaboração revelando sua experiência a esse respeito, nos níveis sub-regional e hemisférico.

6-S.
Desenvolver um programa de cooperação para o atendimento das preocupações expressas pelo transporte marítimo de rejeitos nucleares e outros rejeitos, bem como de cooperação e coordenação nos foros internacionais pertinentes, para o fortalecimento das normas que regulam este transporte e sua segurança.


Ver o informado sobre a medida 6 de Santiago, Chile.

GRENADA
CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3

6 agosto 1998

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação antecipada de exercícios militares

–
O exercício militar Tradewinds é o principal exercício de forças combinadas realizado anualmente na região.  Essa manobra inclui unidades do RSS, países da CARICOM não pertencentes ao RSS, Estados Unidos e Reino Unido.  Em 1997, teve início em 2 de março e terminou em 30 de abril.  Este programa em quatro etapas compõe-se do seguinte: operações marítimas e anfíbias; prontidão para desastres; e treinamento coletivo do Comando e Estado-Maior e do batalhão.  Os convites para observar essa manobra e/ou dela participar são expedidos aos países que expressaram interesse em estar presentes e/ou participar.

2.Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e Comunicação Internacional Padronizada de Despesas Militares

–
Os países do RSS em questão participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  No Anexo figura informação sobre participação anterior.


–
O artigo 16 do Tratado que criou o RSS dispõe a atividade de aquisição por parte dos membros do RSS.  Portanto, armas, munições, uniformes, equipamento e arsenais podem ser adquiridos pelo Sistema no âmbito de um programa conjunto de aquisição e distribuído nestes termos aos Estados membros.

3.Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informação sobre políticas e doutrinas da defesa

–
O Tratado que criou o RSS proporciona informação sobre políticas e doutrinas da defesa do RSS.  Os 32 artigos desse Tratado incluem áreas como jurisdição do Sistema; operação da Guarda Costeira e relação do Sistema com Estados e organizações internacionais.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta com vistas a proceder no sentido da limitação e controle de armas convencionais

–
Por meio da Organização dos Estados Americanos, das Nações Unidas e de outros foros, os países do RSS têm procurado adiantar o processo que conduza à limitação e ao controle de armas convencionais.  Os Estados do RSS membros da OEA têm participado ativamente do processo de transformação do Hemisfério Ocidental em zona livre de minas antipessoal.  Isto se enquadra no contexto da resolução AG/RES. 1411 (XXVI-O/96).


–
Os países do RSS também têm dado seu apoio à proposta das Nações Unidas de declarar o Caribe “Zona de Paz”.

5-Ch.
Acordos sobre convites de observadores a exercícios militares, visitas a instalações militares, acordos para observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento regular e avançado

–
Convites para observar exercícios militares realizados nos Estados do RSS são expedidos aos países que manifestaram interesse em participar.


–
O artigo 13 do Tratado dispõe o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros.  Estipula que oficiais dos Estados membros podem ser treinados em qualquer dos Estados membros segundo acordado pelo Comandante das Forças.


–
Camp Blizzard, situado em Antígua e Barbuda, é um instituto de treinamento que oferece instrução aos oficiais participantes de operações da Guarda Costeira.


–
Cumpre também acrescentar que os países da CARICOM não-membros do RSS também oferecem treinamento aos países membros do RSS.  Por exemplo, no período de 15 meses de 1º de janeiro de 1996 a 30 de março de 1997, a Jamaica, Trinidad e Tobago e Guiana ofereceram treinamento técnico e logístico.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir acidentes e aumentar a segurança no transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
O requisito para os Estados membros tomarem todas as medidas necessárias para facilitar o trânsito através de seu território de pessoal de serviço, equipamento e material devidamente autorizados consta do artigo 17 do Tratado.

7-Ch.
Programas de Cooperação para o caso de desastres naturais ou para prevenir tais desastres, baseados em pedido e autorização dos Estados afetados

–
Todos os países do RSS participam da Agência Caribenha de Resposta a Emergência em Desastres (CDERA).  Esta organização intergovernamental de gestão de desastres regionais, composta de 16 países, tem a responsabilidade de responder de forma imediata e coordenada a qualquer situação de desastre que afete um Estado participante, depois que esse Estado solicite tal assistência.


–
Por meio da Unidade de Assistência em Desastres no Caribe (CDRU), as forças militares do RSS e dos países não-membros do RSS proporcionam apoio logístico para o recebimento e envio de suprimentos de assistência.  Viu-se prova disso em 1995 quando os furacões Luis e Marilyn assolaram Antígua e Barbuda, Dominica e Saint Kitts e Nevis, países membros do RSS.


–
A CDERA adota a política de trabalhar em estreita colaboração com organizações nacionais, regionais e internacionais, bem como com países do Hemisfério.  O México tem trabalhado com a região nessa área.  De 4 a 7 de dezembro de 1995, foi realizado em Barbados o curso básico sobre mecanismos nacionais para a prevenção de desastres naturais.  Além disso, os participantes dos Estados membros do RSS participaram de um curso semelhante, intitulado “Rede Regional de Informação para prevenir desastres na Bacia do Caribe” em 31 de janeiro de 1997 em Campeche, México.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis ou militares de países vizinhos, de acordo com a respectiva situação fronteiriça

–
O informado sobre a medida 6 da Declaração de Santiago prevê esta questão e sua relação com os países do RSS.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas para promover a confiança que envolvem a participação de pessoal civil e militar e sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
De 1º de janeiro a 15 de abril de 1997, os países membros do RSS participaram das seguintes reuniões: Conferência dos Chefes do Sistema Regional de Segurança (Antígua e Barbuda); Conferência sobre Segurança dos Estados Caribenhos Insulares (Trinidad e Tobago) e Simpósio sobre Estratégia no Hemisfério Ocidental (Miami).

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países do RSS participaram ativamente da “Reunião Especial da Comissão de Segurança Hemisférica sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares”, realizada de 17 a 18 de outubro de 1996 na sede da OEA.

GUATEMALA

A Guatemala apresentou os seguintes relatórios à OEA para serem incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-32/96 add. 7

21 abril 1997


RELATÓRIO
CP/CSH-32/96 add. 7

21 abril 1997


Este relatório da Guatemala apresenta o programa anual de atividades de fortalecimento da confiança adotado pela Subcomissão de Defesa da Comissão de Segurança do Sistema de Integração Centro-Americana.

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares

· Notificação por escrito às demais partes, por via diplomática e com antecedência não inferior a 30 dias, de qualquer manobra, deslocamento ou exercício militar, terrestre, aéreo ou naval.
2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· Intercâmbio de informação entre os países membros do SICA sobre os gastos militares, aprovados no orçamento para o ano financeiro em exercício.

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Propiciar intercâmbio de experiências e informação militar, consultas e visitas periódicas entre autoridades e instituições de defesa.

· Intercâmbio de informação sobre políticas e doutrina de defesa.

· No primeiro semestre, programa-se a realização de um inventário sobre dados navais, aéreos e terrestres.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Convite às partes para que presenciem o desenvolvimento de manobras militares que serão realizada durante o ano.

· Programação e convite para visitas a instalações militares.

· Convite para operações de forças combinadas e regionais que forem realizadas.

· Programação de operações combinadas regionais.

· Planejamento e programação de intercâmbio de pessoal civil e militar em aspectos de formação e treinamento.
7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· Programas de assistência humanitária por parte das Forças Militares dos países membros, dirigidos à população civil.

· Programas de cooperação em casos de desastres naturais.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça

· O Governo da Guatemala vem participando, de 1991 até o presente, numa série de reuniões com seus vizinhos centro-americanos.  Nessas reuniões, foram acordados e desenvolvidos esquemas de cooperação para facilitar e promover a coordenação e o intercâmbio de informação em matéria de combate ao narcotráfico, roubo de veículos e tráfico de armas.

· Prevê-se o estabelecimento e fortalecimento dos mecanismos de comunicação direta e expedita entre as autoridades fronteiriças.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Programa-se a realização de seminários nesta matéria durante o ano.
11-Ch.
Programas de Educação para a Paz
· Programas de educação para a paz.

· Operações de manutenção da paz.

GUIANA

A Guiana apresentou o seguinte relatório à OEA para ser incluído no inventário de medidas de promoção da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-139/98 add. 4

19 de maio de 1999


RELATÓRIO
CP/CSH-139/98 add.4

19 maio 1999

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Visitas periódicas de comandantes e oficiais superiores das Forças Armadas da Guiana e da Venezuela.

· Visitas anuais de comandantes e oficiais superiores promovidas com o Brasil.

· Visitas de comandantes e oficiais superiores promovidas entre os Estados Unidos e a Guiana.

· Visitas bilaterais e programas de intercâmbio anuais promovidos, desde 1990, entre as Forças Armadas da Guiana e do Suriname.  Essas visitas contaram com a participação de comandantes e oficiais superiores.

· As Forças Armadas da Guiana assistem a conferências de planejamento estratégico, tal como a CINSEC.

· As Forças Armadas da Guiana participaram da Reunião de Ministros da Defesa.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· A Guiana participa anualmente das manobras Tradewinds.  As de 1999 já se iniciaram e dela também estão participando contingentes de Estados caribenhos.

· A Guiana convidou oficiais militares do Suriname, da Venezuela e do Brasil para participarem, na qualidade de observadores, das manobras Tradewinds de 1999, na Guiana, durante o mês de abril de 1999.

· Participação dos Estados Unidos e do Canadá em manobras anuais Tradewinds no Caribe.

· A Guiana enviou oficiais em missão à Jamaica (Junior Command and Staff Course), bem como a Saint Kitts e Nevis e a Antígua e Barbuda, no contexto do programa de fortalecimento institucional.

· Credenciamento junto ao Governo do Suriname e visita a esse país do Adido Militar guianense não residente, em outubro de 1998.

· Visita à Guiana de navios da Marinha venezuelana e de membros da sua Escola Superior durante a década de 1990.

· Participação anual de oficiais militares guianenses em cursos militares na Venezuela.

· Credenciamento junto ao Governo da Venezuela e visita a esse país do Adido Militar guianense não residente, em novembro de 1998.

· Visitas anuais de rotina de navios da Marinha brasileira a Port Georgetown.

· Credenciamento junto ao Governo do Brasil e visita a esse país do Adido Militar guianense não residente, em setembro de 1998.

· A equipe brasileira de pára-quedismo em queda livre realizou demonstrações na Guiana em 1995 e 1997.

· A Guiana participou de manobras patrocinadas pelo US Southcom no Caribe.

· Reservistas e forças especiais dos Estados Unidos treinam anualmente na Guiana.

· Participação de oficiais militares guianenses em cursos militares organizados pelas Forças Armadas brasileiras, no Rio de Janeiro, em Manaus e em Belém.

· Oficiais das Forças Armadas da Guiana assistem a cursos nos Estados Unidos.

· As Forças Armadas da Guiana participaram de simpósios e seminários patrocinados pelo US Southcom.

· A Guiana oferece anualmente cursos a países caribenhos.  Assistem a esses cursos candidatos oriundos de Belize, Antígua e Barbuda e Saint Kitts e Nevis.

· Participação das Forças Armadas da Guiana e do Suriname em manobras conjuntas com as forças militares francesas e holandesas (manobras CARRE D’AS).

· Participação em manobras anuais no Caribe e no Reino Unido (intercâmbio entre a Jamaica e o Reino Unido) (Red Stripe e Calypso Hop).

· Visitas à Guiana, pelo menos três vezes ao ano, do Assessor de Defesa do Caribe lotado na Jamaica.

· Representantes guianenses assistiram a cursos militares canadenses e a cursos de direito humanitário, direitos humanos e manutenção da paz patrocinados pelo Canadá no Lester Pearson Peace-Keeping Training Center.

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· Contingentes guianenses participaram de operações de socorro quando da ocorrência de catástrofes naturais em várias ilhas do Caribe afetadas por furacões na década de 1990.

· Em 1998 foram enviadas missões a Montserrat, para ajudar no programa de construção de moradias, e a Saint Kitts e Nevis, após a destruição provocada pelo furacão George.

· As Forças Armadas da Guiana participaram de missões humanitárias, como as manobras Horizons 1997, que incluíram missões de construção de moradias e assistência médica e veterinária.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação de comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça.

· Intercâmbio de inteligência com o Suriname em assuntos de interesse mútuo.

· Intercâmbio de informação de rotina com a Venezuela sobre assuntos concernentes a fronteira.

· Reuniões anuais nos níveis regional e nacional sobre intercâmbio de inteligência entre as Forças Armadas da Guiana e do Brasil.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas e fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· Mediante a participação em cursos militares regionais e internacionais, simpósios e seminários, militares guianenses estabeleceram vínculos profissionais e pessoais com oficiais congêneres de vários países.  Esses foros dão oportunidade para o intercâmbio de idéias e experiências que facilitam a adoção de medidas de promoção da confiança e da segurança no nível hemisférico e mundial.

11-Ch.
Programas de educação para a paz
· Contingentes guianenses participaram da Missão da ONU no Haiti (1994-1996).

*****

NOTA EXPLICATIVA


A Guiana também relatou atividades desenvolvidas com Estados não membros da OEA.

FORÇAS ARMADAS DA GUIANA – FRANÇA (GUIANA FRANCESA)

1. Visitas anuais de intercâmbio de comandantes e oficiais superiores.

2. Intercâmbio bianual de pelotões de treinamento na selva e em operações anfíbias.

3. Visitas anuais de navios da Marinha francesa a Port Georgetown.

4. Participação, no nível de pelotão, das CARRE D’AS, manobras táticas de campo patrocinadas pelas Forças Armadas francesas.

FORÇAS ARMADAS DA GUIANA – PAÍSES BAIXOS (Curaçau)

1. Participação anual na competição de comandos em Curaçau, com o patrocínio dos Países Baixos.

2. Intercâmbio anual de pelotões entre Curaçau e a Guiana até 1996, a partir de quando os compromissos internos da Marinha dos Países Baixos em Curaçau e Aruba impediram que essas forças visitassem a Guiana.

3. Visitas de tripulação aérea em trânsito na Guiana.

FORÇAS ARMADAS DA GUIANA – REINO UNIDO

1. Participação de oficiais militares guianenses em cursos anuais no Reino Unido.

2. Forças Armadas do Reino Unido – Forças especiais e da Marinha recebem capacitação anual na Guiana no nível de pelotão e de companhia/esquadra.

HONDURAS


Honduras apresentou um relatório à OEA para ser incluído no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-32/96 add. 9

21 julho 1997


RELATÓRIO
CP/CSH-32/96 add. 9

21 julho 1997

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa

· Reunião dos Ministros da Defesa e dos Comandantes Chefes, realizada em Roatan, Islas de la Bahia, Honduras, de 6 a 8 de março de 1997, para estabelecer as bases de maior aproximação e cooperação entre os Exércitos da região.

· Reunião dos Senhores Chefes de Estado-Maior Conjunto e seus equivalentes na América Central, realizada em Tegucigalpa, Honduras, em 28 e 29 de abril de 1997, para programar atividades de fortalecimento da confiança e da segurança na região centro-americana.

· Segunda Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em San Carlos de Bariloche, Argentina, de 6 a 9 de outubro de 1996.

· Sexta Reunião da Comissão de Segurança Centro-Americana, realizada em San Salvador, El Salvador, em 18 e 19 de março de 1997

· XIII Comissão de Segurança, realizada em Manágua, Nicarágua, em 17 e 18 de junho de 1996

· XIV Comissão de Segurança da América Central, realizada na República de El Salvador, em 3 e 4 de outubro de 1996.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Desenvolvimento Conjunto Combinado do Exercício “Forças Unidas CENTAM 96”, em Palmerola, Comayagua, Honduras, em maio de 1996

· Planejamento do exercício de operações de paz “Forças Unidas CENTAM 96”, em Comayagua, Honduras, em janeiro, fevereiro e maio de 1996

· Planejamento do Exercício de Operações de Paz “Forças Unidas CENTAM 97”, a realizar-se em El Salvador, em maio de 1997

· Seminário de Orientação sobre o Exercício de Operações de Paz, “Forças Unidas, CENTAM 97”, realizado na Base Aérea Soto Cano, Comayagua, Honduras, em 1º e 2 de maio de 1997

· Fórum sobre Experiências Internacionais em Polícia e Segurança Civil, realizado em Tegucigalpa, Honduras, em 5 de maio de 1997

· Seminário sobre os Avanços da Informática, realizado na República da Costa Rica, de 27 de fevereiro a 1º de março de 1997

· Programa Seminário de Cooperação Policial e Fiscal Internacional, realizado na República da Costa Rica, de 15 a 18 de novembro de 1996

· Segundo Seminário – Curso de Direito em Previdência Social, realizado em San José, Costa Rica, de 10 a 14 de março de 1997

· Visita de uma Comissão I.P.M. à Guatemala, especificamente, para estudar a Cooperação no Sistema de Informática para Adaptar Programas Atuariais, realizada de 27 a 30 de agosto de 1996, no Instituto de Previsão Militar, de Honduras

· Reunião da Comissão Técnica Regional da ECASS, realizada no Instituto de Previsão Militar, Guatemala, em 20 e 21 de fevereiro de 1997

· Seminário Regional sobre Treinamento Policial, em preparação para a Reunião da Comissão de Segurança da América Central, realizado em San José, Costa Rica, em 15 e 16 de fevereiro de 1996.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· Reunião de Autoridades Centrais do Estado Centro-Americano sobre a Recuperação e Devolução de Veículos Furtados, Roubados, Usurpados ou Detidos, Ilícita ou Indevidamente, realizada em San José, Costa Rica, em 19 e 20 de agosto de 1996

· Conferência Internacional para o Controle de Drogas, IDEC XV, realizada na Cidade da Guatemala, República da Guatemala, de 17 a 20 de setembro de 1996

· Primeira Reunião de Titulares da Segurança Pública e de Chefes da Polícia da Região, realizada na República de El Salvador, em 25 de setembro de 1996

· V Reunião Ordinária de Chefes da Polícia da América Central, realizada em Manágua, Nicarágua, em 9, 10 e 11 de dezembro de 1996

· Comissão Regional da América Central e do Caribe - INTERPOL, realizada na República do Panamá, em 19 de fevereiro de 1997

· Reunião sobre o Tratado referente ao Roubo de Veículos, realizada na República da Costa Rica, em 12 de março de 1997

· Reunião de Trabalho sobre a Criação de uma Rede de Ligação entre as Polícias Centro-Americanas, realizada em San José, Costa Rica, em 20 e 21 de março de 1997

· Reunião da Comissão de Acompanhamento El Salvador-Honduras, realizada nas cidades de Marcala, La Paz e El Zancudo, Honduras, em 3, 4 e 5 de abril de 1997

· Reunião, no Nível de Técnicos de Informações, das Polícias da Região para Analisar o Mecanismo Centro-Americano de Informações e Comunicações para a Segurança, realizada na República de El Salvador, em 23 de abril de 1997

· V Reunião de Trabalho da Comissão de Acompanhamento nas comunidades de Santa Anita, Canton, La Ceibita, Município de Carolina, Departamento de San Miguel e na cidade de San Miguel Cabecera, Departamento do mesmo nome, República de El Salvador, realizada em 20, 29 e 30 de abril de 1997

· Fórum de Alto Nível para Facilitar o Turismo na América Central, realizado em 8 e 9 de agosto de 1996, em Manágua, Nicarágua.

MÉXICO

O México apresentou o seguinte relatório à OEA para ser incluído no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-32/96 add. 5

12 março 1997


RELATÓRIO
CP/CSH-32/96 add. 5

12 março 1997

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares
· O Governo do México não realiza exercícios militares de maneira sistemática.  Nos casos em que tais exercícios se realizaram, o Governo mexicano exerceu a opção de convidar os adidos militares acreditados no país.

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· O Governo do México participa tanto do Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas como do Relatório Padronizado Internacional.  Anexam-se cópias dos relatórios correspondentes a 1996.

· México apresentou cópia do Formulário padronizado para a apresentação de relatórios sobre transferências internacionais de armas convencionais, com respeito a importações e exportações de armas convencionais para 1996 e 1997, devidamente preenchido pela Secretaria da Marinha do México e pela Secretaria da Defesa do México, respectivamente.  Inclui-se um quadro com a informação geral sobre existência de material bélico em 1997 (CP/CSH-84/97 add. 3 e CP/CSH-84/97 add. 3-a).
· Apresentou o orçamento de gastos militares para o ano financeiro 1997 (CP/CSH-84/97 add. 3 e CP/CSH-84/97 add. 3-a).

· Foram remetidos os relatórios sobre transferências internacionais de armas convencionais (de conformidade com a resolução 46/36 L da Assembléia Geral das Nações Unidas) sobre exportações e importações para o ano financeiro 1998, preenchidos pela Secretaria da Marinha e pela Secretaria da Defesa Nacional do México (CP/CSH-237/99 e CP/CSH-237/99 add. a).

· Foi remetido o instrumento para a apresentação internacional normalizada de informações sobre gastos militares (gastos efetivos, a preços correntes) no exercício econômico: 01-01-96/31-12/98, além de um anexo com os resultados sobre o planejamento de políticas públicas e estratégias para sua implementação (CP/CSH-237/99 e CP/CSH-237/99 add. a).

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Existe um intercâmbio de informação nos diferentes quadros militares do México, do qual participam representantes de outros países do Hemisfério.

· As Leis Orgânicas do Exército, da Força Aérea e da Marinha do México estabelecem claramente os componentes centrais das doutrinas de defesa do nosso país.

· Os relatórios anuais das Secretarias da Defesa Nacional e da Marinha, que são documentos públicos, detalham as políticas em que se traduzem tais doutrinas.

4-Ch.
Consideração de um processo de consultas com vistas ao avanço na limitação e controle de armas convencionais
· Tradicionalmente, o Governo do México tem participado e participa de numerosas iniciativas multilaterais para avançar na limitação e no controle de armas convencionais, coerentemente com as medidas de promoção da confiança sugeridas na Declaração de Santiago.  Nesse contexto, destacam-se tanto a sua observância como a promoção dos objetivos do Tratado de Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe; seus esforços em prol da criação de uma zona livre de minas terrestres antipessoal no Hemisfério Ocidental; e a iniciativa mexicana, adotada pelos Chefes de Estado do Grupo do Rio na Reunião de Cúpula de Cochabamba, cujos objetivos são concertar medidas para prevenir uma corrida armamentista na América Latina e no Caribe e definir planos de cooperação na luta contra o tráfico ilícito de armas.

· Em fins de 1996, o Governo do México realizou Cancún, Quintana Roo, uma reunião de peritos do Grupo do Rio para considerar um projeto preliminar de convenção contra a fabricação, tráfico, venda e transferência ilícitas de armas de fogo, munições e explosivos.  Este esforço prosseguirá em outra reunião, a ser realizada em março próximo, no porto de Ixtapa, Estado de Guerrero, México, onde se espera concluir um projeto de convenção que, a seguir, será enviado ao foro pertinente para sua consideração final, assinatura e ratificação.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Os adidos militares acreditados no México são regularmente convidados a visitar as instalações militares e as instituições de ensino das Secretaria da Defesa Nacional e da Marinha, e a observar diversas atividades realizadas pelas Forças Armadas do México.

· Como parte do programa de treinamento de pessoal civil e militar, existem intercâmbios de estudantes e instrutores com diversos países, a saber: Belize, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Nicarágua, Peru e República Dominicana.

7-Ch.
Programas de cooperação em casos de catástrofes naturais ou para prevenir essas catástrofes, com base na solicitação e autorização dos Estados afetados
· O Governo do México realiza ações desse tipo através do Sistema Nacional de Proteção Civil, do qual fazem parte diversas dependências, entre as quais as Secretarias da Defesa Nacional e da Marinha.  A assistência mexicana em casos de desastre é prestada por meio desse mecanismo.

· Com o apoio da Comunidade do Caribe (CARICOM) e da Agência Caribenha de Atendimento de Emergência em Casos de Desastres Naturais (CDERA), o Governo do México organizou um curso básico sobre mecanismos nacionais de prevenção de desastres naturais, realizado em Barbados, de 4 a 7 de dezembro de 1995, com a participação de 18 funcionários e peritos na matéria, provenientes de 14 países do Caribe.

· No Plano de Ação de Tuxtla II, assinado com os países centro-americanos, existe uma seção dedicada à proteção civil, à prevenção e ao atendimento em casos de desastre.

· Governo do México também firmou um acordo de cooperação com o Governo dos Estados Unidos da América para casos de desastres naturais.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· O México e os Estados Unidos realizam reuniões entre Comandantes de Fronteiras que, entre outros assuntos, abordam questões desse tipo.

· A comunicação entre as autoridades civis sobre temas de fronteira ocorre tanto no nível de mecanismos especializados como as Comissões de Limites e Águas, existentes nas fronteiras norte e sul, como na esfera das Comissões Binacionais com nossos países vizinhos.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e políticas de fortalecimento da confiança com participação de civis e militares e sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· O Instituto Matías Romero de Estudos Diplomáticos, da Chancelaria Mexicana, patrocinou, em 28 e 29 de agosto de 1995, seminário “Medidas de Confiança Mútua, Equilíbrio Estratégico e Processos de Verificação”, ao qual assistiram representantes de diversos países do Hemisfério.

· O México participou da conferência “Rumo a uma nova agenda de segurança no Caribe, organizada pelo Woodrow Wilson Center e o Regional Security System do Caribe Oriental, no contexto do Programa de Paz e Segurança das Américas, do próprio Wilson Center, e realizada em Barbados, de 21 a 22 de outubro de 1996.

10-Ch.
Realização de uma reunião de alto nível sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares
· O México participou ativamente da Reunião Especial da Comissão de Segurança Hemisférica sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares, realizada em Washington, D.C., de 17 a 18 de outubro de 1996.

PANAMÁ


O Panamá apresentou o seguinte relatório à OEA para ser incluído no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-138/98 add. 4

9 outubro 1998


RELATÓRIO
CP/CSH-138/98 add. 4

9 outubro 1998

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· Envia comunicação informando que o Estado panamenho não conta com armas de guerra e tampouco existe a exportação e importação de armamento de tipo convencional no território nacional.

PERU

O Peru apresentou os seguintes relatórios à OEA para serem incluídos no inventário de medidas de promoção da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-139/98 add. 5

18 maio 1999

CP/CSH-81/97


12 setembro 1997

CP/CSH-32/96 add. 6

14 abril 1997

RELATÓRIOS
CP/CSH-139/98 add. 5

18 maio 1999

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· O Peru junta cópia da seção do Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas para 1997 (CP/CSH-137/98 add. 1 rev. 1).

· Apresenta informação transmitida em 1996 ao Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas (CP/CSH-69/97 add. 2).

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· As Forças Armadas do Peru permutam regularmente revistas e outras publicações com a Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador e Venezuela por intermédio dos respectivos adidos militares.

· Intercâmbio de informações entre o Comando Conjunto das Forças Armadas do Peru e o Estado-Maior das Forças Armadas do Brasil.

· A Secretaria Permanente do Peru mantém-se em contínuo contato com a Secretaria Permanente do Brasil com vistas ao intercâmbio dos dados de inteligência que se façam necessários.

· Conferências bilaterais de inteligência com a Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile e Venezuela.

· A XXVII Conferência Bilateral de Inteligência entre os Exércitos do Peru e da Bolívia está programada para realizar-se no segundo semestre de 1999 na República da Bolívia.

· Uma delegação da Diretoria de Inteligência do Exército peruano participou da Primeira Conferência Multilateral de Inteligência Militar organizada pelo Exército boliviano e realizada de 8 a 10 de março de 1999 na cidade de La Paz.  Participaram dessa conferência representantes do Exército da Argentina, Brasil, Colômbia, Equador e Estados Unidos (Comando Sul), Paraguai, Uruguai e Venezuela.

· A XVII Conferência Bilateral de Inteligência entre os Exércitos do Peru e do Brasil está prevista para realizar-se no terceiro trimestre, em Lima.

· A VII Conferência Bilateral de Inteligência entre as Forças Aéreas do Peru e do Brasil está prevista para realizar-se durante o mês de agosto, em Lima.

· A XXIII Conferência Bilateral de Inteligência entre os Exércitos do Peru e do Chile está programada para realizar-se de 10 a 14 de maio de 1999 na cidade de Lima.

· A XIII Conferência Bilateral de Inteligência entre as Marinhas do Peru e do Chile está programada para realizar-se no segundo semestre deste ano na cidade de Lima.

· A XXII Conferência Bilateral de Inteligência entre os Exércitos do Peru e da Colômbia está programada para realizar-se no terceiro trimestre deste ano na Colômbia.

· A VII Conferência Bilateral de Inteligência entre as Marinhas do Peru e da Colômbia está programada para realizar-se no segundo semestre deste ano na cidade de Medellín, Colômbia.

· A VI Conferência Bilateral de Inteligência entre as Forças Aéreas do Peru e da Colômbia está prevista para realizar-se em julho deste ano na cidade de Bogotá, Colômbia.

· A VI Conferência Bilateral de Inteligência entre as Forças Aéreas do Peru e da Bolívia está prevista para realizar-se em maio deste ano em La Paz.

· A XXIII Conferência Bilateral de Inteligência entre os Exércitos do Peru e do Chile está programada para realizar-se de 10 a 14 de maio de 1999 na cidade de Lima.

· A XIII Conferência Bilateral de Inteligência entre as Marinhas do Peru e do Chile está programada para realizar-se no segundo semestre deste ano na cidade de Lima.

· A IX Conferência Bilateral de Inteligência entre as Forças Aéreas do Peru e do Chile está prevista para realizar-se em setembro deste ano na cidade de Santiago.

· A I Conferência Bilateral de Inteligência entre os Exércitos do Peru e da Venezuela foi planejada no decorrer deste ano.

· Foram dadas instruções ao diretor de Inteligência Naval da Marinha do Peru no sentido de tomar as necessárias providências junto ao oficial venezuelano congênere a fim de dar início às conferências bilaterais de inteligência entre as duas instituições.

· A I Conferência Bilateral de Inteligência entre as Forças Aéreas do Peru e da Venezuela está prevista para realizar-se de 26 a 30 de abril deste ano na cidade de Lima, Peru.

· Restabelecimento das conferências bilaterais de inteligência com o Equador no nível de diretoria:

· A XXVI Conferência Bilateral de Inteligência entre as Diretorias de Inteligência dos Exércitos do Equador e do Peru está programada para realizar-se no terceiro trimestre de 1999 na cidade de Quito, Equador.

· A X Conferência Bilateral de Inteligência entre as Diretorias de Inteligência das Marinhas do Equador e do Peru foi realizada de 1 a 3 de dezembro de 1998 na cidade de Lima, Peru.

· A III Conferência Bilateral de Inteligência entre as Diretorias de Inteligência das Forças Aéreas do Equador e do Peru foi realizada de 9 a 13 de novembro de 1998 na cidade de Lima, Peru.  A IV Conferência Bilateral de Inteligência será realizada em junho deste ano no Equador.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Exercícios militares conjuntos com o Brasil e a Colômbia:

· O navio-hospital da Marinha peruana BAP Morona está realizando uma viagem de ação cívica binacional pelo rio Yavari, a qual teve início em 15 de março e deverá terminar em 13 de abril deste ano.  O objetivo desse exercício é prestar assistência médica a habitantes das áreas rurais mais carentes das duas margens do rio (peruana e brasileira), como um gesto de reciprocidade dos exercícios realizados com a mesma finalidade pela Marinha do Brasil.

· O navio-hospital da Marinha peruana BAP Morona deverá realizar uma viagem de ação cívica binacional Peru-Colômbia pelo rio Putumayo, entre maio e junho deste ano, a fim de prestar assistência médica e dentária, como um gesto de reciprocidade dos exercícios realizados com a mesma finalidade pela Marinha colombiana.

· Um convite foi recebido do Comandante-em-Chefe da Marinha da Colômbia para participação na Fase Um (Fase Colombiana) da Operação Unitas XL a ser realizada de 31 de julho a 12 de agosto de 1999.

· O navio-escola da Marinha colombiana ARC Gloria fará uma visita oficial ao Porto de Callao de 28 de abril a 2 de maio de 1999, durante o cruzeiro de treinamento desse ano.

· Intercâmbio de pessoal militar para fins de instrução, treinamento e outras atividades profissionais, com os Exércitos da Bolívia, Brasil, Venezuela, Equador, Colômbia e Chile.

· Um oficial comandante e um guarda-marinha da Marinha peruana estão participando, no Brasil, do Curso de Comando e Estado-Maior e do Curso de Treinamento Submarino, respectivamente.

· Integrantes da Força Aérea peruana foram convidados para participar de cursos de treinamento promovidos pela Força Aérea Brasileira.  No corrente ano, quatro cadetes estão freqüentando a Escola de Formação de Oficiais da Força Aérea Brasileira.  Estes deverão receber o diploma do curso de piloto entre 2000 e 2002.

· Um oficial superior do Exército da Bolívia participa do Curso de Comando e Estado-Maior da Escola Superior de Guerra do Exército peruano.

· Um tenente-coronel do Exército peruano atua no momento como instrutor visitante na ESGE na Bolívia.

· Pessoal do Exército peruano participou de cursos de treinamento promovidos pelo Exército brasileiro.

· Intercâmbio de cadetes do Exército entre o Brasil e o Peru.

· Dois cadetes da Marinha boliviana, um cadete da Colômbia e outro da Venezuela prosseguem com seus estudos na Academia Naval do Peru.

· Dois oficiais do Exército boliviano participaram do Curso Regular de Comandos do Exército peruano.

· Dois oficiais da Marinha peruana freqüentam cursos oferecidos pela Marinha do Brasil.

· Um coronel da Força Aérea peruana participa do Curso Especial de Altos Estudos de Política e Estratégia da Força Aérea Brasileira.

· Um oficial da Força Aérea peruana participa do Curso de Estado-Maior da Força Aérea Brasileira.

· Quatro cadetes peruanos freqüentam a Escola de Formação de Oficiais da Força Aérea Brasileira.

· Dois cadetes da Força Aérea boliviana prosseguem com seus estudos na Escola de Formação de Oficiais da Força Aérea peruana e deverão receber o respectivo diploma em dezembro de 1999.

· Um comandante da Marinha brasileira assiste ao Curso de Comando e Estado-Maior da Escola de Guerra da Marinha do Peru.

· Aprovou-se a participação de um oficial superior do Exército peruano no curso de analista e entrevistador do Exército da Colômbia.

· Um capitão da Marinha peruana segue um curso oferecido pela Marinha colombiana.

· Um tenente da Cavalaria do Exército peruano está participando do Curso Avançado de Cavalaria ministrado pelo Exército chileno na Escola de Cavalaria do Exército.

· Um oficial superior do Exército da Venezuela participa do Curso de Estado-Maior da Escola Superior de Guerra do Exército do Peru.

· Um cadete do Exército venezuelano e outro do Exército boliviano seguem o curso de formação de oficiais da Escola Militar do Exército peruano.

· Cinco oficiais da Força Aérea peruana realizam estudos no Instituto Universitário Politécnico das Forças Armadas da Venezuela.

· Troca de convites para participação na comemoração de eventos históricos e para atividades de natureza protocolar, social, cultural, assistencial, artística e desportiva entre as Marinhas do Peru e da Venezuela, em circunstâncias especiais ou havendo para tanto oportunidade.

· Cooperação técnica e logística com a Bolívia, Brasil, Colômbia e Venezuela:

· A Marinha do Peru mantém o oferecimento feito ao pessoal da Marinha da Bolívia no que respeita à cooperação na área da pesquisa de doenças infecciosas e contagiosas realizada no Instituto de Pesquisa de Doenças Tropicais.

· A Quarta Reunião da Comissão de Trabalho do Acordo de Assistência Mútua entre as Marinhas da Colômbia e do Peru será realizada este ano na cidade de Lima.

· O adido aeronáutico peruano recebeu uma lista de material excedente da aeronave modelo T-37 para uma possível permuta com material excedente da Força Aérea colombiana.

· Os Exércitos do Peru e da Venezuela mantêm um acordo de apoio ao intercâmbio de assistência técnica, normas, processos e inteligência.

· Em 1994 a Marinha do Peru assinou um acordo de assistência mútua com a Marinha da Venezuela.  Esse acordo proporciona uma estrutura ampla para a cooperação entre as Marinhas dos dois países.  Na área de cooperação técnica e logística está sendo proporcionado apoio mútuo no intercâmbio de materiais e de serviços de assessoramento técnico segundo as necessidades.

· Tendo em vista o desenvolvimento conjunto de capacidade científica e tecnológica, prossegue a fase inicial de um estudo para propor a realização de projetos conjuntos na área de meteorologia entre as Forças Aéreas do Peru e da Venezuela.

· A Segunda Reunião das Comissões de Trabalho do Acordo de Assistência Mútua entre as Marinhas da Bolívia e do Peru será realizada na cidade de La Paz.

· A Segunda Reunião das Comissões de Trabalho do Acordo Quadro de Cooperação Técnica, Científica e Industrial entre as Marinhas do Peru e do Brasil será realizada este ano na cidade de Brasília, Brasil.  A confirmação da data desse evento deverá ser feita pela Marinha brasileira.

· Atividades de assistência a pessoal militar desenvolvidas com o Brasil, Bolívia, Colômbia, Chile e Venezuela.

· O Exército, a Marinha e a Força Aérea do Peru proporcionam, nos respectivos hospitais, assistência médica ao pessoal militar e suas famílias oriundos da Bolívia, do Brasil e da Colômbia e residentes no Peru, como parte de uma missão diplomática, prestando-lhes o mesmo tratamento que é dispensado ao pessoal militar peruano e suas famílias.

· O Exército peruano mantém o oferecimento feito ao pessoal das Forças Armadas Bolivianas, chilenas e colombianas e respectivas famílias relativamente ao uso das instalações, do restaurante e das facilidades de recreação e serviços do Círculo Militar do Peru.

· A Marinha peruana mantém o oferecimento feito à Marinha da Bolívia, do Chile e da Colômbia no que respeita às acomodações e aos serviços da Zorritos Naval Guesthouse.

· A Força Aérea peruana mantém o oferecimento feito à Força Aérea da Bolívia, Colômbia, Chile e Brasil sobre o uso das facilidades de seus centros de recreação e clubes.

· A Marinha peruana também mantém o oferecimento feito ao pessoal da Marinha do Chile relativamente às facilidades para transplante de rins disponíveis no Centro Médico Naval.

· Um convênio de apoio mútuo foi firmado entre as forças militares da Venezuela e do Peru para assistência ao pessoal militar nos dois países.

6.Ch.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo
· Durante a III Reunião Bilateral Regional de Inteligência entre a Primeira Zona Naval das Marinhas do Equador e do Peru acordou-se a realização de um exercício conjunto de busca e salvamento no primeiro trimestre de 1999, no âmbito da Ordem de Operações DICAPI-DIGMER No 01-97.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· Reuniões de intercâmbio profissional e de inteligência entre comandantes de guarnições e zonas navais de fronteira, com a Bolívia, Brasil, Colômbia e Chile:

· A XV Reunião Bilateral Regional de Inteligência entre a Quarta Divisão da Infantaria Peruana e a Primeira Divisão Andina Boliviana será realizada no segundo semestre de 1999 na cidade de Puno, Peru.

· O VI Intercâmbio Militar Regional (IMR) entre a Quarta e a Quinta Região Militar do Peru (CRM e QRM-Peru) e o Comando Militar da Amazônia (CMA-Brasil) será realizado na cidade de Manaus, Brasil, em junho de 1999, em data a ser fixada pelo Comando Militar da Amazônia (CMA-Brasil).

· A XVIII Reunião Bilateral Regional de Inteligência dos Exércitos do Peru e da Colômbia foi realizada de 17 a 19 de março de 1999, na Colômbia.

· A XVIII Reunião Bilateral Regional de Inteligência entre os Exércitos do Peru e do Chile será realizada no quarto trimestre deste ano na cidade de Arica, Chile.

· A VIII Reunião Bilateral de Comandantes das Zonas de Fronteira Naval do Peru e do Chile será realizada em junho de 1999 na cidade de Iquique, Chile.

· Continuação do apoio ao processo de paz com o Equador com o qual esse país e o Peru estão comprometidos:

· Até a data deste relatório prosseguiam os trâmites para a assinatura formal de um acordo inter-hospitalar de associação e cooperação entre as Forças Armadas do Peru e do Equador que permitirá o treinamento de pessoal da área da saúde nas especialidades em que hospitais de ambos os países estão mais desenvolvidos, tendo em vista melhorar a qualidade e a assistência do pessoal militar.

· A Segunda Reunião sobre Confiança Mútua e Medidas de Fortalecimento da Segurança entre a Sexta Região Militar (SxRM) do Peru e a IV DE “Amazonas” do Equador foi realizada de 10 a 12 de novembro de 1998, na cidade de Bagua, Peru.

· A Reunião do Grupo de Trabalho para a Quarta Rodada de Conversações entre os Chefes do Estado-Maior das Forças Armadas do Peru e do Equador será realizada de 22 a 26 de março de 1999 na cidade de Quito, Equador.

· O Exército peruano nomeou o General-Brigadeiro Jesús Reyes Tavera para integrar a Comissão Conjunta Peru-Equador de Demarcação de Fronteira. Esse oficial presta colaboração ao processo de colocação de marcos divisórios.

· A Força Aérea peruana designou o Coronel W. Gamarra M. e o Major H. Delgado T., da FAP, para integrar a Comissão Conjunta Peru-Equador de Demarcação de Fronteira.  Os dois oficiais prestam colaboração ao processo de colocação de marcos divisórios.

· As Forças Armadas do Peru transmitiram às unidades e guarnições de fronteira instruções sobre o apoio de natureza humanitária prestado nas zonas de fronteira com o Equador.

· Restabelecimento das reuniões bilaterais regionais de inteligência entre comandantes de guarnições e zonas de fronteira naval do Peru e do Equador até o nível de grande unidade.

· As três reuniões bilaterais regionais de inteligência entre as grandes unidades de fronteira Peru-Equador serão realizadas posteriormente à XXVI Conferência Bilateral de Inteligência entre as diretorias de informação do Exército dos dois países.

· A III Reunião Bilateral Regional de Inteligência entre os comandantes das zonas de fronteira naval do Equador foi realizada de 22 a 29 de novembro de 1998 na cidade de Piura, Peru.

· As Forças Armadas peruanas determinaram a impressão de um manual de segurança reformado e sua subseqüente distribuição às unidades e guarnições da zona de fronteira com o Equador.  Fixou-se a data de 1° de outubro de 1998 para a aplicação e entrada em vigor desse manual.

PERU
CP/CSH-81/97

12 setembro 1997

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Intercâmbio de publicações e revistas militares de interesse das Forças Armadas, com o Equador, Bolívia, Colômbia e Chile.  Esquemas semelhantes com o Brasil estão em processo de estudo e avaliação.

· Conferências bilaterais de inteligência com a Bolívia, a Colômbia e o Chile.

· Restabelecimento das conferências bilaterais de inteligência no nível de diretorias de inteligência, com o Equador.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Exercícios conjuntos com as Marinhas da Bolívia e da Colômbia.  Exercícios conjuntos com a do Brasil estão em processo de estudo e avaliação.

· Intercâmbio de pessoal militar em atividades de instrução e treinamento e em outras de caráter profissional, com a Bolívia, a Colômbia e o Chile.  Esquemas semelhantes com o Brasil estão em processo de estudo e avaliação.

· Troca de convites para participação em efemérides históricas e em eventos de caráter protocolar, social, cultural, artístico e desportivo, tanto no âmbito nacional como no fronteiriço, com a Bolívia, a Colômbia e o Chile.  Esquemas semelhantes com o Brasil estão em processo de estudo e avaliação.

· Atividades de bem-estar social orientadas para o pessoal militar, com a Bolívia, a Colômbia e o Chile.  Esquemas semelhantes com o Brasil estão em processo de estudo e avaliação.

· Cooperação técnico-logística com a Bolívia, a Colômbia e o Chile.  Esquemas semelhantes com o Brasil estão em processo de estudo e avaliação.

6-Ch.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo
· Desenvolvimento de exercícios conjuntos de busca e salvamento em zonas fronteiriças terrestres e marítimas do Exército e da Marinha peruanos com contingentes congêneres equatorianos.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com sua situação fronteiriça
· Apoio das forças militares ao processo de paz com o Equador.

· Restabelecimento da assistência mútua de caráter humanitário nas zonas fronteiriças, com as Forças Armadas do Equador.

· Restabelecimento das reuniões bilaterais regionais de inteligência entre os comandantes de guarnições e zonas navais de fronteira, até o nível de GU, com o Equador.

· Reuniões de caráter profissional e de inteligência entre os comandantes de guarnições e zonas navais de fronteira, com a Bolívia, a Colômbia e o Chile.  Esquemas semelhantes com o Brasil estão em processo de estudo e avaliação.

· Estabelecimento de mecanismos complementares para o cumprimento do manual de segurança, com o Equador.

PERU

CP/CSH-32/96 add. 6

14 abril 1997

3-Ch.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informações sobre política e doutrinas de defesa
· Intercâmbio de revistas e outras publicações de interesse das Forças Armadas com o Exército, a Marinha e as Forças Aéreas do Chile, Colômbia, Bolívia e Equador.

· Conferências bilaterais de inteligência com o Chile, a Colômbia e a Bolívia:

· XX Conferência Bilateral de Inteligência entre os Exércitos do Peru e do Chile, de 19 a 21 de julho, em Santiago do Chile.

· X Conferência Bilateral de Inteligência entre as Marinhas do Peru e do Chile, de 12 a 14 de agosto, em Valparaiso.

· A realização da VII Conferência Bilateral de Inteligência entre as Forças Aéreas do Peru e do Chile foi adiada para abril de 1997, em Santiago do Chile.

· XIX CCBBII entre os Exércitos do Peru e da Colômbia, de 10 a 14 de junho.

· X CBI entre as Marinhas do Peru e da Colômbia, de 22 a 26 de maio, em Bogotá.

· III CBI entre as Forças Aéreas do Peru e da Colômbia, de 15 a 18 de julho, em Lima.

· XXIV CBI entre os Exércitos do Peru e da Bolívia, de 23 a 27 de setembro, em Lima.

· IV CBI entre as Marinhas do Peru e da Bolívia, de 26 a 29 de agosto, em La Paz.

· IV CBI entre as Forças Aéreas do Peru e da Bolívia, de 18 a 21 de novembro, em La Paz.

5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Intercâmbio de pessoal militar em atividades de instrução e treinamento e em outras de caráter militar, com a Colômbia e a Bolívia:

· Intercâmbio de oficiais e cadetes e visitas recíprocas entre os Exércitos do Peru e da Colômbia.

· Troca de oferecimentos de bolsas de estudo para oficiais e cadetes entre as Marinhas do Peru e da Colômbia.

· Intercâmbio de oficiais e cadetes entre o Exército, a Marinha e as Forças Aéreas do Peru e da Bolívia.

· Troca de convites para participação em efemérides históricas e em eventos de caráter protocolar, social, cultural, artístico e desportivo, tanto no âmbito nacional como no fronteiriço, com o Exército da Bolívia, a Marinha da Colômbia e o Exército, a Marinha e as Forças Aéreas do Chile.

· Atividades de bem-estar social orientadas para o pessoal militar, com a Marinha e as Forças Aéreas da Bolívia, Colômbia e Chile.

· Cooperação técnico-logística com o Exército, a Marinha e as Forças Aéras do Chile, com a Marinha da Colômbia e com o Exército e a Marinha da Bolívia.

6-Ch.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no trânsito terrestre, marítimo e aéreo
· Foram desenvolvidos exercícios conjuntos de busca e salvamento em zonas de fronteira terrestres e marítimas, com o Exército, a Marinha e as Forças Aéreas do Equador.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com sua situação fronteiriça
· Foram restabelecidas as reuniões bilaterais de inteligência entre os comandantes de guarnições e de zonas navais de fronteira, com o Exército, a Marinha e as Forças Armadas do Equador, até o nível de grande unidade.

· Reuniões de caráter profissional e de inteligência entre os comandantes de guarnições e de zonas navais de fronteira do Chile, da Colômbia e da Bolívia:

· XXV RBI entre os comandantes do Exército destacamento Tacna e da VI do Chile, do Exército, de 17 de agosto a 18 de setembro.

· V RBI de comandantes da III Zona Naval do Peru e da IV Zona Naval do Chile, em Arequipa, de 16 a 19 de julho.

· VI RB entre comandantes-gerais da Ala Aérea No 3 do Peru e da Y Brigada Aérea do Chile.

· XV RBI entre a QRM e o CUS da Colômbia em Iquitos, de 26 a 29 de março de 1996.

· XII RBI com o Exército boliviano, de 11 a 13 de setembro.

· II RBI com a Força Aérea boliviana, de 14 a 18 de outubro.

· As Forças Armadas do Peru promoveram a IRCC, a qual se realizou entre 22 e 28 de setembro de 1996, na cidade de Lima, com o propósito de continuar prestando apoio ao processo de paz com o Equador.

· Foi restabelecida entre as Forças Armadas do Peru e do Equador a assistência mútua de caráter humanitário, nas zonas de fronteira.

· Foram restabelecidas as conferências bilaterais de inteligência com o Equador, no nível de diretorias de inteligência.

· Foram estabelecidos mecanismos complementares para o cumprimento do manual de segurança, com o Exército, a Marinha e as Forças Aéreas do Equador.
SAINT KITTS Y NEVIS


Os Estados membros do Sistema de Segurança Regional (RSS) do Caribe Oriental (Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas) apresentaram os seguintes relatórios à OEA para ser incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.
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RELATÓRIOS

CP/CSH-247/99

9 dezembro 1999

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares

–
O principal exercício militar de forças combinadas realizado anualmente na região do Caribe é o Tradewinds.  Esse exercício envolve unidades do Sistema Regional de Segurança, dos países de língua inglesa que não são membros do referido Sistema, dos Estados Unidos e do Reino Unido.  Em 1998 e 1999, o exercício teve início em março e foi concluído em abril.  O programa, que se divide em quatro fases, consiste em i) operações marítimas e anfíbias, ii) preparação para situações de desastre, iii) comando coletivo e iv) treinamento de pessoal e de batalhões.  São convidados para observar ou participar do exercício e manobras os países que previamente tenham manifestado interesse no programa.  Todos os vizinhos dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança são notificados da realização do exercício.


–
A operação Joint Fist, um exercício militar conjunto que envolve tropas de Saint Kitts e Nevis, de Guadalupe, Departamento Francês de Além-Mar, e de Antígua e Barbuda, foi realizada em Antígua e em Guadalupe durante a terceira semana de novembro de 1999.  O exercício tinha por finalidade familiarizar o comando militar dos três territórios com os procedimentos operacionais de proteção dos barcos de pesca e seu pessoal, estabelecer relações harmoniosas entre os três vizinhos, cujas zonas econômicas são contíguas e agilizar sua resposta em operações de salvamento e iminentes situações de desastre, bem como envolvê-lo no exame e avaliação de sua prontidão no combate aos traficantes ilícitos e contrabandistas.  Todos os países do Caribe Oriental são notificados dos exercícios e convidados a deles participar.

2-Ch.
Intercâmbio de informações e participação dos Estados membros no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e na elaboração do Relatório Internacional Padronizado sobre Gastos Militares

–
Os mencionados Estados membros do Sistema Regional de Segurança participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  O artigo 16 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança dispõe a aquisição conjunta de armamentos pelos Estados Partes.  Assim, armas e munições, equipamento e máquinas, uniformes e suprimentos podem ser adquiridos pelo Sistema Regional de Segurança segundo um programa conjunto de aquisições e distribuídos entre os Estados membros.  Em 1998 e 1999, vários Estados do Sistema adquiriram dos Estados Unidos barcos para uso de sua Guarda Costeira na interdição de drogas em alto-mar.  Por conseguinte, conhecemos mutuamente nossas aquisições de armas e intercambiamos informações com as Nações Unidas, conforme requer o pertinente sistema de prestação de informações.

3-Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa


–
O Tratado sobre Sistema Regional de Segurança é a mais articulada política e doutrina de defesa dos seis Estados acima mencionados.  O Tratado estabelece a jurisdição do Sistema, a operação de cada uma das divisões das forças armadas e as relações do Sistema com Estados aliados e organizações internacionais.


–
Além disso, há na Organização dos Estados Americanos e em outros foros internacionais, tais como a Associação dos Estados do Caribe, a CARICOM, a Commonwealth e as Nações Unidas, uma iniciativa conjunta e cooperativa em prol da sensibilização de outros membros quanto às preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  A esse respeito, cumpre mencionar um curso de duas semanas de duração, realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro pela University of West Indies (UWI) – universidade conjuntamente administrada pelos 17 países de língua inglesa do Caribe, inclusive pelos Estados membros do Sistema Regional de Segurança – em colaboração com a OEA, destinado a desenvolver mais amplamente as políticas e a doutrina de defesa dos Estados da CARICOM.  Será publicado um relatório sobre o curso para distribuição a todos os Estados membros da OEA.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta a fim de proceder à limitação e controle de armas convencionais


–
Os Estados membros do RSS não produzem nem exportam armas.  Todos os seis gastam anualmente menos de 1% de seu produto interno bruto na aquisição de armas e equipamento militar.  Por conseguinte, os Estados membros do Sistema Regional de Segurança impuseram considerável limitação e controle à aquisição de armas convencionais.  De acordo com o Tratado de Tlatelolco, esses Estados rejeitaram, sob juramento, a aquisição de armas nucleares.


–
Os Estados do Sistema apoiaram, nas Nações Unidas, uma proposta de que o Caribe fosse declarado uma “Zona de Paz”.  Essa iniciativa é considerada mais uma tentativa no sentido de limitar a disseminação de armas convencionais, dentro e fora da região.


–
Os referidos Estados apoiaram também uma proposta de que se transformasse o Hemisfério Ocidental numa “Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal”.  Em 1998 e 1999, todos esses Estados assinaram e ratificaram, em Ottawa, a Convenção contra as Minas Terrestres Antipessoal, que representa outro esforço por limitar e totalmente eliminar um sistema de armamento em que muitos Estados historicamente confiam.

5-Ch.
Acordo sobre convites de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, entendimentos para a observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento ordinário e avançado


–
Camp Blizzard, em Antígua e Barbados, é um instituto de treinamento que ministra instrução a oficiais da Guarda Costeira nos Estados membros do Sistema Regional de Segurança.  Um oficial de um Estado da CARICOM foi transferido para a Guarda Costeira de Antígua e Barbuda, e esse oficial atualmente supervisiona o treinamento de todos os oficiais visitantes.  Cumpre observar que a Guiana, a Jamaica e Trinidad e Tobago também proporcionaram treinadores, bem como treinamento técnico e logístico.  O artigo 13 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança prevê o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros, mediante o assentimento do Comandante das Forças.


–
Em 1998 e 1999, vários oficiais dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança foram convidados para cursos de treinamento nos Estados Unidos, Canadá e Reino Unido; esses convites anuais deram origem, no Sistema Regional, a um quadro de profissionais treinados, bem como estreitaram consideravelmente os contatos que os militares estabelecem além das fronteiras.


–
A Universidade Nacional de Defesa da Guarda Costeira dos Estados Unidos também oferece anualmente um curso de treinamento de civis/militares que muito contribui para o intercâmbio hemisférico de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir incidentes e para reforçar a segurança do transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
Os Estados membros do RSS procuram a cessação imediata do transporte de resíduos nucleares e de outras substâncias perigosas através do Mar do Caribe.  Os Primeiros Ministros dos Estados da CARICOM, na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares, realizada em 27 e 28 de setembro de 1999 na sede das Nações Unidas, denunciaram o uso do Mar do Caribe para o transporte de tais cargas.

7-Ch.
Programas de cooperação no caso de desastres naturais ou de prevenção de seus efeitos, mediante solicitação e autorização dos Estados afetados

–
O Tratado sobre o Sistema Regional de Segurança especificamente obriga os Estados Partes a coletivamente enfrentar os desastres naturais.  Todos esses Estados participam do Caribbean Disaster Emergency Response Agency (CDERA).  Essa organização intergovernamental regional para o manejo de situações de desastre é constituída de 16 países e responsabiliza-se por responder de maneira imediata e coordenada a qualquer desastre que afete um Estado membro, mediante solicitação de ajuda deste.  Os militares dos Estados do Caribe, por intermédio da Caribbean Desaster Relief Unit (CDRU), prestam apoio logístico à CDERA na expedição e recebimento de suprimentos de emergência.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis e militares de países vizinhos de acordo com sua situação fronteiriça

–
Os Estados membros do RSS não têm fronteiras contíguas com seus vizinhos. Houve, porém, tentativas no sentido de estabelecer suas zonas econômicas exclusivas (ZEE), bem como acordar os termos de referência com os Departamentos Franceses de Além-Mar, Guadalupe e Martinica, e os Territórios Britânicos Dependentes, Montserrat e Anguilla.  Esses Departamentos e Territórios não mostraram qualquer entusiasmo por celebrar acordos.


–
Foram realizados exercícios militares com Guadalupe procurando-se reduzir as tensões existentes desse Departamento e seus vários vizinhos do Sistema Regional de Segurança.


–
Quanto a Montserrat e seus vizinhos, um vulcão obrigou muitos de seus habitantes a fugir para as ilhas vizinhas, que passaram a ser pessoas desalojadas.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas de promoção da confiança, com a participação de pessoal civil e militar, bem como sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Um curso de duas semanas de duração foi realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro de 1999 na University of the West Indies.


–
A OEA convocará uma reunião de alto nível em janeiro do ano 2000, a fim de discutir as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  Este relatório deixa consignado que, em fevereiro de 1998, foi realizada uma reunião semelhante, para a consideração do mesmo tema.


–
Pessoal civil e militar dos países membros do Sistema Regional de Segurança participou da reunião da Comissão de Segurança Hemisférica realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, na qual foi acordada a formulação do Programa de Educação para a Paz.

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países membros do Sistema Regional de Segurança se reuniram em El Salvador em fevereiro de 1998, a fim de discutir e decidir as medidas destinadas a realçar as necessidades de segurança dos Pequenos Estados Insulares.


–
Planeja-se a realização de uma reunião de acompanhamento do assunto em janeiro do ano 2000.

11-Ch.
Programa de Educação para a Paz


–
Os Estados membros do Sistema Regional de Segurança acima mencionados vêm participando ativamente do desenvolvimento desse programa.  Vários desses Estados enviaram representantes a Cartagena das Índias, Colômbia, em outubro de 1999, para que participassem da reunião de peritos destinada à formulação do programa.


–
Os referidos Estados pretendem prosseguir sua ativa colaboração revelando sua experiência a esse respeito, nos níveis sub-regional e hemisférico.

6-S.
Desenvolver um programa de cooperação para o atendimento das preocupações expressas pelo transporte marítimo de rejeitos nucleares e outros rejeitos, bem como de cooperação e coordenação nos foros internacionais pertinentes, para o fortalecimento das normas que regulam este transporte e sua segurança.


Ver o informado sobre a medida 6 de Santiago, Chile.
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1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação antecipada de exercícios militares

–
O exercício militar Tradewinds é o principal exercício de forças combinadas realizado anualmente na região.  Essa manobra inclui unidades do RSS, países da CARICOM não pertencentes ao RSS, Estados Unidos e Reino Unido.  Em 1997, teve início em 2 de março e terminou em 30 de abril.  Este programa em quatro etapas compõe-se do seguinte: operações marítimas e anfíbias; prontidão para desastres; e treinamento coletivo do Comando e Estado-Maior e do batalhão.  Os convites para observar essa manobra e/ou dela participar são expedidos aos países que expressaram interesse em estar presentes e/ou participar.

2.Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e Comunicação Internacional Padronizada de Despesas Militares

–
Os países do RSS em questão participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  No Anexo figura informação sobre participação anterior.


–
O artigo 16 do Tratado que criou o RSS dispõe a atividade de aquisição por parte dos membros do RSS.  Portanto, armas, munições, uniformes, equipamento e arsenais podem ser adquiridos pelo Sistema no âmbito de um programa conjunto de aquisição e distribuído nestes termos aos Estados membros.

3.Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informação sobre políticas e doutrinas da defesa

–
O Tratado que criou o RSS proporciona informação sobre políticas e doutrinas da defesa do RSS.  Os 32 artigos desse Tratado incluem áreas como jurisdição do Sistema; operação da Guarda Costeira e relação do Sistema com Estados e organizações internacionais.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta com vistas a proceder no sentido da limitação e controle de armas convencionais

–
Por meio da Organização dos Estados Americanos, das Nações Unidas e de outros foros, os países do RSS têm procurado adiantar o processo que conduza à limitação e ao controle de armas convencionais.  Os Estados do RSS membros da OEA têm participado ativamente do processo de transformação do Hemisfério Ocidental em zona livre de minas antipessoal.  Isto se enquadra no contexto da resolução AG/RES. 1411 (XXVI-O/96).


–
Os países do RSS também têm dado seu apoio à proposta das Nações Unidas de declarar o Caribe “Zona de Paz”.

5-Ch.
Acordos sobre convites de observadores a exercícios militares, visitas a instalações militares, acordos para observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento regular e avançado

–
Convites para observar exercícios militares realizados nos Estados do RSS são expedidos aos países que manifestaram interesse em participar.


–
O artigo 13 do Tratado dispõe o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros.  Estipula que oficiais dos Estados membros podem ser treinados em qualquer dos Estados membros segundo acordado pelo Comandante das Forças.


–
Camp Blizzard, situado em Antígua e Barbuda, é um instituto de treinamento que oferece instrução aos oficiais participantes de operações da Guarda Costeira.


–
Cumpre também acrescentar que os países da CARICOM não-membros do RSS também oferecem treinamento aos países membros do RSS.  Por exemplo, no período de 15 meses de 1º de janeiro de 1996 a 30 de março de 1997, a Jamaica, Trinidad e Tobago e Guiana ofereceram treinamento técnico e logístico.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir acidentes e aumentar a segurança no transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
O requisito para os Estados membros tomarem todas as medidas necessárias para facilitar o trânsito através de seu território de pessoal de serviço, equipamento e material devidamente autorizados consta do artigo 17 do Tratado.

7-Ch.
Programas de Cooperação para o caso de desastres naturais ou para prevenir tais desastres, baseados em pedido e autorização dos Estados afetados

–
Todos os países do RSS participam da Agência Caribenha de Resposta a Emergência em Desastres (CDERA).  Esta organização intergovernamental de gestão de desastres regionais, composta de 16 países, tem a responsabilidade de responder de forma imediata e coordenada a qualquer situação de desastre que afete um Estado participante, depois que esse Estado solicite tal assistência.


–
Por meio da Unidade de Assistência em Desastres no Caribe (CDRU), as forças militares do RSS e dos países não-membros do RSS proporcionam apoio logístico para o recebimento e envio de suprimentos de assistência.  Viu-se prova disso em 1995 quando os furacões Luis e Marilyn assolaram Antígua e Barbuda, Dominica e Saint Kitts e Nevis, países membros do RSS.


–
A CDERA adota a política de trabalhar em estreita colaboração com organizações nacionais, regionais e internacionais, bem como com países do Hemisfério.  O México tem trabalhado com a região nessa área.  De 4 a 7 de dezembro de 1995, foi realizado em Barbados o curso básico sobre mecanismos nacionais para a prevenção de desastres naturais.  Além disso, os participantes dos Estados membros do RSS participaram de um curso semelhante, intitulado “Rede Regional de Informação para prevenir desastres na Bacia do Caribe” em 31 de janeiro de 1997 em Campeche, México.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis ou militares de países vizinhos, de acordo com a respectiva situação fronteiriça

–
O informado para a medida 6 da Declaração de Santiago prevê esta questão e sua relação com os países do RSS.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas para promover a confiança que envolvem a participação de pessoal civil e militar e sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
De 1º de janeiro a 15 de abril de 1997, os países membros do RSS participaram das seguintes reuniões: Conferência dos Chefes do Sistema Regional de Segurança (Antígua e Barbuda); Conferência sobre Segurança dos Estados Caribenhos Insulares (Trinidad e Tobago) e Simpósio sobre Estratégia no Hemisfério Ocidental (Miami).

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países do RSS participaram ativamente da Reunião Especial da Comissão de Segurança Hemisférica sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares”, realizada de 17 a 18 de outubro de 1996 na sede da OEA.

SANTA LÚCIA


Os Estados membros do Sistema de Segurança Regional (RSS) do Caribe Oriental (Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas) apresentaram os seguintes relatórios à OEA para ser incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.
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CP/CSH-247/99

9 dezembro 1999

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares

–
O principal exercício militar de forças combinadas realizado anualmente na região do Caribe é o Tradewinds.  Esse exercício envolve unidades do Sistema Regional de Segurança, dos países de língua inglesa que não são membros do referido Sistema, dos Estados Unidos e do Reino Unido.  Em 1998 e 1999, o exercício teve início em março e foi concluído em abril.  O programa, que se divide em quatro fases, consiste em i) operações marítimas e anfíbias, ii) preparação para situações de desastre, iii) comando coletivo e iv) treinamento de pessoal e de batalhões.  São convidados para observar ou participar do exercício e manobras os países que previamente tenham manifestado interesse no programa.  Todos os vizinhos dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança são notificados da realização do exercício.


–
A operação Joint Fist, um exercício militar conjunto que envolve tropas de Saint Kitts e Nevis, de Guadalupe, Departamento Francês de Além-Mar, e de Antígua e Barbuda, foi realizada em Antígua e em Guadalupe durante a terceira semana de novembro de 1999.  O exercício tinha por finalidade familiarizar o comando militar dos três territórios com os procedimentos operacionais de proteção dos barcos de pesca e seu pessoal, estabelecer relações harmoniosas entre os três vizinhos, cujas zonas econômicas são contíguas e agilizar sua resposta em operações de salvamento e iminentes situações de desastre, bem como envolvê-lo no exame e avaliação de sua prontidão no combate aos traficantes ilícitos e contrabandistas.  Todos os países do Caribe Oriental são notificados dos exercícios e convidados a deles participar.

2-Ch.
Intercâmbio de informações e participação dos Estados membros no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e na elaboração do Relatório Internacional Padronizado sobre Gastos Militares

–
Os mencionados Estados membros do Sistema Regional de Segurança participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  O artigo 16 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança dispõe a aquisição conjunta de armamentos pelos Estados Partes.  Assim, armas e munições, equipamento e máquinas, uniformes e suprimentos podem ser adquiridos pelo Sistema Regional de Segurança segundo um programa conjunto de aquisições e distribuídos entre os Estados membros.  Em 1998 e 1999, vários Estados do Sistema adquiriram dos Estados Unidos barcos para uso de sua Guarda Costeira na interdição de drogas em alto-mar.  Por conseguinte, conhecemos mutuamente nossas aquisições de armas e intercambiamos informações com as Nações Unidas, conforme requer o pertinente sistema de prestação de informações.

3-Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa


–
O Tratado sobre Sistema Regional de Segurança é a mais articulada política e doutrina de defesa dos seis Estados acima mencionados.  O Tratado estabelece a jurisdição do Sistema, a operação de cada uma das divisões das forças armadas e as relações do Sistema com Estados aliados e organizações internacionais.


–
Além disso, há na Organização dos Estados Americanos e em outros foros internacionais, tais como a Associação dos Estados do Caribe, a CARICOM, a Commonwealth e as Nações Unidas, uma iniciativa conjunta e cooperativa em prol da sensibilização de outros membros quanto às preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  A esse respeito, cumpre mencionar um curso de duas semanas de duração, realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro pela University of West Indies (UWI) – universidade conjuntamente administrada pelos 17 países de língua inglesa do Caribe, inclusive pelos Estados membros do Sistema Regional de Segurança – em colaboração com a OEA, destinado a desenvolver mais amplamente as políticas e a doutrina de defesa dos Estados da CARICOM.  Será publicado um relatório sobre o curso para distribuição a todos os Estados membros da OEA.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta a fim de proceder à limitação e controle de armas convencionais


–
Os Estados membros do RSS não produzem nem exportam armas.  Todos os seis gastam anualmente menos de 1% de seu produto interno bruto na aquisição de armas e equipamento militar.  Por conseguinte, os Estados membros do Sistema Regional de Segurança impuseram considerável limitação e controle à aquisição de armas convencionais.  De acordo com o Tratado de Tlatelolco, esses Estados rejeitaram, sob juramento, a aquisição de armas nucleares.


–
Os Estados do Sistema apoiaram, nas Nações Unidas, uma proposta de que o Caribe fosse declarado uma “Zona de Paz”.  Essa iniciativa é considerada mais uma tentativa no sentido de limitar a disseminação de armas convencionais, dentro e fora da região.


–
Os referidos Estados apoiaram também uma proposta de que se transformasse o Hemisfério Ocidental numa “Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal”.  Em 1998 e 1999, todos esses Estados assinaram e ratificaram, em Ottawa, a Convenção contra as Minas Terrestres Antipessoal, que representa outro esforço por limitar e totalmente eliminar um sistema de armamento em que muitos Estados historicamente confiam.

5-Ch.
Acordo sobre convites de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, entendimentos para a observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento ordinário e avançado


–
Camp Blizzard, em Antígua e Barbados, é um instituto de treinamento que ministra instrução a oficiais da Guarda Costeira nos Estados membros do Sistema Regional de Segurança.  Um oficial de um Estado da CARICOM foi transferido para a Guarda Costeira de Antígua e Barbuda, e esse oficial atualmente supervisiona o treinamento de todos os oficiais visitantes.  Cumpre observar que a Guiana, a Jamaica e Trinidad e Tobago também proporcionaram treinadores, bem como treinamento técnico e logístico.  O artigo 13 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança prevê o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros, mediante o assentimento do Comandante das Forças.


–
Em 1998 e 1999, vários oficiais dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança foram convidados para cursos de treinamento nos Estados Unidos, Canadá e Reino Unido; esses convites anuais deram origem, no Sistema Regional, a um quadro de profissionais treinados, bem como estreitaram consideravelmente os contatos que os militares estabelecem além das fronteiras.


–
A Universidade Nacional de Defesa da Guarda Costeira dos Estados Unidos também oferece anualmente um curso de treinamento de civis/militares que muito contribui para o intercâmbio hemisférico de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir incidentes e para reforçar a segurança do transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
Os Estados membros do RSS procuram a cessação imediata do transporte de resíduos nucleares e de outras substâncias perigosas através do Mar do Caribe.  Os Primeiros Ministros dos Estados da CARICOM, na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares, realizada em 27 e 28 de setembro de 1999 na sede das Nações Unidas, denunciaram o uso do Mar do Caribe para o transporte de tais cargas.

7-Ch.
Programas de cooperação no caso de desastres naturais ou de prevenção de seus efeitos, mediante solicitação e autorização dos Estados afetados

–
O Tratado sobre o Sistema Regional de Segurança especificamente obriga os Estados Partes a coletivamente enfrentar os desastres naturais.  Todos esses Estados participam do Caribbean Disaster Emergency Response Agency (CDERA).  Essa organização intergovernamental regional para o manejo de situações de desastre é constituída de 16 países e responsabiliza-se por responder de maneira imediata e coordenada a qualquer desastre que afete um Estado membro, mediante solicitação de ajuda deste.  Os militares dos Estados do Caribe, por intermédio da Caribbean Desaster Relief Unit (CDRU), prestam apoio logístico à CDERA na expedição e recebimento de suprimentos de emergência.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis e militares de países vizinhos de acordo com sua situação fronteiriça

–
Os Estados membros do RSS não têm fronteiras contíguas com seus vizinhos. Houve, porém, tentativas no sentido de estabelecer suas zonas econômicas exclusivas (ZEE), bem como acordar os termos de referência com os Departamentos Franceses de Além-Mar, Guadalupe e Martinica, e os Territórios Britânicos Dependentes, Montserrat e Anguilla.  Esses Departamentos e Territórios não mostraram qualquer entusiasmo por celebrar acordos.


–
Foram realizados exercícios militares com Guadalupe procurando-se reduzir as tensões existentes desse Departamento e seus vários vizinhos do Sistema Regional de Segurança.


–
Quanto a Montserrat e seus vizinhos, um vulcão obrigou muitos de seus habitantes a fugir para as ilhas vizinhas, que passaram a ser pessoas desalojadas.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas de promoção da confiança, com a participação de pessoal civil e militar, bem como sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Um curso de duas semanas de duração foi realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro de 1999 na University of the West Indies.


–
A OEA convocará uma reunião de alto nível em janeiro do ano 2000, a fim de discutir as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  Este relatório deixa consignado que, em fevereiro de 1998, foi realizada uma reunião semelhante, para a consideração do mesmo tema.


–
Pessoal civil e militar dos países membros do Sistema Regional de Segurança participou da reunião da Comissão de Segurança Hemisférica realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, na qual foi acordada a formulação do Programa de Educação para a Paz.

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países membros do Sistema Regional de Segurança se reuniram em El Salvador em fevereiro de 1998, a fim de discutir e decidir as medidas destinadas a realçar as necessidades de segurança dos Pequenos Estados Insulares.


–
Planeja-se a realização de uma reunião de acompanhamento do assunto em janeiro do ano 2000.

11-Ch.
Programa de Educação para a Paz


–
Os Estados membros do Sistema Regional de Segurança acima mencionados vêm participando ativamente do desenvolvimento desse programa.  Vários desses Estados enviaram representantes a Cartagena das Índias, Colômbia, em outubro de 1999, para que participassem da reunião de peritos destinada à formulação do programa.


–
Os referidos Estados pretendem prosseguir sua ativa colaboração revelando sua experiência a esse respeito, nos níveis sub-regional e hemisférico.

6-S.
Desenvolver um programa de cooperação para o atendimento das preocupações expressas pelo transporte marítimo de rejeitos nucleares e outros rejeitos, bem como de cooperação e coordenação nos foros internacionais pertinentes, para o fortalecimento das normas que regulam este transporte e sua segurança.


Ver o informado sobre a medida 6 de Santiago, Chile.

SANTA LÚCIA

CP/CSH-84/97 add. 2 corr. 3

6 agosto 1998

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação antecipada de exercícios militares

–
O exercício militar Tradewinds é o principal exercício de forças combinadas realizado anualmente na região.  Essa manobra inclui unidades do RSS, países da CARICOM não pertencentes ao RSS, Estados Unidos e Reino Unido.  Em 1997, teve início em 2 de março e terminou em 30 de abril.  Este programa em quatro etapas compõe-se do seguinte: operações marítimas e anfíbias; prontidão para desastres; e treinamento coletivo do Comando e Estado-Maior e do batalhão.  Os convites para observar essa manobra e/ou dela participar são expedidos aos países que expressaram interesse em estar presentes e/ou participar.

2.Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e Comunicação Internacional Padronizada de Despesas Militares

–
Os países do RSS em questão participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  No Anexo figura informação sobre participação anterior.


–
O artigo 16 do Tratado que criou o RSS dispõe a atividade de aquisição por parte dos membros do RSS.  Portanto, armas, munições, uniformes, equipamento e arsenais podem ser adquiridos pelo Sistema no âmbito de um programa conjunto de aquisição e distribuído nestes termos aos Estados membros.

3.Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informação sobre políticas e doutrinas da defesa

–
O Tratado que criou o RSS proporciona informação sobre políticas e doutrinas da defesa do RSS.  Os 32 artigos desse Tratado incluem áreas como jurisdição do Sistema; operação da Guarda Costeira e relação do Sistema com Estados e organizações internacionais.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta com vistas a proceder no sentido da limitação e controle de armas convencionais

–
Por meio da Organização dos Estados Americanos, das Nações Unidas e de outros foros, os países do RSS têm procurado adiantar o processo que conduza à limitação e ao controle de armas convencionais.  Os Estados do RSS membros da OEA têm participado ativamente do processo de transformação do Hemisfério Ocidental em zona livre de minas antipessoal.  Isto se enquadra no contexto da resolução AG/RES. 1411 (XXVI-O/96).


–
Os países do RSS também têm dado seu apoio à proposta das Nações Unidas de declarar o Caribe “Zona de Paz”.

5-Ch.
Acordos sobre convites de observadores a exercícios militares, visitas a instalações militares, acordos para observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento regular e avançado

–
Convites para observar exercícios militares realizados nos Estados do RSS são expedidos aos países que manifestaram interesse em participar.


–
O artigo 13 do Tratado dispõe o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros.  Estipula que oficiais dos Estados membros podem ser treinados em qualquer dos Estados membros segundo acordado pelo Comandante das Forças.


–
Camp Blizzard, situado em Antígua e Barbuda, é um instituto de treinamento que oferece instrução aos oficiais participantes de operações da Guarda Costeira.


–
Cumpre também acrescentar que os países da CARICOM não-membros do RSS também oferecem treinamento aos países membros do RSS.  Por exemplo, no período de 15 meses de 1º de janeiro de 1996 a 30 de março de 1997, a Jamaica, Trinidad e Tobago e Guiana ofereceram treinamento técnico e logístico.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir acidentes e aumentar a segurança no transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
O requisito para os Estados membros tomarem todas as medidas necessárias para facilitar o trânsito através de seu território de pessoal de serviço, equipamento e material devidamente autorizados consta do artigo 17 do Tratado.

7-Ch.
Programas de Cooperação para o caso de desastres naturais ou para prevenir tais desastres, baseados em pedido e autorização dos Estados afetados

–
Todos os países do RSS participam da Agência Caribenha de Resposta a Emergência em Desastres (CDERA).  Esta organização intergovernamental de gestão de desastres regionais, composta de 16 países, tem a responsabilidade de responder de forma imediata e coordenada a qualquer situação de desastre que afete um Estado participante, depois que esse Estado solicite tal assistência.


–
Por meio da Unidade de Assistência em Desastres no Caribe (CDRU), as forças militares do RSS e dos países não-membros do RSS proporcionam apoio logístico para o recebimento e envio de suprimentos de assistência.  Viu-se prova disso em 1995 quando os furacões Luis e Marilyn assolaram Antígua e Barbuda, Dominica e Saint Kitts e Nevis, países membros do RSS.


–
A CDERA adota a política de trabalhar em estreita colaboração com organizações nacionais, regionais e internacionais, bem como com países do Hemisfério.  O México tem trabalhado com a região nessa área.  De 4 a 7 de dezembro de 1995, foi realizado em Barbados o curso básico sobre mecanismos nacionais para a prevenção de desastres naturais.  Além disso, os participantes dos Estados membros do RSS participaram de um curso semelhante, intitulado “Rede Regional de Informação para prevenir desastres na Bacia do Caribe” em 31 de janeiro de 1997 em Campeche, México.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis ou militares de países vizinhos, de acordo com a respectiva situação fronteiriça

–
O informado para a medida 6 da Declaração de Santiago prevê esta questão e sua relação com os países do RSS.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas para promover a confiança que envolvem a participação de pessoal civil e militar e sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
De 1º de janeiro a 15 de abril de 1997, os países membros do RSS participaram das seguintes reuniões: Conferência dos Chefes do Sistema Regional de Segurança (Antígua e Barbuda); Conferência sobre Segurança dos Estados Caribenhos Insulares (Trinidad e Tobago) e Simpósio sobre Estratégia no Hemisfério Ocidental (Miami).

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países do RSS participaram ativamente da “Reunião Especial da Comissão de Segurança Hemisférica sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares”, realizada de 17 a 18 de outubro de 1996 na sede da OEA.

SÃO VICENTE E GRANADINAS


Os Estados membros do Sistema de Segurança Regional (RSS) do Caribe Oriental (Antígua e Barbuda, Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas) apresentaram os seguintes relatórios à OEA para ser incluídos no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-247/99

9 dezembro 1999
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RELATÓRIOS

CP/CSH-247/99

9 dezembro 1999

1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares

–
O principal exercício militar de forças combinadas realizado anualmente na região do Caribe é o Tradewinds.  Esse exercício envolve unidades do Sistema Regional de Segurança, dos países de língua inglesa que não são membros do referido Sistema, dos Estados Unidos e do Reino Unido.  Em 1998 e 1999, o exercício teve início em março e foi concluído em abril.  O programa, que se divide em quatro fases, consiste em i) operações marítimas e anfíbias, ii) preparação para situações de desastre, iii) comando coletivo e iv) treinamento de pessoal e de batalhões.  São convidados para observar ou participar do exercício e manobras os países que previamente tenham manifestado interesse no programa.  Todos os vizinhos dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança são notificados da realização do exercício.


–
A operação Joint Fist, um exercício militar conjunto que envolve tropas de Saint Kitts e Nevis, de Guadalupe, Departamento Francês de Além-Mar, e de Antígua e Barbuda, foi realizada em Antígua e em Guadalupe durante a terceira semana de novembro de 1999.  O exercício tinha por finalidade familiarizar o comando militar dos três territórios com os procedimentos operacionais de proteção dos barcos de pesca e seu pessoal, estabelecer relações harmoniosas entre os três vizinhos, cujas zonas econômicas são contíguas e agilizar sua resposta em operações de salvamento e iminentes situações de desastre, bem como envolvê-lo no exame e avaliação de sua prontidão no combate aos traficantes ilícitos e contrabandistas.  Todos os países do Caribe Oriental são notificados dos exercícios e convidados a deles participar.

2-Ch.
Intercâmbio de informações e participação dos Estados membros no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e na elaboração do Relatório Internacional Padronizado sobre Gastos Militares

–
Os mencionados Estados membros do Sistema Regional de Segurança participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  O artigo 16 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança dispõe a aquisição conjunta de armamentos pelos Estados Partes.  Assim, armas e munições, equipamento e máquinas, uniformes e suprimentos podem ser adquiridos pelo Sistema Regional de Segurança segundo um programa conjunto de aquisições e distribuídos entre os Estados membros.  Em 1998 e 1999, vários Estados do Sistema adquiriram dos Estados Unidos barcos para uso de sua Guarda Costeira na interdição de drogas em alto-mar.  Por conseguinte, conhecemos mutuamente nossas aquisições de armas e intercambiamos informações com as Nações Unidas, conforme requer o pertinente sistema de prestação de informações.

3-Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa


–
O Tratado sobre Sistema Regional de Segurança é a mais articulada política e doutrina de defesa dos seis Estados acima mencionados.  O Tratado estabelece a jurisdição do Sistema, a operação de cada uma das divisões das forças armadas e as relações do Sistema com Estados aliados e organizações internacionais.


–
Além disso, há na Organização dos Estados Americanos e em outros foros internacionais, tais como a Associação dos Estados do Caribe, a CARICOM, a Commonwealth e as Nações Unidas, uma iniciativa conjunta e cooperativa em prol da sensibilização de outros membros quanto às preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  A esse respeito, cumpre mencionar um curso de duas semanas de duração, realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro pela University of West Indies (UWI) – universidade conjuntamente administrada pelos 17 países de língua inglesa do Caribe, inclusive pelos Estados membros do Sistema Regional de Segurança – em colaboração com a OEA, destinado a desenvolver mais amplamente as políticas e a doutrina de defesa dos Estados da CARICOM.  Será publicado um relatório sobre o curso para distribuição a todos os Estados membros da OEA.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta a fim de proceder à limitação e controle de armas convencionais


–
Os Estados membros do RSS não produzem nem exportam armas.  Todos os seis gastam anualmente menos de 1% de seu produto interno bruto na aquisição de armas e equipamento militar.  Por conseguinte, os Estados membros do Sistema Regional de Segurança impuseram considerável limitação e controle à aquisição de armas convencionais.  De acordo com o Tratado de Tlatelolco, esses Estados rejeitaram, sob juramento, a aquisição de armas nucleares.


–
Os Estados do Sistema apoiaram, nas Nações Unidas, uma proposta de que o Caribe fosse declarado uma “Zona de Paz”.  Essa iniciativa é considerada mais uma tentativa no sentido de limitar a disseminação de armas convencionais, dentro e fora da região.


–
Os referidos Estados apoiaram também uma proposta de que se transformasse o Hemisfério Ocidental numa “Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal”.  Em 1998 e 1999, todos esses Estados assinaram e ratificaram, em Ottawa, a Convenção contra as Minas Terrestres Antipessoal, que representa outro esforço por limitar e totalmente eliminar um sistema de armamento em que muitos Estados historicamente confiam.

5-Ch.
Acordo sobre convites de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, entendimentos para a observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento ordinário e avançado


–
Camp Blizzard, em Antígua e Barbados, é um instituto de treinamento que ministra instrução a oficiais da Guarda Costeira nos Estados membros do Sistema Regional de Segurança.  Um oficial de um Estado da CARICOM foi transferido para a Guarda Costeira de Antígua e Barbuda, e esse oficial atualmente supervisiona o treinamento de todos os oficiais visitantes.  Cumpre observar que a Guiana, a Jamaica e Trinidad e Tobago também proporcionaram treinadores, bem como treinamento técnico e logístico.  O artigo 13 do Tratado sobre Sistema Regional de Segurança prevê o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros, mediante o assentimento do Comandante das Forças.


–
Em 1998 e 1999, vários oficiais dos Estados membros do Sistema Regional de Segurança foram convidados para cursos de treinamento nos Estados Unidos, Canadá e Reino Unido; esses convites anuais deram origem, no Sistema Regional, a um quadro de profissionais treinados, bem como estreitaram consideravelmente os contatos que os militares estabelecem além das fronteiras.


–
A Universidade Nacional de Defesa da Guarda Costeira dos Estados Unidos também oferece anualmente um curso de treinamento de civis/militares que muito contribui para o intercâmbio hemisférico de informações relacionadas com políticas e a doutrina de defesa.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir incidentes e para reforçar a segurança do transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
Os Estados membros do RSS procuram a cessação imediata do transporte de resíduos nucleares e de outras substâncias perigosas através do Mar do Caribe.  Os Primeiros Ministros dos Estados da CARICOM, na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares, realizada em 27 e 28 de setembro de 1999 na sede das Nações Unidas, denunciaram o uso do Mar do Caribe para o transporte de tais cargas.

7-Ch.
Programas de cooperação no caso de desastres naturais ou de prevenção de seus efeitos, mediante solicitação e autorização dos Estados afetados

–
O Tratado sobre o Sistema Regional de Segurança especificamente obriga os Estados Partes a coletivamente enfrentar os desastres naturais.  Todos esses Estados participam do Caribbean Disaster Emergency Response Agency (CDERA).  Essa organização intergovernamental regional para o manejo de situações de desastre é constituída de 16 países e responsabiliza-se por responder de maneira imediata e coordenada a qualquer desastre que afete um Estado membro, mediante solicitação de ajuda deste.  Os militares dos Estados do Caribe, por intermédio da Caribbean Desaster Relief Unit (CDRU), prestam apoio logístico à CDERA na expedição e recebimento de suprimentos de emergência.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis e militares de países vizinhos de acordo com sua situação fronteiriça

–
Os Estados membros do RSS não têm fronteiras contíguas com seus vizinhos. Houve, porém, tentativas no sentido de estabelecer suas zonas econômicas exclusivas (ZEE), bem como acordar os termos de referência com os Departamentos Franceses de Além-Mar, Guadalupe e Martinica, e os Territórios Britânicos Dependentes, Montserrat e Anguilla.  Esses Departamentos e Territórios não mostraram qualquer entusiasmo por celebrar acordos.


–
Foram realizados exercícios militares com Guadalupe procurando-se reduzir as tensões existentes desse Departamento e seus vários vizinhos do Sistema Regional de Segurança.


–
Quanto a Montserrat e seus vizinhos, um vulcão obrigou muitos de seus habitantes a fugir para as ilhas vizinhas, que passaram a ser pessoas desalojadas.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas de promoção da confiança, com a participação de pessoal civil e militar, bem como sobre as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Um curso de duas semanas de duração foi realizado de 22 de novembro a 3 de dezembro de 1999 na University of the West Indies.


–
A OEA convocará uma reunião de alto nível em janeiro do ano 2000, a fim de discutir as preocupações especiais de segurança dos Pequenos Estados Insulares.  Este relatório deixa consignado que, em fevereiro de 1998, foi realizada uma reunião semelhante, para a consideração do mesmo tema.


–
Pessoal civil e militar dos países membros do Sistema Regional de Segurança participou da reunião da Comissão de Segurança Hemisférica realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, na qual foi acordada a formulação do Programa de Educação para a Paz.

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países membros do Sistema Regional de Segurança se reuniram em El Salvador em fevereiro de 1998, a fim de discutir e decidir as medidas destinadas a realçar as necessidades de segurança dos Pequenos Estados Insulares.


–
Planeja-se a realização de uma reunião de acompanhamento do assunto em janeiro do ano 2000.

11-Ch.
Programa de Educação para a Paz


–
Os Estados membros do Sistema Regional de Segurança acima mencionados vêm participando ativamente do desenvolvimento desse programa.  Vários desses Estados enviaram representantes a Cartagena das Índias, Colômbia, em outubro de 1999, para que participassem da reunião de peritos destinada à formulação do programa.


–
Os referidos Estados pretendem prosseguir sua ativa colaboração revelando sua experiência a esse respeito, nos níveis sub-regional e hemisférico.

6-S.
Desenvolver um programa de cooperação para o atendimento das preocupações expressas pelo transporte marítimo de rejeitos nucleares e outros rejeitos, bem como de cooperação e coordenação nos foros internacionais pertinentes, para o fortalecimento das normas que regulam este transporte e sua segurança.


Ver o informado sobre a medida 6 de Santiago, Chile.

SÃO VICENTE E GRANADINAS
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1-Ch.
Adoção gradual de acordos sobre notificação antecipada de exercícios militares

–
O exercício militar Tradewinds é o principal exercício de forças combinadas realizado anualmente na região.  Essa manobra inclui unidades do RSS, países da CARICOM não pertencentes ao RSS, Estados Unidos e Reino Unido.  Em 1997, teve início em 2 de março e terminou em 30 de abril.  Este programa em quatro etapas compõe-se do seguinte: operações marítimas e anfíbias; prontidão para desastres; e treinamento coletivo do Comando e Estado-Maior e do batalhão.  Os convites para observar essa manobra e/ou dela participar são expedidos aos países que expressaram interesse em estar presentes e/ou participar.

2.Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e Comunicação Internacional Padronizada de Despesas Militares

–
Os países do RSS em questão participaram do Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais.  No Anexo figura informação sobre participação anterior.


–
O artigo 16 do Tratado que criou o RSS dispõe a atividade de aquisição por parte dos membros do RSS.  Portanto, armas, munições, uniformes, equipamento e arsenais podem ser adquiridos pelo Sistema no âmbito de um programa conjunto de aquisição e distribuído nestes termos aos Estados membros.

3.Ch.
Promoção do desenvolvimento e intercâmbio de informação sobre políticas e doutrinas da defesa

–
O Tratado que criou o RSS proporciona informação sobre políticas e doutrinas da defesa do RSS.  Os 32 artigos desse Tratado incluem áreas como jurisdição do Sistema; operação da Guarda Costeira e relação do Sistema com Estados e organizações internacionais.

4-Ch.
Consideração de um processo de consulta com vistas a proceder no sentido da limitação e controle de armas convencionais

–
Por meio da Organização dos Estados Americanos, das Nações Unidas e de outros foros, os países do RSS têm procurado adiantar o processo que conduza à limitação e ao controle de armas convencionais.  Os Estados do RSS membros da OEA têm participado ativamente do processo de transformação do Hemisfério Ocidental em zona livre de minas antipessoal.  Isto se enquadra no contexto da resolução AG/RES. 1411 (XXVI-O/96).


–
Os países do RSS também têm dado seu apoio à proposta das Nações Unidas de declarar o Caribe “Zona de Paz”.

5-Ch.
Acordos sobre convites de observadores a exercícios militares, visitas a instalações militares, acordos para observação de operações de rotina e intercâmbio de pessoal civil e militar para treinamento regular e avançado

–
Convites para observar exercícios militares realizados nos Estados do RSS são expedidos aos países que manifestaram interesse em participar.


–
O artigo 13 do Tratado dispõe o treinamento de pessoal de serviço nos Estados membros.  Estipula que oficiais dos Estados membros podem ser treinados em qualquer dos Estados membros segundo acordado pelo Comandante das Forças.


–
Camp Blizzard, situado em Antígua e Barbuda, é um instituto de treinamento que oferece instrução aos oficiais participantes de operações da Guarda Costeira.


–
Cumpre também acrescentar que os países da CARICOM não-membros do RSS também oferecem treinamento aos países membros do RSS.  Por exemplo, no período de 15 meses de 1º de janeiro de 1996 a 30 de março de 1997, a Jamaica, Trinidad e Tobago e Guiana ofereceram treinamento técnico e logístico.

6-Ch.
Reuniões e atividades para prevenir acidentes e aumentar a segurança no transporte terrestre, marítimo e aéreo

–
O requisito para os Estados membros tomarem todas as medidas necessárias para facilitar o trânsito através de seu território de pessoal de serviço, equipamento e material devidamente autorizados consta do artigo 17 do Tratado.

7-Ch.
Programas de Cooperação para o caso de desastres naturais ou para prevenir tais desastres, baseados em pedido e autorização dos Estados afetados

–
Todos os países do RSS participam da Agência Caribenha de Resposta a Emergência em Desastres (CDERA).  Esta organização intergovernamental de gestão de desastres regionais, composta de 16 países, tem a responsabilidade de responder de forma imediata e coordenada a qualquer situação de desastre que afete um Estado participante, depois que esse Estado solicite tal assistência.


–
Por meio da Unidade de Assistência em Desastres no Caribe (CDRU), as forças militares do RSS e dos países não-membros do RSS proporcionam apoio logístico para o recebimento e envio de suprimentos de assistência.  Viu-se prova disso em 1995 quando os furacões Luis e Marilyn assolaram Antígua e Barbuda, Dominica e Saint Kitts e Nevis, países membros do RSS.


–
A CDERA adota a política de trabalhar em estreita colaboração com organizações nacionais, regionais e internacionais, bem como com países do Hemisfério.  O México tem trabalhado com a região nessa área.  De 4 a 7 de dezembro de 1995, foi realizado em Barbados o curso básico sobre mecanismos nacionais para a prevenção de desastres naturais.  Além disso, os participantes dos Estados membros do RSS participaram de um curso semelhante, intitulado “Rede Regional de Informação para prevenir desastres na Bacia do Caribe” em 31 de janeiro de 1997 em Campeche, México.

8-Ch.
Desenvolvimento e estabelecimento de comunicações entre autoridades civis ou militares de países vizinhos, de acordo com a respectiva situação fronteiriça

–
O informado para a medida 6 da Declaração de Santiago prevê esta questão e sua relação com os países do RSS.

9-Ch.
Realização de seminários, cursos e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e políticas para promover a confiança que envolvem a participação de pessoal civil e militar e sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
De 1º de janeiro a 15 de abril de 1997, os países membros do RSS participaram das seguintes reuniões: Conferência dos Chefes do Sistema Regional de Segurança (Antígua e Barbuda); Conferência sobre Segurança dos Estados Caribenhos Insulares (Trinidad e Tobago) e Simpósio sobre Estratégia no Hemisfério Ocidental (Miami).

10-Ch.
Reunião de Alto Nível sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares

–
Todos os países do RSS participaram ativamente da “Reunião Especial da Comissão de Segurança Hemisférica sobre Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares”, realizada de 17 a 18 de outubro de 1996 na sede da OEA.

URUGUAY


O Uruguai apresentou o seguinte relatório à OEA para ser incluído no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-84/97 add. 1

22 outubro 1997


RELATÓRIO
CP/CSH-84/97 add. 1

22 outubro 1997

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· Remeteu quadros com informação atualizada sobre os principais sistemas de armas e material, referente ao Registro de Armas Convencionais da ONU.
VENEZUELA

A Venezuela apresentou o seguinte relatório à OEA para ser incluído no inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança mantido pela Secretaria-Geral.

CP/CSH-139/98 add. 1

27 janeiro 1999


RELATÓRIO

CP/CSH-139/98 add. 1

27 janeiro 1999

2-Ch.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no Registro de Armas Convencionais das Nações Unidas e no Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares
· Transmite informação sobre as aquisições e estoques de armamento convencional para o ano civil 1997 (CP/CSH-138/98 add. 1).
5-Ch.
Acordos sobre convite de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares, facilidades para a observação de operações rotineiras e intercâmbio de pessoal civil e militar para formação, treinamento e aperfeiçoamento
· Reuniões de intercâmbio militar; reuniões de intercâmbio militar regionais e reuniões de comunicação e inteligência para intercambiar informação sobre tráfico de drogas, grupos guerrilheiros e localização de garimpeiros já têm sido realizadas com o Brasil.

· Cursos básicos e avançados de treinamento, reuniões esportivas binacionais e outras atividades, entre instituições militares e policiais e oficiais da Colômbia e da Venezuela.

8-Ch.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países vizinhos, em conformidade com a sua situação fronteiriça
· Na Segunda Reunião de Vice-Ministros das Relações Exteriores, realizada no Brasil em 14 de novembro de 1990, decidiu-se a realização de reuniões periódicas entre os Exércitos de ambos os países, alternando-se a sede.  Por meio desse mecanismo, regula-se a cooperação e o intercâmbio militar entre ambos os países.

· Notifica-se ao Brasil o tipo de operações que estão sendo realizadas ou previstas, a fim de combater os delitos fronteiriços e coordenar a movimentação de unidades militares dos dois países.  Os vínculos militares foram estreitados mediante o intercâmbio de informação bilateral, exercício de operações coordenadas; patrulhas fluviais, aéreas e terrestres; e realização de cursos de treinamento.

· Por iniciativa da Venezuela, foi criado do Grupo de Trabalho de Cooperação Militar Venezuela-Brasil, instalado formalmente em 9 de junho de 1997 no âmbito da Sexta Reunião do Mecanismo Político de Consulta existente entre os dois países.

· Continuou também o programa de colocação e reforço de mar marcos fronteiriços.

· Em 1989, anunciou a criação, com o Governo da Colômbia, das Comissões Especializadas para a preparação de projetos de convênios e tratados de natureza política, jurídica, econômica e de segurança.  Entre os mecanismos binacionais estabelecidos, cumpre assinalar:

· A Comissão Presidencial para a Delimitação de Áreas Marinhas e Submarinas.

· Comissão para a Demarcação e Reforço de Marcos (atua como mecanismo de apoio da Comissão Presidencial mencionada anteriormente).

· Comissão Presidencial Binacional de Assuntos Fronteiriços Colombiano-Venezuelanos.

· Decidiu-se fortalecer e dinamizar todos os mecanismos destinados a impulsionar o consenso e a cooperação em diversas áreas: alfândega, integração, transporte, turismo, recursos naturais, energia e minas, educação, cultura, etc.

· Decidiu-se realizar reuniões periódicas entre os Presidentes e Chanceleres de ambos os países.

· Reuniões entre os respectivos ministros da defesa e da segurança interna da Colômbia e da Venezuela, bem como coordenações em todos os níveis de comando.  Neste sentido, os instrumentos de cooperação militar entre ambos os Estados foram concretizados nos seguintes instrumentos:

· Declaração de Villa Leiva (16 de abril de 1989)

· Declaração de San Mateo (19 de maio de 1989)

· Declaração Conjunta no encontro presidencial de 4 de outubro de 1991, no qual se decidiu criar a Comissão Binacional Fronteiriça (COMBIFRON), encarregada de acompanhar os acordos assinados, além da supervisão e controle de todas as atividades militares e policiais na fronteira comum.  Os acordos assinados abrangem os seguintes aspectos:

· Normas para a coordenação das autoridades venezuelanas e colombianas para a solução de problemas na região limítrofe.

· Intercâmbio de informação entre os comandos fronteiriços da Venezuela e da Colômbia.

· Organização de redes de ligação permanentes de comunicações militares e policiais entre a Venezuela e a Colômbia.

· Execução de patrulhas aéreas, fluviais e terrestres coordenadas na zona fronteiriça, sem traspassar a linha limítrofe.

· Estabelecimento de controles sobre a população flutuante nas zonas fronteiriças.

· Planejamento de ações cívico-militares e policiais em apoio da população.

· Intercâmbio de informação sobre legislação em matéria de prevenção, controle e repressão de legitimação de capitais, seqüestro, extorsão e outros delitos.

· Em julho de 1998, os Governos da República da Venezuela e da República Cooperativa da Guiana constituíram a Comissão Binacional de Alto Nível, na qual se planeja adotar um mecanismo que coordene as atividades de promoção da confiança mútua.

· Em 1998, a Venezuela assinou o “Acordo de Boa Vontade”, no âmbito da Reunião de Entendimento entre o Ministro da Defesa da Venezuela e o Ministro de Estado da Defesa do Peru.  Decidiu-se também realizar anualmente rodadas de conversação, alternando-se a sede entre os dois países (parágrafo 1).  Acordou-se igualmente que as Forças Armadas do Peru e da Venezuela “manterão uma Secretaria Permanente, com o objetivo de assegurar a continuidade e um melhor acompanhamento das medidas de confiança mútua entre os dois países” (parágrafo 6).  No parágrafo 7 expressou-se a necessidade de criar um Regulamento das Conversações entre os Altos Comandos das Forças Armadas da Venezuela e do Peru.  Esse Regulamento já foi adotado oficialmente em outubro de 1998, assinalando-se em seu Anexo 1 as medidas “para promover a confiança mútua”, as quais incluem cooperação técnica e logística e intercâmbio de pessoal para cursos de treinamento, bem como outras atividades de caráter cultural, artístico e desportivo.

· Congresso Nacional adotou a “Lei de Aprovação do Acordo entre o Governo da República da Venezuela e o Governo de Trinidad e Tobago para a Cooperação em Matéria de Pesca”, da qual constam elementos relacionados com a segurança e defesa nacionais.
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